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APRESENTAÇÃO 

 

O presente livro de Aquiles Côrtes Guimarães, que modestamente intitulou de 

Pequenos estudos de filosofia brasileira, evidencia como o tema passou a interessar às 

principais correntes de filosofia existentes no país. Os culturalistas, entre os quais me 

incluo, desempenharam na matéria um papel inquestionavelmente pioneiro no 

sentido de difundir entre nós uma atitude compreensiva diante da meditação 

precedente, baseada em metodologia rigorosamente estruturada. Os neotomistas, tão 

bem representados por Urbano Zilles, estão hoje inteiramente distanciados do espírito 

inquisitorial que presidiu a análise do Pe. Leonel Franca (1896-1948). Entre os 

católicos, essa atitude de modo algum é exclusiva dos neotomistas, bastando referir 

Ubiratan Macedo (orteguiano que verdadeiramente revolucionou o estudo da filosofia 

brasileira no século passado) ou João de Scantimburgo (blondeliano). No tempo em 

que a filosofia analítica era representada por intelectuais de formação humanista, 

como Leônidas Hegenberg, tampouco partia da suposição de que estaria atuando num 

vazio ansioso de receber novas luzes. Presentemente, a exemplo do que ocorre com o 

marxismo-positivista, sua liderança volta-se para o próprio umbigo, no fundo apenas 

aspirando tornar-se herdeira da versão positivista do marxismo, francamente exaurida. 

Acrescente-se que o âmbito da corrente fenomenológica em que se integra, 

Aquiles Côrtes Guimarães não é uma voz isolada. A maior figura dessa corrente, Creuza 

Capalbo, também está atenta ao que ocorre no país. 

Os Pequenos estudos de filosofia brasileira constituem valiosa contribuição ao 

entendimento da singularidade da proposta fenomenológica na análise da meditação 

brasileira. Espírito metódico, rigoroso consigo mesmo, Aquiles Côrtes Guimarães não 

considera este livro como a formulação definitiva a que aspira. Como esse tipo de 

formulação, no caso da filosofia, dificilmente pode ocorrer, não temos porque nos 

sentirmos solidários com o autor. 

Na proposta culturalista, o verdadeiro enunciado da temática própria da 

filosofia brasileira – como objeto autônomo em relação à filosofia portuguesa – 

começa com a crítica de Silvestre Pinheiro Ferreira (1769-1846) ao empirismo 

mitigado, tornado filosofia oficial em Portugal a partir das reformas pombalinas. Essa 

crítica encaminhou-se na direção do conceito de liberdade, vindo a configurar um 

primeiro momento da filosofia brasileira em que o homem é considerado daquele 

ângulo, isto é, como liberdade. A temática da liberdade no século XIX veio a merecer 

um estudo definitivo de Ubiratan Macedo 1. Até onde a pesquisa desse ciclo permitiu 

conduzir, a partir de Tobias Barreto (1839-1889) muda o enfoque, passando a dominar 

o interesse pelo homem como consciência. 
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Ora, a consciência é justamente o tema privilegiado da fenomenologia. Como 

aplicar essa hipótese ao conjunto da meditação sem violentá-la ou tornar o seu exame 

mero expediente para a difusão das próprias ideias, a exemplo do que ocorria com o 

que ele denominou de tendência participante (Silvio Romero; Franca e Cruz Costa)? 

Como fazer do método fenomenológico um procedimento heurístico e enriquecedor 

da compreensão da filosofia brasileira? Esquematicamente essa é a questão que tem 

mobilizado Aquiles Côrtes Guimarães desde os anos setenta, a partir de seus estudos 

sobre Farias Brito (1862-1917). São mais ou menos vinte anos de análises e pesquisas, 

no intervalo dos quais publicou alguns livros onde a questão é suscitada, a saber: 

Farias Brito e as origens do existencialismo no Brasil (1ª Ed.1979; 2ª Ed. 1984); 

Momentos do pensamento luso-brasileiro (1981) e O tema da consciência na filosofia 

brasileira (1982). 

A reunião em livro do grande número de ensaios que tem dedicado ao tema 

era uma providência que se impunha. Afinal, com diz a sabedora popular, da discussão 

é que nasce a luz. 

Como seria de esperar, o projeto de Aquiles Côrtes Guimarães encontrou 

campo mais propício no período subsequente a Farias Brito, quando há inequívoca 

confluência entre as preocupações de Husserl e a dos filósofos brasileiros. Assim, são 

deveras enriquecedoras da pesquisa anterior o exame da presença do cientificismo 

naquele período; o confronto entre Farias Brito e Antero de Quental, bem como a 

aproximação sucessiva, que vem empreendendo, das várias facetas do pensamento de 

Miguel Reale, tudo considerado de uma perspectiva fenomenológica. Nesse conjunto, 

destacaria ainda os estudos sobre a situação da filosofia no Estado Novo, a avaliação 

do legado de Álvaro Vieira Pinto, a presença dos orteguianos entre nós, o 

posicionamento em face do papel dos franceses no desenvolvimento da 

fenomenologia, bem como o registro da presença desta última vertente em nossa 

atualidade. Para dar um exemplo de como o exame da questão de ângulo novo, vale 

dizer, do ângulo da fenomenologia, não altera a atitude compreensiva nessas análises, 

que tem sido cultivada neste pós-guerra, indico como aprecia a contribuição de Ortega 

y Gasset para a nossa meditação contemporânea: “Esta abertura do pensamento 

orteguiano para uma nova visão da cultura e da história, avessa à concepção científico-

natural do mundo, era um convite aos novos horizontes do existencialismo e do 

culturalismo em geral. Em síntese, as ideias de Ortega facilitaram o trânsito de vários 

intelectuais brasileiros do pensamento católico - conservador ao universo do 

historicismo culturalista, não comprometido com o materialismo.” Assinala ainda que 

o contato com o pensamento de Ortega y Gasset não levou os que o fizeram a 

distanciar-se da cultura brasileira (muito ao contrário, acrescentaria).  

Suponho que Aquiles Côrtes Guimarães considera que este livro não seria ainda 

a versão definitiva da análise da evolução da filosofia brasileira numa perspectiva 
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fenomenológica, inteiramente diferenciada da versão culturalista. Talvez porque lhe 

falte exame detido da Escola Eclética e dos seus antecedentes imediatos. Contudo, os 

textos sobre a filosofia nos séculos iniciais da colonização e a análise do último livro de 

Gonçalves de Magalhães (1811-1882) – Comentários e pensamentos (1880) – podem 

representar uma primeira indicação do sentido de que se pode revestir essa 

investigação. Até onde posso perceber, Aquiles Côrtes Guimarães pretende reunir o 

longo período sobre a égide da problemática relacionada à consciência religiosa. 

Trata-se naturalmente de uma ideia ambiciosa e complexa, mas certamente na 

qual vale a pena investir. A seu ver, as limitações da filosofia colonial não se devem ao 

fato de desenvolver-se na atmosfera do sagrado, mas em ter consistido basicamente 

numa espécie de consciência reflexo, isto é, no novo ambiente, os intelectuais 

portugueses – emigrados para o Brasil ou que se formaram entre nós, a exemplo de 

Vieira, segundo toda evidência tão cultos quanto seus mestres – não chegaram a 

questionar a meditação para aqui transplantada. 

A esse propósito vale a pena registrar o que concluiu, ao balancear a vivência 

norte-americana, no mesmo período, o professor Richard McKeon, da Universidade de 

Chicago. A seu ver, o balanço da meditação precedente, seguindo a trilha aberta por 

William James e Dewey, permitiu descobrir o verdadeiro caráter do ensino religioso 

nos colégios universitários e seminários, nos séculos de formação da nacionalidade. Ao 

contrário do que se supunha, o propósito não consistiria apenas em formar os 

pastores incumbidos de divulgar a nova verdade, segundo os ensinamentos dos 

mestres puritanos. “essa educação – prossegue – era também a expressão e a 

justificação do modo de vida adotado por certos homens no Novo Mundo, que esses 

homens elaboraram por si mesmos sob a influência das condições novas; e a 

investigação filosófica dos princípios de uma tal existência ocupava uma posição maior 

do que supõem os historiadores, quando negligenciam as controvérsias teológicas e 

políticas da época para investigar testemunhos ‘mais objetivos’ sobre o seu modo de 

vida” 2. Segundo McKeon, o mérito do pragmatismo consistiu justamente em permitir 

que essa tradição se consolidasse, numa filosofia que, embora deitando suas raízes na 

matriz inglesa, tornou-se plenamente diferenciada, vale dizer, autenticamente norte-

americana, o que também explica o seu significado universal 3. 

De sorte que competiria dar continuidade à pesquisa dos séculos iniciais, 

notadamente quando não parece ter havido a alegada uniformidade. Carlos Lopes de 

Mattos deixou-nos valiosas indicações quanto à presença do platonismo 4.  

No ensaio sobre Gonçalves de Magalhães, Aquiles Côrtes Guimarães dá-nos 

esta indicação:  “A ênfase colocada na ordem sobrenatural, em grande parte 

obscureceu a sua extraordinária vocação especulativa que poderia tê-lo colocado 

acima de muitas figuras de sua época, que lograram registro na história da filosofia 

como mestres de sua geração.  
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Não tomando a consciência como instância última da possibilidade de 

constituição do mundo – em tudo conciliável com a intuição de Deus – o pensador 

brasileiro acaba por reafirmar a permanência de um dualismo que nos últimos anos de 

sua existência histórica se mostrava tão insuficiente quanto a física aristotélica no 

século XVIII”.  

Como se vê, talvez a problemática relacionada à consciência religiosa possa 

proporcionar o fio condutor de uma nova visão da filosofia brasileira, no ciclo anterior 

àquele em que parece evidente a prevalência do interesse da consideração do homem 

como consciência. 

Por tudo isto espero que este livro venha a merecer a necessária atenção dos 

estudiosos da filosofia brasileira. 

 

       Antonio Paim 

 

NOTAS 

1) Publicado em 1977 com o título de A liberdade no Império, deve aparecer 

proximamente, numa edição revista, com o título de A ideia de liberdade no 

século XIX: o caso brasileiro. 

2) O texto de McKeon foi publicado na década de cinquenta numa obra coletiva, 

patrocinada pela UNESCO, em diversas línguas. Examinei a versão francesa: 

L’enseignement de la philosophie dans l’université. Une enquete internacionale 

de l’Unesco. Paris, 1953. No caso, coube a McKeon deter-se sobre o exemplo 

americano.  

3) Os estudiosos da filosofia norte-americana no presente concluem que o ciclo 

de predominância da filosofia analítica (acidente de percurso devido à 

emigração para os estados unidos das grandes figuras do Círculo de Viena, que 

ocuparam as principais cátedras) esteja em vias de superação pelo que tem 

sido denominado de neopragmatismo. 

4) Revista Brasileira de Filosofia v.20, n. 78, p.222-225, ab/jun. 1970; texto 

reproduzido in Moralistas do século XVIII, Rio de Janeiro, Documentário, 1979. 
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1 

O DISCURSO FILOSÓFICO COLONIAL ¹ 

 

Para caracterizar a vigência de uma consciência filosófica na Colônia é 

necessário realçar a presença da escolástica decadente que constituiu o solo de 

fermentação espiritual no longo período em que nossa existência histórica se 

articulava com os modos de ser de uma historicidade metropolitana. 

Portugal era o exemplo de um país incrustado numa Europa em ebulição, 

conseguindo manter sua imunidade frente a quaisquer sopros de renovação. 

O Brasil, com um vasto território posto à disposição do espírito de aventura, 

necessariamente abria seus canais a todos os indicadores religiosos, tanto mais 

quando se encontrava em jogo a questão da exploração econômica de bens e riquezas 

que porventura pudessem ser encontrados em qualquer parte. 

Na tentativa de trazer à discussão algumas questões relacionadas com o 

discurso filosófico colonial, o nosso interesse preliminar estará voltado para o caráter 

de missão de que se revestiu o processo colonizador, levando em conta a aglutinação 

dos desejos europeus em torno de um “paraíso” que se transformou no objeto-alvo de 

tantos quantos se sentiam deserdados nas suas pátrias de origem. Fora deste contexto 

é quase impossível perceber alguns acontecimentos espirituais caracterizadores de 

uma consciência filosófica porventura emergente nesse período. Por outro lado, não 

podemos dissociar a análise das possíveis indagações filosóficas vigentes na Colônia do 

quadro mais amplo de uma religiosidade marcada pela obediência aos padrões da 

escolástica decadente.  

A consciência religiosa na Colônia se orienta na atmosfera de um conjunto de 

traços rígidos que operam como paradigmas de vivência mística e como normatividade 

ético-jurídica.  

Instaurando-se nos inícios do século XVI, o processo histórico brasileiro teve o 

seu curso inicial assinalado pela Contra-Reforma. Não que aqui se esboçasse qualquer 

manifestação reformista, mas pelo notório fato de ser o território pátrio uma extensão 

do domínio português; território, aliás, sem delimitações – um vastíssimo campo a 

encorajar os mais ousados empreendimentos em torno das posses materiais. Era a 

consequência natural dos laços que nos prendiam a um país em cujo solo as sementes 

do catolicismo encontraram a mais acentuada fertilidade desde a aurora da sua 

existência. 
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A Companhia de Jesus penetrou em Portugal cumprindo sua função 

missionária, a serviço do cristianismo católico, e não para contribuir no processo de 

desarticulação do reformismo protestante que ali não encontrou qualquer 

ressonância. Sua tarefa era exercida no sentido preventivo. Nessas circunstâncias, mais 

fácil se tornava o desempenho de sua finalidade educativa e doutrinadora.  

A inspiração dos inacianos estava na escolástica decadente que se 

caracterizava, em última análise, pela retomada dos princípios doutrinários 

emergentes na Idade Média e consolidados por São Tomás de Aquino. Lembra Leonel 

Franca que “os primeiros anos do século XVI assistem, porém, a um esforço vigoroso 

de restauração da síntese clássica do pensamento medieval” (Franca, 1952). 

A Reforma Protestante, com o primado do livre exame das Sagradas Escrituras, 

é apenas um dos indicadores da compreensão do espírito da modernidade. Vários 

outros acontecimentos interferem na atmosfera de renovação que se desenvolve a 

partir do século XVI, configurando as aceleradas mudanças em relação às concepções 

do mundo. 

No plano epistemológico, são conhecidas as diretrizes que assumem as 

investigações científicas e filosóficas, todas elas com uma acentuada inclinação para 

um retorno radical ao sujeito como ponto de partida para a reconstrução e releitura de 

um cosmos tematizado como o lugar da razão operante, isto é, como a matéria- prima 

sobre a qual serão delineadas as categorias do Universo. Tanto a filosofia quanto as 

ciências se desinteressam pela tradicional atitude assimiladora e descritiva da 

realidade. Descartes vê no cogito o princípio evidente que emerge da dúvida como 

exercício legítimo da destruição de uma milenar esteira de dogmas. Semelhante 

atitude ocorre na Física, com Galileu, ao tomar a hipótese como instrumento de 

rearticulação do Universo. Tudo isto aliado à ânsia de uma leitura livre dos textos 

sagrados acaba por modificar profundamente a maneira de conceber uma realidade 

marcada pelo signo da mostração passiva.  

Era natural que a Companhia de Jesus, como corporação a serviço da Contra-

Reforma, procurasse retomar as linhas doutrinárias da escolástica, pois é justamente 

essa rebeldia contra um passado próximo que ela procura combater. Nada mais 

segura, naquele momento, do que uma reativação dos vínculos da Igreja com o 

pensamento de São Tomás. “A Companhia de Jesus foi, depois da Ordem dominicana, 

a primeira família religiosa que escolheu a São Tomás para seu Doutor próprio” 

(Franca, 1952). 

No vasto domínio português, as ações mais audaciosas eram praticadas “a 

serviço de Deus”. E é a serviço de Deus que os jesuítas são enviados ao Brasil, desde os 

inícios da colonização, muitos dos quais com uma extraordinária formação humanística 

que desperta admiração até mesmo dos seus adversários. É de se imaginar o espírito 
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de desprendimento de um Padre Anchieta, de um Padre Manoel da Nóbrega e tantos 

outros que chegam a estas terras para viver as vicissitudes de uma missão para eles 

certamente divina. Não vinham, portanto, movidos pelo espírito de investigação. A 

especulação em torno das questões metafísicas está limitada pelo caráter de 

instrumentalidade da filosofia. Os discípulos de Santo Inácio estavam voltados para um 

certo pragmatismo que os levaria a enfrentar sua missão dentro de uma perspectiva 

realista como educadores e atalaias do cristianismo. Os horizontes da metafísica 

estavam circunscritos no solo da obediência aos padrões consagrados pela Igreja e 

emanados da privilegiada inteligência de São Tomás de Aquino.  

O transplante da cultura europeia para o Brasil ocorre de forma mitigada, até 

mesmo viciada pelo fato de se ter tomado a escolástica como o corpus definitivo do 

saber especulativo. São conhecidos os obstáculos impostos pela Metrópole à 

penetração dos ideais da modernidade europeia no Brasil. 

Vivíamos como que isolados, distanciados e vigiados frente aos perigos 

imaginários das conquistas da civilização. Contudo, é bem de ver que Portugal jamais 

se preocupou com a ilustração da sua história por intermédio da produção do 

pensamento. Os movimentos de ideias que marcam o espírito da ocidentalidade não 

contam naquele país com raízes significativas. Daí, talvez, o apego a uma tradição 

filosófica que a partir do século XIV se inscrevia no vórtice dos debates com sinais de 

fragilidade. Uma escolástica, cujos alicerces foram trabalhados ao longo dos séculos 

mais efervescentes da Idade Média, aos poucos vai cedendo lugar aos novos caminhos 

abertos pela modernidade. Não ignoramos que alguns pensadores respeitáveis 

sustentam o vigor e a perenidade dos seus princípios em meio a todas às disquisições 

do pensamento moderno. Mas importa salientar o caráter de exclusividade que a 

escolástica assumiu em Portugal nas mãos dos jesuítas, bastando para isto citar o 

exemplo do ensino ministrado na vetusta Universidade de Coimbra.   

Durante cerca de três séculos o Brasil viveu mergulhado numa espécie de 

consciência-reflexo em relação à cultura metropolitana, nos seus mais diferentes 

rumos. Melhor seria dizer, desde logo, que na Colônia censurada não havia lugar 

propício à indagação e que tudo o que se fez aqui nesse período, em matéria de 

filosofia, não passa de uma contextualização pura e simples dos quadros de referência 

da escolástica decadente. 

Não parecem frutíferas, ou pelo menos não resultaram provadas, as afirmações 

de Alcides Bezerra no sentido da existência de filosofia na fase colonial, a despeito de 

sua tentativa de “desfazer a errônia de que houve filosofia na fase colonial brasileira”. 

(Bezerra, 1935). 
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Na sua consagrada História das ideias filosóficas no Brasil, Antonio Paim deixa 

entrever a escassez ou a nulidade da produção filosófica colonial. Chega mesmo a 

afirmar algo que nos parece de todo justificado: 

O fenômeno típico do período consiste no que Luís Washington 

Vita denominou de saber de salvação. Propõe-se, em última 

instância, a manter aquela atmosfera, ao que se supõe de todo 

superada em diversos outros países europeus, na qual a vida é 

entendida como devendo subordinar-se integralmente a ditames 

extraterrenos, sob a égide de uma visão de todo negativa da 

pessoa humana. Trata-se de privilegiar, de forma unilateral e 

excessiva, a religiosidade do homem. O ideal seria que a 

comunidade fosse integrada de ascetas. Constituindo os 

imperativos da sobrevivência material em autênticos obstáculos 

a semelhante desiderato, incumbe aceitá-los na forma de 

penitência. Para tanto, a religiosidade há de exteriorizar-se a 

cada passo (Paim, 1974). 

 

A caracterização do saber na Colônia deve partir do fato de que aquela 

ambiência histórica estava profundamente envolvida com a vivência da fé. Era clara a 

noção de limite intelectual comprometido com os horizontes da revelação que se 

punha ao homem como algo definitivo. 

O exercício da filosofia era desenvolvido na atmosfera do sagrado, dentro de 

perspectivas delineadas na tradição clássica. Mas era um exercício fundamentalmente 

reprodutivo do discurso escolástico, sem qualquer pretensão criativa, uma vez que a 

medida da linguagem não poderia comportar a ultrapassagem da dogmática 

consagrada nos textos parcimoniosamente veiculados.  

As regras contidas no Ratio Studiorum são elaboradas longa e pacientemente, 

de molde a integrar, na sua plenitude, educação e vivência. Os rigores da educação 

jesuítica não excluíam a preocupação com os caminhos que levariam à comunidade os 

princípios básicos de um programa ideológico destinado a fincar raízes no espírito das 

gerações. Educando as elites, estaríamos formando as bases de uma reconstrução 

social à luz dos objetivos catequéticos subjacentes aos planos da Companhia, desde a 

sua fundação. 

A consequência natural da vigência desse espírito na era colonial, do ponto de 

vista da filosofia, foi o generalizado descaso e até mesmo a ignorância com que foram 

vistos os problemas filosóficos. 
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Alguns historiadores salientam a presença de certas figuras que representariam 

a emergência do discurso filosófico na Colônia. Tais são os exemplos, sempre 

apontados, do Padre Antonio Vieira, de Nuno Marques Pereira, de Matias Aires e 

outros. Não negaríamos a natureza filosófica subjacente ao discurso teológico e 

exegético de Antonio Vieira, ou o valor literário das sentenças de Matias Aires, ou o 

alcance da influência exercida no século XVIII pela pregação moralista de Nuno 

Marques Pereira, no seu Peregrino da América. Mas não poderíamos negar, também, o 

fato de que a expressão desses pensadores está comprometida com a linha 

caracterizadora da vivência religiosa da época. O discurso de Matias Aires e Nuno 

Marques Pereira guarda um sabor de pieguismo provinciano, sem quaisquer elos de 

articulação com as ideias vigentes na Europa de seu tempo, nas suas manifestações 

mais avançadas. 

Era o momento da luta desencadeada pelo Iluminismo contra o suporte da 

instauração de uma nova ordem espiritual, em que a “filosofia das luzes” procurava 

minar as bases do próprio cristianismo sob o argumento de que era necessário que a 

humanidade atingisse o reino da racionalidade, independente da revelação divina. 

Falando do aparecimento dos iluministas no século XVIII, Paul Hazard, em 

linguagem esclarecedora, afirma que a  

fé cristã erguia-se, presente e agindo; e os recém-chegados 

esbarravam com a sua força inveterada. Ela ensinava que a vida era 

apenas uma passagem, uma preparação, o áspero caminho que 

conduzia ao céu; eles, pelo contrário, confiavam ao presente todas as 

possibilidades e todas as alegrias. Ela dizia que, embora a razão nos 

conduzisse até um certo ponto do conhecimento, acabava sempre por 

encontrar qualquer mistério, pelo que o único recurso estava em 

confiar numa razão superior, a qual nos prestava desde logo o seu 

auxílio e, um dia, nos permitiria romper o véu que se interpõe entre os 

nossos olhos carnais e a Verdade; eles, por seu lado, confiavam numa 

razão totalmente humana. Ela afirmava que a nossa raça trazia o 

estigma de uma maldição, de tal modo que mesmo nos mais nobres de 

nós existe sempre uma qualquer perversão; que  às nossas aspirações 

mais sublimes se mistura sempre um gosto de pecado, e assim o único 

recurso consistia em admitir um pecado original, pecado do qual 

seriamos lavados se nos mostrássemos dignos de responder à divina 

chamada; eles, por seu lado, não viam essa maldição nem essa tara 

originais. Ela invocava a autoridade, a tradição; eles viam naquela um 

abuso e nesta um erro (Hazard, 1974).  

Curioso é que o espírito de um século riquíssimo de ideias não tenha 

conseguido refletir-se no pensamento e na linguagem dos nossos pretensos filósofos, 

no espaço da idolatria da razão. Por mais que nos detenhamos nos textos dos 
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prosadores a que nos referimos acima, não encontramos sequer um esboço de diálogo 

com as ideias do século. Os nossos patrícios se deixaram influenciar apenas pelo 

aspecto da combatividade ao ideário da modernidade, inspirados numa espécie de 

pragmatismo místico que dispensava as preocupações com as ideias que fermentavam 

o espaço das discussões da época. Não tiveram o fôlego necessário ao 

acompanhamento dos debates desempenhados na Europa que acabaram trazendo à 

luz uma crise latente e, por alguns séculos, velada.  

O conceito da natureza como fonte da razão e da própria felicidade do homem, 

largamente aceito e difundido, não conseguiu encontrar ressonância no espírito dos 

intelectuais brasileiros do século XVIII como estímulo ao aprofundamento das 

questões filosóficas, a não ser acidentalmente como polo inspirador da retórica dos 

liberais. 

Saliente-se que, nessa época, a cultura portuguesa de índole conservadora 

andava às voltas com as incômodas cartas sobre o Verdadeiro Método de Estudar, 

subscritas pelo incógnito Barbadinho, identificado mais tarde como Luiz Antonio 

Verney. 

Nessas cartas, Verney criticava a pedagogia escolástica dos jesuítas e 

demonstrava seu apreço pelo espírito de modernidade, notadamente pelos novos 

caminhos descobertos por uma concepção de razão que deveria ser incorporada ao 

contexto da produção intelectual de sua pátria. É visível a estima que Verney devota às 

teorias revolucionárias de Galileu, de Copérnico e de Newton. A aversão ao novo, tão 

frequente no oitocentismo português, é rompida pela intrepidez do Barbadinho, ainda 

que por sua atitude tivesse que pagar pesados tributos ao obscurantismo lusitano. 

Verney era um homem religioso. Mas não era Deus o Legislador do Universo conforme 

afirmara Newton?  Admirável nesse pedagogo português é a aceitação do diálogo com 

as ideias fundamentais de seu tempo, numa atitude destemida e, ao mesmo tempo, 

coerente com sua fé cristã. O Brasil colonial não aponta nenhuma figura desse porte, 

ressalvado o valor da visão universalista do humanismo cristão, expressa nos sermões 

do Padre Antonio Vieira. Os responsáveis pela difusão da cultura na Colônia 

procuravam, deliberadamente, o afastamento dos grandes temas da filosofia 

moderna, ou ignoravam as questões que exigiam um mínimo de vocação especulativa. 

De qualquer forma, resta-lhes o argumento de que os mecanismos censórios, em 

grande parte, contribuíram para desestimular o avanço das indagações do espírito. 

Mas a causa real da ausência de produção filosófica na Colônia deve ser buscada na 

indiferença com que os portugueses sempre consideraram os voos da inteligência no 

plano especulativo. Mesmo no campo da filosofia política, a tão apregoada recepção 

das ideias liberais e republicanas por parte da intelectualidade colonial não vai além da 

assimilação e do apreço, segundo nos mostram os documentos das devassas 
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procedidas em torno dos movimentos políticos de maior repercussão, que aguçaram a 

paranóia do governo português da época.  

Minas Gerais foi o centro de onde partiram consideráveis reflexões sobre o 

espírito da modernidade política. Mas o denominado Grupo Mineiro não logrou 

produzir nenhuma obra de valor doutrinário que pudesse ser cotejada com os 

fundamentos teóricos do liberalismo expostos pelos seus representantes na Europa. O 

Tratado de Direito Natural de Tomás Antonio Gonzaga, elaborado fora do âmbito dos 

debates na Colônia, não consegue fugir do paradigma escolástico, a despeito de ter 

sido o seu autor a vítima mais ilustre do antiliberalismo. O Cônego Luiz Vieira da Silva, 

de que nos fala Eduardo Frieiro (1981) no seu clássico livro, intitulado O Diabo na 

livraria do Cônego, possuía a mais notável biblioteca dentre as existentes em Minas 

Gerais, refletindo sua preocupação com as teses dominantes do liberalismo e da 

filosofia política em geral. Foi envolvido na devassa da Conjuração Mineira, 

basicamente pela sua ilustração intelectual. Mas pareceria despropositada a 

insinuação em torno de qualquer projeto filosófico porventura desenvolvido por Vieira 

da Silva, a começar pelo fato da inexistência de textos por ele elaborados que 

pudessem ser objeto da análise, na perspectiva da filosofia política em geral, ou nos 

horizontes da doutrina liberal. 

Não é aplicável à filosofia o enfoque dado por Carlos Guilherme Mota (1979) à 

ideia de revolução no Brasil que procura mostrar sua origem a partir da vivência 

concreta do homem situado na Colônia. Onde quer que seja produzida, a filosofia será 

sempre universal, ou não será filosofia. 

A ambiência colonial foi adversa ao trabalho do espírito, não só pela estreiteza 

de visão daqueles que constituíam os círculos letrados da época, como também em 

razão do temor à generalizada censura já apontada. E a Metrópole portuguesa não 

obstante o seu estado de decadência no século XVIII, não encontra justificativa para o 

descaso devotado à meditação filosófica. Parece provável que a indigência intelectual 

da Colônia seja mero reflexo do obscurantismo português. Daí ter o Brasil iniciado a 

formação de seu pensamento filosófico a partir da independência política, no 

momento em que os nossos ilustrados procuram as matrizes da meditação ocidental 

nas nações europeias, de sedimentadas tradições culturais. É verdade que a 

intensificação desse contato ocorre em relação às fontes menos significativas do 

pensamento europeu, representadas pelo Ecletismo e pelo Positivismo. 

Em todo caso, o diálogo filosófico instaurado a partir da segunda metade do 

século XIX representa a abertura da consciência brasileira ao espírito da 

ocidentalidade. Embora frágeis os argumentos do chamado espiritualismo eclético, o 

fato é que esse movimento de ideias foi a primeira manifestação filosófica a atingir 

considerável penetração no Brasil, tornando-se até mesmo a filosofia “oficial”, 

ensinada pelas escolas imperiais, a começar pelo Colégio Pedro II, em cuja instituição 
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Gonçalves de Magalhães pronuncia a primeira aula dessa disciplina, em 1841, 

declarando expressamente sua adesão ao Ecletismo. Também o Positivismo comteano 

exerceu um papel relevante como ingrediente da crítica filosófica nas mãos dos 

mestres da Escola de Recife, notadamente Silvio Romero e Tobias Barreto. 

A pobreza filosófica verificada na era colonial foi sendo substituída pelo vigor 

do espírito criador das gerações pensantes que vão surgindo ao longo do Império. A 

“filosofia das luzes” no Brasil começa com a independência política, quando viramos as 

costas para os três séculos de uma existência histórica dominada pela cupidez e pela 

escuridão intelectual.  

A filosofia sempre causou receio aos governantes e ressentimento àqueles que 

são destituídos da vocação do pensamento, como se ela se constituísse numa 

permanente ameaça aos regimes políticos ou num foco de luz abrasadora a obnubilar 

as inteligências menos privilegiadas. Também os nobres misteres das ciências 

históricas e sociais se defrontam com esses obstáculos, talvez até em grau maior, em 

virtude da possibilidade de suas investigações se refletirem imediatamente na 

comunidade. Mas todos estes saberes estão hoje livres das criminosas censuras do 

passado e se mostram promissores como modos originários de identificação da 

nacionalidade. 

 

NOTA 

¹ – O discurso filosófico colonial. Publicado originalmente na Revista Brasileira de 

Filosofia, São Paulo, vol. XXXIV, fascículo 134, abril/maio/junho, 1984, p. 138 a 146. 
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2 

GONÇALVES DE MAGALHÃES 

CONTRA A CIÊNCIA DO SEU TEMPO¹ 

 

 

Tomarei como referência única – embora não desconhecendo o conjunto da 

obra de Magalhães – o último texto por ele produzido e vindo a público em 1880, dois 

anos antes da sua morte. 

Trata-se da síntese final das arraigadas convicções católicas do visconde de 

Araguaia, reiteradas no momento em que se verifica no Brasil um movimento de 

renovação de ideias a que Silvio Romero denominou de surto de ideias novas, surgidas 

no bojo de algumas tentativas de modernização do país, nos anos setenta. 

Vige na Europa – fonte primordial doadora de sentido à cultura brasileira – a 

dominância do espírito do cientificismo que lastreava o industrialismo triunfante e a 

crença na ideia de progresso e, sobretudo, no poder da razão científica como único 

instrumento capaz de ordenar o curso da humanidade.  

Magalhães é, fundamentalmente, uma vocação cristã, fruto do espírito do 

Romantismo, em cujo seio é moldada toda a sua trajetória existencial. Fiel a esta 

vocação, jamais concebeu inserir-se no vórtice do imaginário da sua 

contemporaneidade a serviço de um possível realizável fora da ambiência religiosa. Por 

isto mesmo, insurge-se contra a ciência da sua época, naquilo em que ela negava 

validade ao enraizamento das teses espiritualistas, notadamente as referentes à ideia 

de finalidade, de causalidade e de liberdade. Em sua obra Comentários e Pensamentos 

trata, basicamente, destas questões. Questões que se exalçam acima de todas as 

outras na sua época. 

Inegável é a premissa de que é necessário conciliar o homem com a natureza. 

Creio que Magalhães está pensando nesta perspectiva, com os olhos voltados para 

Deus. O ente supremo seria a fonte solucionadora de todos os problemas científicos, 

teológicos e metafísicos. 

Mas existe uma realidade posta ao mundo: a realidade descoberta pela ciência.  

Oposta ao aristotelismo tomista, a nova leitura do mundo que se desenvolve, a 

partir da perspectiva galileana, encontra um Magalhães no século XIX, atormentado 

com um naturalismo materialista que excluía do Universo a ideia de finalidade, dentre 

outras tão caras à estrutura do edifício teológico naquele momento. Lamarck, Darwin, 

Haeckel, Büchner e tantos outros naturalistas que constituíam o fermento avassalador 
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da época em que decorreram os últimos anos de vida do pensador brasileiro eram os 

demônios que ameaçavam um espírito religioso e devoto, que acalentava o projeto de 

cristianização e espiritualização da jovem nação brasileira por meio de adequada 

educação. 

Esse generalizado naturalismo materialista com que se defronta o nosso 

pensador contava como forte aliado o positivismo de Augusto Comte e seus discípulos, 

dominando o espírito das frágeis elites brasileiras como se se tratasse das mais seguras 

interpretações da realidade natural e histórico-social. 

O espiritualismo, “instaurado” e defendido pelo romântico Visconde do 

Araguaia, vê-se agora frente a um novo conjunto de problemas que abalam a 

mentalidade católica e põem a descoberto a vulnerabilidade de seculares concepções 

sobre a natureza, sobretudo aquelas relacionadas com as espécies. 

O transformismo evolucionista, excluindo a teleologia, é uma das preocupações 

capitais do nosso pensador, ao lado da ideia de força vital tão cara aos naturalistas – 

que para ele é o Criador. Admirável é a coragem com que Magalhães enfrenta a ciência 

da sua época, contando apenas com o ardor da sua fé e com alguns conhecimentos 

científicos na qualidade de médico que jamais clinicou e de professor que jamais 

lecionou. Seu projeto intelectual era ambicioso demais, não permitindo qualquer 

apego a esses modos de atividade.  

Sem nenhuma disciplina acadêmica, dá-se ao luxo de desprezar as fontes, ou 

quando as refere quase sempre o faz equivocadamente, conforme já notou o seu mais 

ilustre estudioso Roque Spencer Maciel de Barros. De qualquer forma, Magalhães se 

insurge contra a ciência da sua época, convencido de que esta era uma missão divina 

frente ao avanço do materialismo, já oficialmente condenado pelo seu chefe espiritual 

Pio IX, na Quanta cura, que expede o Syllabus, condenando a modernidade 

materialista.  

Comentários e pensamentos é uma espécie de testamento contra um momento 

no curso do pensamento científico ocidental, sem levar em consideração as reações 

mais radicais que se esboçavam na Europa contra o naturalismo, bastando citar o 

exemplo dos neokantianos da Escola de Baden, que abririam espaço para a 

fenomenologia de Edmund Husserl, porventura a mais ousada acusação ao 

naturalismo.  

Não exijamos isto de Magalhães: que ele estivesse a par dos acontecimentos do 

pensamento filosófico europeu da sua época, na sua configuração mais saliente.  

Há um certo provincianismo em Gonçalves de Magalhães ao combater a ciência 

da sua época, pensando ele ser suficiente a análise tópica e superficial de 
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determinados pensadores cujas teses contrariam a religião católica, com argumentos 

pouco sólidos e, às vezes, distanciados da tessitura do discurso científico. 

É o que encontramos na seguinte passagem: 

A origem das espécies é um problema científico que se não 

resolve pela fantástica teoria da evolução. Toda a ciência 

natural de Darwin, todas as suas sutilezas e paradoxos não 

alteram o fato incontestável da persistência das espécies, e da 

finalidade dos órgãos.  Esta teoria, que se reduz a uma série de 

hipóteses improváveis, não destrói a tradição bíblica (grifo 

nosso); é uma ficção que substitui o maravilhoso de um poder 

divino, que a inteligência humana admite sem dificuldade pelo 

maravilhoso do acaso, tão contrário à razão como à 

experiência (Magalhaes, p.13). 

A ideia de força vital, como construtiva do conjunto de propriedades da 

matéria, era admitida generalizadamente pelos naturalistas, dentro do primado de que 

o princípio vital se reproduziria na própria natureza, excluindo qualquer interferência 

sobrenatural, na linguagem da época. Magalhães utiliza vários argumentos para 

mostrar que o princípio vital é o Criador de todas as coisas do Universo. E como as 

afirmações de ambos os lados comportavam dúvidas e nenhuma certeza, o pensador 

brasileiro se aproveita da circunstância para realçar a convicção de que o ancoradouro 

mais seguro, neste vendaval de hipóteses, é a crença no Ente Supremo como 

ordenador incontestável das próprias ilusões humanas, produzidas num imaginário 

inconsequente. 

Mas, o que parece constituir-se na preocupação dominante de Magalhães é a 

milenar questão da teleologia enraizada no edifício da meditação aristotélica, 

transmitida às gerações posteriores encarregadas de dar prosseguimento à cultura 

ocidental. Finalidade é questão crucial para Magalhães, frente aos desvarios do 

materialismo vulgar.  

Diz o nosso pensador: 

As disposições teleológicas, ou causas finais, que o 

espírito humano descobre na ordem da natureza, que tão 

evidentes se mostram na organização harmônica dos 

seres vivos, prestaram sempre valiosos argumentos para 

nos fazer crer que o universo é obra intencional de uma 

sabedoria divina, e não o resultado do acaso (Magalhães, 

p. 31).  
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Leitor indisciplinado do materialista Moleschott – um dos ídolos do convicto 

materialista Silvio Romero no Brasil - Magalhães está escrevendo para um público 

reduzidíssimo, tratando de questões que despertariam pouquíssima atenção nas elites 

brasileiras, mormente aquelas relacionadas com o problema teleológico que tantas 

preocupações causavam ao pensador brasileiro. 

A mentalidade reinante na ambiência intelectual brasileira, da segunda metade 

do século XIX, é fermentada, em grande parte, por um difuso materialismo vulgar e 

também por vagas noções gerais do ideário positivista que aqui assumia o papel de 

vanguarda, na ausência de outras ideias disponíveis e frente ao generalizado atraso 

cultural. 

Ao colocar em circulação problemas filosóficos tão relevantes, Magalhães está 

ciente de que fala para poucos na sua pátria, mas não abandona a esperança de que 

um dia veria seu povo educado para entender o mais alto significado do catolicismo, e 

da moral dele decorrente. 

Importante para Magalhães não é a educação científica que, no fundo, ele 

considerava o grande mal enraizado no espírito da humanidade ocidental, posto que 

destituída da necessária criticidade. O avanço das ciências da natureza era visto como 

a tormenta do século a empanar o brilho da harmonia da criação por ele assimilada 

nos alicerces da doutrina católica da qual se julgava guardião e arauto num país de 

bases culturais rarefeitas e carente de orientação espiritual que definisse os seus 

rumos. 

O apelo à inteligência suprema contra as assertivas oriundas das práticas 

científicas mostra-nos um Magalhães combativo no plano da fé, alheio ao fato de que 

a sua época se caracterizava, fundamentalmente, pela crítica do conhecimento, em 

cuja atmosfera se iniciavam notórios indícios de retorno a Kant, inclusive na França, 

que foi o país da maior predileção do romântico brasileiro.  

Força e matéria de Büchner, considerada a bíblia do materialismo, talvez tenha 

convencido Magalhães a trabalhar muito mais no campo da persuasão religiosa do que 

nas intrincadas veredas da especulação metafísica. Contudo, é necessário ressaltar o 

seu esforço no sentido de perceber algumas das fraquezas da pregação materialista, 

principalmente aquelas que redundavam num outro tipo de crença, destituída dos 

necessários fundamentos. 

Não nos esqueçamos que matéria e força são duas 

expressões abstratas; que a única ideia que podemos ter 

da matéria é a de um agregado de inumeráveis átomos 

invisíveis, que escapam a todos os nossos meios de 

observação, e cuja existência mesma é problemática; e 

considerá-los como eternos e incriados é apenas uma 
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hipótese muito contestável, e não um axioma que se 

imponha à nossa razão (Magalhães, p. 68). 

 

Quando, em outra passagem, Magalhães afirma que “o panteísmo é a 

metafísica inevitável do materialismo especulativo” não está longe de compreender 

que a imaginação científica jamais atingiria a suficiente clareza em relação a uma 

suposta substância incriada, de cujo seio emergiria a força que move o universo. A fé 

científica mostrar-se-ia tão frágil nos anos posteriores quanto a fé filosófica ou 

teológica. Entretanto, o que está importando ao Visconde de Araguaia é o vendaval 

cientificista, na sua versão popular, que assolava os polos pensantes do território 

brasileiro, advindo das matrizes da cultura europeia, onde era dominante a crença no 

poder da razão científica e na possibilidade de um completo domínio da natureza para 

além dos dogmas seculares abrigados no catolicismo. 

Certamente a preocupação maior de Magalhães é com o seu grandioso projeto 

de educação romântico-religiosa para o Brasil já tão bem analisado por Roque Spencer 

Maciel de Barros na sua obra A significação educativa do romantismo brasileiro: 

Gonçalves de Magalhães. Mas pressentiu o pensador fluminense que seria necessário 

combater no território do adversário constituído pelo espírito do cientificismo em 

geral, a fim de salvaguardar o seu projeto contra o triunfalismo progressista que 

minava as bases da sua pretensão.  

A crítica científica de Magalhães é realizada num sentido pragmático, em 

defesa do espiritualismo, o que acaba redundando numa espécie de obrigação que o 

levaria, quem sabe, a não fazer nem boa ciência nem boa filosofia. Talvez o debate 

mais importante que se dava na sua época seja o relacionado com o átomo, que 

simplesmente desdenhou. Diz Magalhães: 

Nenhuma ideia podemos ter do átomo, nem da sua extensão 

infinitamente pequena, nem da sua forma. Querem uns que o 

átomo seja divisível ao infinito; o que parece absurdo e 

contraditório com a ideia de menos extensão possível. Querem 

outros que ele seja indivisível, não obstante ser extenso. Não 

podemos dizer se todos os átomos são homogêneos ou 

heterogêneos: em que difere, por exemplo, um átomo de 

oxigênio de um átomo de azote, ou de ferro, ou de qualquer 

outra substância reputada simples pela química? Nada 

cientificamente lhes podemos atribuir, nem afirmar se eles são 

criados; se movem por si mesmos, ou se são movidos por um 

poder estranho; sua existência mesma é problemática 

(Magalhães, s/d, p. 114-115). 
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Ora, naquele momento, Magalhães não está interessado somente no diálogo 

com a ciência da sua época, mas também e fundamentalmente na destruição dos seus 

frágeis fundamentos no que dizia respeito à ordem sobrenatural que o pensador 

brasileiro acreditava ser o fundamento de toda a criação natural, então objeto de 

debate. 

É verdade que concebendo o átomo como ficção, não andou longe o pensador 

fluminense de intuir o que ocorreria nas primeiras décadas seguintes à sua morte, nas 

quais, a partir da ideia de átomo, foram estruturadas as leituras revolucionárias da 

natureza que redundariam na crise dos paradigmas da ciência clássica, na década de 

vinte, e na inserção do mundo contemporâneo na ampla convivência com uma outra 

natureza, fabricada pelo próprio homem, constituída, em última análise, pelo reinado 

da tecnologia. Reinado que, ao contrário do que pensava Magalhães, não conseguiu 

afastar do homem as preocupações metafísicas e teológicas. Ao oposto, tem suscitado 

sérias indagações em torno do sentido da vida, do destino e da história, em cujo 

âmbito a teologia desempenha papel de reconhecida relevância.  

Ao criticar a ciência do seu tempo, Magalhães esta tentando mostrar que a 

propalada oposição entre a imaginação científica e a instância divina não se realiza nos 

horizontes de uma especulação mais aprofundada, posto que o espírito criador que 

tudo pode, certamente detém o poder de produzir a própria imaginação científica. 

Enquanto pensador, é obvio que ele está interessado em marcar a sua posição 

frente aos problemas com que se defrontava o idealismo espiritualista da sua época, 

tão ardorosamente defendido desde a sua obra capital Fatos do Espírito Humano. 

No momento em que emerge no Brasil, dos anos setenta, o denominado surto 

de ideias novas, cujas tendências gerais levariam à ruptura com a tradição 

especulativa, em nome da voragem do progresso, Magalhães está convencido de que 

os elos de uma cadeia cultural, construída sob o signo do espiritualismo, não poderiam 

ser desfeitos a partir de uma concepção de natureza que isolava o sobrenatural. 

Mas, o que Magalhães não soube perceber na atmosfera da sua historicidade 

foi o fato de que a ênfase no paradigma do Criador não o exoneraria da contingência 

de ter que criticar as ciências a partir dos seus próprios fundamentos como, aliás, 

procederiam Claude Bernard e Henri Poincaré, para ficar apenas com dois exemplos. 

A ênfase colocada na ordem sobrenatural em grande parte obscureceu a sua 

extraordinária vocação especulativa, que poderia tê-lo colocado acima de muitas 

figuras da sua época que lograram registro na história da filosofia como mestres da sua 

geração. 

Não tomando a consciência como instância última da possibilidade de 

constituição do mundo – em tudo conciliável com a intuição de Deus – o pensador 
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brasileiro acaba por reafirmar a permanência de um dualismo que nos últimos anos da 

sua existência se mostrava tão insuficiente quanto a física aristotélica no século XVII. 

O mundo da cultura dependeria muito mais da interação da consciência com o 

mundo da vida do que com o sobrenatural, conforme bem mais tarde vai perceber 

Miguel Reale ao retomar o autêntico diálogo filosófico que estava em gestação nos 

últimos anos de vida de Magalhães. Dir-se-ia que o avançado da sua idade o absolveria 

da obrigação de dialogar com a filosofia da sua época.  

Mas só podemos analisá-lo nesta perspectiva, a partir de uma crítica interna da 

sua obra que revela um pensador vigoroso, mas alheio às preocupações com a 

retomada do fio condutor da tradição filosófica, embora o seu esforço represente o 

primeiro grande momento da afirmação do pensamento brasileiro. 

 

 

 

NOTA 

   

¹ Gonçalves de Magalhães contra a ciência de sua época. Publicado originalmente nas 

Actas do II Colóquio Tobias Barreto – O pensamento de Domingos Gonçalves de 

Magalhães. Lisboa, Instituto de Filosofia Luso-Brasileira. 1994, p. 111 a 117. 
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3 

TOBIAS BARRETO E 

O CIENTIFICISMO DE SUA ÉPOCA¹ 

 

 

1. O positivismo como ideário de vanguarda no Brasil  

 

A recepção e contextualização das ideias filosóficas no Brasil só podem 

ser compreendidas se partirmos do pressuposto de que toda a nossa 

fermentação intelectual dependeu, originariamente, das fontes europeias do 

pensamento. 

 

A ausência de raízes culturais, isto é, de proveniência autóctone, que 

marcasse, desde as origens, a nossa identidade cultural, manteve o Brasil como 

território livre para a recepção de qualquer modelo de pensamento elaborado 

no seio das culturas avançadas. Sobre o imenso espaço natural descoberto, 

qualquer racionalidade civilizatória poderia aqui implantar seus jogos de 

pensamento e de linguagem com toda a garantia de assimilação, obedecidas 

apenas as afinidades com o espírito da vigência latina. 

 

A partir da apropriação do território, era natural que aqui vicejasse a 

cultura europeia dos adventícios, uma vez que era nula a subjetividade 

constituinte no espaço denominado Brasil, na perspectiva do constituinte 

europeu. Estas categorias da fenomenologia husserliana assinalam a força da 

subjetividade europeia como origem primordial da doação de sentidos ao 

mundo colonial brasileiro. 

 

A ideia de mundo, abrigada pelo indígena, era distinta da ideia de 

mundo numa Europa de civilização objetivada milenarmente no curso do 

exercício das suas intencionalidades. 

 

Desde a descoberta e ao longo do período colonial, as categorias do 

pensamento católico-conservador, configuradas nas diretrizes da filosofia de 

São Tomás de Aquino, eram os indicadores mais expressivos da vida intelectual 

brasileira. Isto significa que o sentido da nossa existência histórica não foi obra 

da subjetividade brasileira, mas fruto de uma imposição da metrópole que 

cultivava o tomismo como referencial de significação da sua própria 
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historicidade. É obvio que não poderia ter ocorrido o contrário; outros 

caminhos não poderiam ter sido trilhados nas circunstâncias em que o Brasil foi 

povoado. A Colônia era mera expansão do domínio português e, como tal, teria 

que sofrer as vicissitudes da dominação, com todas as suas consequências na 

ordem do pensamento. Religiosidade e lirismo são alguns traços da cultura 

portuguesa que a acompanham desde as suas origens. E estas características 

nos foram legadas pelos nossos antepassados como espelhos de vida da nossa 

cultura, enquanto refletimos um modo de ser que não era o nosso e nem 

poderia ser, se levarmos em conta as nossas condições geográficas. Não 

entremos aqui no surrado debate em torno dos determinismos. Assinalemos, 

contudo, os descaminhos da cultura entre nós disseminada e que acabou por 

nos conduzir, pela via do ecletismo de larga repercussão ao longo do regime 

monárquico brasileiro, à descrença generalizada no homem brasileiro, na 

instituição brasileira, na educação brasileira, na cultura brasileira e, 

principalmente, na filosofia brasileira... 

 

As vicissitudes da cultura alienígena podem ser caracterizadas no 

contexto brasileiro como a resultante do inadequado modelo escolástico aqui 

introduzido, desde os inícios da nossa civilização, pelos “soldados de Cristo” a 

serviço da Companhia de Jesus. Sabiam os jesuítas, certamente, que o 

pensamento de São Tomás dificilmente seria assimilado numa Colônia virgem 

de qualquer intuição para os mistérios do mundo tal como era desenvolvido na 

Europa, à luz da extraordinária herança grega e muçulmana. A ordem divina, 

traduzida pelo logos histórico, ditava uma única mensagem a ser imposta ao 

território despovoado de subjetividades análogas: era preciso lançar raízes 

distintas num espaço geográfico distinto, ainda que se corresse o risco da 

inutilidade. São os contrastes inevitáveis na trajetória da formação brasileira. 

 

Não foi inútil, entretanto, a obra dos jesuítas. Serviu ela para marcar a 

tradição religiosa europeia nas raízes da nossa cultura e para impulsionar a 

ideia de superioridade das metrópoles civilizadas com padrões de pensamento 

arraigados na própria ideia de Ocidente.  

 

Contudo, a ambiguidade da ação civilizatória que recebemos nos levaria 

a desfrutar de posição privilegiada no curso do desenvolvimento das ideias, 

uma vez que, frustradas as tentativas de implantação do modelo único, de 

orientação tomista, tudo seria válido no amplo leque de recepção de ideias, 

embora essa perspectiva abrigasse a possibilidade de diluição da nossa 

identidade cultural de que falamos acima. 
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Não é por acaso que o ecletismo francês se erigiu na primeira corrente 

filosófica devidamente estruturada no Brasil, na afirmação do historiador 

Antonio Paim, cujo selo oficial é encontrado na aula de Domingos José 

Gonçalves de Magalhães, proferida em 1841, por ocasião da inauguração da 

Cátedra de Filosofia do Imperial Colégio Pedro II, na presença do próprio 

Imperador. 

 

O ecletismo foi uma forma de manifestação de independência frente às 

imposições do escolasticismo. A partir daí, tudo tem sido possível no Brasil, 

inclusive as ideias positivistas, que acabam por se erguer como vanguarda a 

partir dos anos 60 do século passado e ao longo das primeiras décadas da vida 

republicana. 

 

Qual a novidade que trazia o positivismo? Certamente a “novidade” da 

“racionalidade científica” de que tanto carecia o Brasil, frente a uma cultura do 

sentimentalismo, da religiosidade vulgar, da desorganização e do imobilismo 

industrial. 

 

Eis o sentido da vanguarda do positivismo! Naquele momento, isto é, a 

partir da década de sessenta do século passado, o positivismo soou como 

bandeira contra a letargia de um Brasil desfigurado das suas características de 

Nação. A ausência de tradição científica e de enraizamento cultural foi o 

principal motivo que desencadeou a aceitação do positivismo no Brasil. Com a 

sua mensagem de organização científica da humanidade, Augusto Comte 

conseguiu despertar nos brasileiros a ideia de uma pátria obedecendo aos 

mínimos padrões de seriedade que seriam infundidos pelo valor do 

cientificismo, vastamente difundido na segunda metade do século XIX.  

 

Os positivistas brasileiros estavam interessados, sobretudo, no 

ordenamento científico do país, como tarefa mais urgente a ser desenvolvida 

em busca da identidade nacional, obedecendo aos rigores do pensar comteano 

e às qualidades de seus fervorosos discípulos. Era a vanguarda em questão! 

Afinal, encontrar categorias de pensamento adequadas à “organização 

nacional”, não era fácil exercício num mundo tropical, exausto da indigência 

intelectual. 

 

O que nos oprime, o que nos destrói, o que nos mata é a pobreza 

mental, na linguagem positivista. 

 

Urge, portanto, sair da dissimulação especulativa e lírica para chegar ao 

império da racionalidade científica que deveria se erigir em paradigma na 
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edificação da nacionalidade para a ordem da positividade geradora do 

progresso. A ideia de progresso é o eixo da história, aliada à ordem que é a sua 

condição fundamental no universo do pensar positivista. O sentido de 

positividade era assumido em todas as dimensões do agir humano. E este agir 

humano só se configuraria na sua plenitude quando se desvencilhasse dos 

resquícios da imaginação teológica e metafísica e ingressasse no estado 

positivo.  

 

Nas nossas condições históricas, a mensagem positivista era a mais 

sedutora porque vinha ao encontro da aspiração de ordenamento das ideias e 

das instituições. Dela se valeram todos aqueles que lutavam pela modernização 

do país fora dos campos de combate do liberalismo, do difuso ecletismo e do 

secular escolasticismo tomista que acabou por assumir novas feições ao longo 

das primeiras décadas do presente século, com o denominado neotomismo. 

 

O positivismo se constituiu no ideário de vanguarda do pensamento 

brasileiro até ao advento da República em virtude da convergência de 

interesses em torno da ideia de um novo regime para um país perdido nas suas 

contradições. Deve-se ressaltar, entretanto, que a participação efetiva dos 

positivistas na instauração da República se deu muito mais em virtude da 

rigorosa organização com que atuavam do que mesmo em razão do potencial 

de difusão das suas convicções. 

 

O reduzido número de discípulos de Augusto Comte no Brasil só 

conseguiu ser amplamente ouvido nos círculos ilustrados da vida brasileira 

porque era portador de categorias de pensamento, supostamente novas, que 

serviriam como instrumentos de combate ao superficialismo das práticas 

religiosas institucionalizadas e a todas as formas de misticismo que 

alimentavam o imobilismo da sociedade. Era a crença no triunfo das ciências 

como o mais avançado apelo da humanidade. 

 

Entretanto, do ponto de vista do pensamento filosófico propriamente 

dito, a vanguarda positivista foi uma herança equivocada que recebeu o 

tratamento crítico adequado, desde os inícios da sua contextualização no 

Brasil. Se era novidade, enquanto “filosofia popular”, a ser difundida no país, 

carente de sólidas diretrizes morais e organizacionais, as suas premissas 

minavam a própria atividade filosófica uma vez que esta se reduziria a mera 

coordenação dos fatos científicos. A metafísica, enquanto horizonte da cultura 

e da história, é simples “divagação cerebrina”, na linguagem positivista. 

Ignoramos e ignoraremos tudo aquilo que se situa além do factum, do positum, 

da positividade experimentável e manipulável.  
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Contra os prejuízos da vanguarda positivista já se insurgiram Tobias 

Barreto, Silvio Romero e, notadamente, Farias Brito, cuja obra é o testemunho 

mais consistente contra a crença vulgar no poder da razão científica.   

 

A bandeira do positivismo vinha colorida com os diversos matizes do 

espírito do cientificismo naturalista, largamente disseminado no Brasil 

republicano, com todos os equívocos que já haviam sido superados na Europa, 

sobretudo graças aos esforços dos neokantianos da escola de Baden, do 

intuicionismo bergsoniano e da fenomenologia de Edmund Husserl.  

 

No Brasil republicano, a influência do positivismo começaria a declinar a 

partir da década de vinte, com o final da Primeira Guerra Mundial e a 

divulgação da crise dos paradigmas da ciência clássica que acaba por colocar 

em xeque os próprios dogmas da razão científica. No bojo dessa crise emerge a 

denominada renovação católica, que ocupara as décadas de vinte e cinquenta, 

encontrando o seu ponto de declínio na década de sessenta com o advento dos 

primeiros sinais da teologia da libertação, hoje também decadente, face à 

inconsistência das suas convicções e ao primarismo da sua argumentação no 

bojo do discurso teológico. 

 

 

2. Tobias Barreto e a reação contra o cientificismo  

 

No panorama que acabamos de descrever, Tobias Barreto se inscreve 

como pensador quase solitário na ambiência intelectual do Nordeste do Brasil, 

enquanto crítico do positivismo e de todas as formas de cientificismo. 

 

A dimensão intelectual que constituiu a ratio essendi da sua curta 

trajetória existencial fez de Tobias Barreto o arauto no Brasil das grandes 

questões que estavam sendo debatidas na Europa, no vórtice de um século XIX 

profundamente marcado pelo espírito do cientificismo.  

 

A razão triunfante do Iluminismo oitocentista acentuou a ideia de 

progresso, tão cara ao cientificismo em geral. O progresso dos povos e, 

consequentemente, o progresso da história, teria como causa única o 

progresso das ciências. O inteiro universo da realidade histórico-social deveria 

ser deduzido das concepções científicas.  
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A crença no império da razão construtora, que deve a Galileu seu 

impulso mais abrangente no século XVII, torna-se, na época de Tobias Barreto, 

o mais forte ingrediente do naturalismo difuso que permeia toda a atividade 

intelectual e, principalmente, as instituições de ensino. É a vitória da deusa 

ciência acalentada pelo nobre espírito de Augusto Comte! 

 

Se a cultura filosófica brasileira dos nossos dias é fortemente 

determinada pelas matrizes europeias, é fácil constatar o que ocorreria na 

segunda metade do século XIX... 

 

Pois é exatamente nesse contexto que se exalça o alcance do 

pensamento de Tobias Barreto, na medida em que soube perceber as diversas 

reações que se davam na Europa contra o império do cientificismo, sobretudo 

no que diz respeito à explicitação da realidade histórico-social, isto é, do mundo 

do espírito, dos valores, do humano.  

 

Combatida por todos os lados, a metafísica fora reduzida a mera 

“divagação cerebrina” na linguagem dos positivistas, com sólido apoio na 

Crítica da razão pura de Kant, solidária do cientificismo em geral. 

 

As ciências históricas eram interditadas pelo fato de não se submeter o 

seu objeto aos paradigmas das ciências naturais, embora o pensamento 

hegeliano já estivesse por aí mostrando que pensar concretamente é pensar a 

totalidade e, sobretudo, pensar a contradição e não a racionalidade linear 

kantiana. 

 

A psicologia se defrontava com a grave exigência naturalista de tentar 

quantificar os estados de consciência. A sociologia, nas mãos do “cientista” 

Durkheim, exigia que os fatos sociais fossem considerados como coisas, 

explicáveis na sua positividade.   

 

Felizmente, tanto na Europa, quanto no Brasil com Tobias Barreto, o 

imperialismo cientificista teve a resposta adequada aos seus equívocos, 

acabando por ver suas teses desvestidas de qualquer respeitabilidade no plano 

das tentativas de explicitação daquilo que foge aos padrões da gramática 

científica.  

 

O prestígio e o valor da metafísica são restaurados na França por Henri 

Bergson, para atermo-nos a um único exemplo. Formado no seio do 

positivismo, Bergson, colega de turma de Durkheim, recebe uma sólida 

formação científica, de inspiração positivista. Descobre, entretanto, que a 
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linearidade da razão científica não o levaria à explicação de algo que se situa 

além do universo simbólico, sobretudo quando se debruça sobre o cálculo 

diferencial. O ponto de partida do pensamento bergsoniano é a análise do 

tempo. O tempo da física, como sucessão, e o tempo da filosofia, como 

duração. Eis a primeira tomada de posição contra o naturalismo positivista. O 

tempo como sucessão é um tempo fictício, racionalizado, cronometrado, em 

razão de mera convenção. O tempo como duração é o tempo real, verdadeiro. 

É o tempo vivido. É no mergulho no tempo vivido que encontramos a verdade, 

que é pura duração. 

 

O instrumento da metafísica é a intuição, porque só ela pode perceber o 

real como duração. Além dos fatos positivos, largamente apregoados pelos 

cientificistas, existem os dados imediatos da consciência, que me colocam em 

contato direto com aquilo que é. Este é só me é dado pela intuição e não pelos 

conceitos das ciências positivas. Este é, é fluir, é élan vital, algo que dura. A 

metafísica é possível porque existe também uma experiência metafísica na 

duração, além da experiência científica. 

 

Os historicistas alemães, tendo à frente Dilthey, Windelband e Rickert, 

frente à avassaladora maré cientificista, despertam-se para o fato de que é 

impossível pensar as ciências dos valores e da história com os paradigmas das 

ciências naturais. Delimitar o objeto das ciências históricas demandava resgatá-

las do universo da positividade naturalística para inseri-las no campo de outra 

positividade distinta que constitui o reino dos valores e da cultura. 

 

É assim que Dilthey e seus contemporâneos historicistas concebem uma 

hermenêutica da história para além dos paradigmas do cientificismo, levando 

em conta isto que é o homem, enquanto vida, destino e história.  

 

Ao mesmo tempo surge Edmund Husserl com o projeto de uma filosofia 

como ciência de rigor, ao longo do qual vai mostrar que o discurso do 

naturalismo cientificista se constituía numa teia encobridora do verdadeiro 

sentido do mundo da vida. As ciências se desviaram da sua finalidade e, por isto 

mesmo, urge recuperá-las a partir de uma postura originária do ego enquanto 

lugar privilegiado da constituição do mundo. Tentar mensurar os estados de 

consciência, como queriam os psicólogos cientificistas, era tão absurdo quanto 

psicologizar a matemática e a lógica ou naturalizar a própria consciência.   

 

A fenomenologia de Husserl é a mais penetrante reação ao espírito do 

cientificismo, sobretudo naquilo que ele abriga de reducionismo ingênuo e de 

triunfalismo desumano. O que Husserl problematiza não é a ciência enquanto 
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tal, mas a própria ideia de cientificidade que não se tornou clara 

historicamente.  

 

Conceber matematicamente o universo, como fizera Galileu, ou povoá-

lo de conceitos, como denunciara Bergson, era mascarar a realidade na sua 

própria origem enquanto lugar da vivência do homem. Se a gênese do mundo é 

a consciência enquanto doadora de sentidos, compete a ela a inteira estrutura 

significativa da sua realidade e não aos padrões de uma racionalidade 

manipuladora. 

 

É certo que a fenomenologia husserliana não encontrou solução 

satisfatória para a questão da intersubjetividade transcendental, da qual 

depende uma nova concepção de objetividade do mundo. O sujeito humano, 

enquanto mônada, enquanto isolamento na própria subjetividade, está 

exposto à interdição da possibilidade de uma socialidade originária. 

 

Eis a questão insolúvel! 

 

Contemporânea da fenomenologia de Husserl é a sociologia 

compreensiva de Max Weber, a mais alentada contraposição ao dogmatismo 

cientificista que se colocara nas origens da busca de estatuto definido para as 

ciências sociais humanas, marcadas pelo princípio da explicação.  

 

De todos esses movimentos que assinalaram a vida intelectual europeia 

da segunda metade do século passado, o que esteve mais próximo de Tobias 

Barreto foi o neokantismo, na vertente inspirada na razão prática de Kant. 

Tobias teve o privilégio de desempenhar o seu projeto existencial num trecho 

histórico notadamente marcado pela crítica do conhecimento, que foi a 

segunda metade do século XIX, em grande parte devido à crença cientificista. 

Afinal, a história é conflito de interpretações. E Tobias Barreto, acima dos 

determinismos geográfico, racial, histórico e climático, de larga vigência ao seu 

tempo entre nós, soube perceber melhor do que todos os seus 

contemporâneos as insuficiências do cientificismo, tal qual estava ocorrendo na 

Europa, conforme acabamos de ver.  

 

Em geral, as elites pensantes no Brasil estavam de tal forma, imbuídas 

do ideário cientificista, açuladas pelo espírito do positivismo, que o futuro do 

país só poderia ser por elas concebido à luz do progresso das ciências naturais. 

Progresso do Brasil significava progresso científico, da mesma forma como hoje 

significa progresso tecnológico. Com a diferença de que hoje a própria ideia de 
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progresso só é aceita pacificamente pelos modos ingênuos de manifestação da 

consciência histórica. 

 

O retorno a Kant que se dá na Europa, ao longo da segunda metade do 

século XIX e nas primeiras décadas do século XX, iria marcar o pensamento de 

Tobias Barreto, sobretudo no que significou o neokantismo enquanto atitude 

filosófica voltada para a questão dos valores, da cultura e da história. Com os 

instrumentos de que dispunha o pensador brasileiro também se insurgiu contra 

o materialismo vulgar, disseminado no seu meio, realçando a antítese entre 

natureza e cultura e mostrando que a ideia de cultura é indissociável do 

tratamento de quaisquer fenômenos que digam respeito ao sujeito humano. 

 

O espírito do cientificismo circulante em nosso meio exercia um fascínio 

perverso entre as elites intelectuais, de molde até a assimilar a ideia de que a 

mulher seria um ser inferior ao homem, do ponto de vista da ciência, isto é, 

daquela mesma ciência que nas suas pátrias de origem já perdera significação 

quanto ao alcance da esfera do humano. 

 

Recorramos a um exemplo: 

No ano de 1879, uma jovem pernambucana se dirige ao governo 

provincial, solicitando uma bolsa de estudos para cursar medicina. O pedido foi 

submetido à Assembleia, à qual era deputado Tobias Barreto. Ali, o deputado 

Malaquias, que era médico, levanta a preliminar de que a mulher, como ser 

inferior ao homem, não tem aptidão para os estudos de medicina, segundo 

dispunha a crença científica vigente. Na sessão de 22 de março do mesmo ano, 

Tobias Barreto toma a palavra e contradiz todos os argumentos do opositor, 

mostrando-lhe o equívoco em que incorria ao apegar-se a um cientificismo 

ultrapassado.  

Diz Tobias, no início do seu discurso: 

Eu ouso pois confiar na boa causa que trato de defender, e no bom 

gênio que me inspira, o gênio do reconhecimento e do culto rendido às 

excelências do belo sexo; ouso confiar, repito, que poderei também 

contribuir com algumas verdades, seriamente meditadas e francamente 

expressas, para arredar desta Assembleia a imensa responsabilidade de 

um pecado imperdoável contra o santo espírito do progresso, de um 

crime de lesa-civilização, de lesa-ciência, qual seria sem dúvida o de ficar 

aqui decidido, barbaramente decidido e assentado, que a mulher não 

tem capacidade para os misteres científicos, para os misteres que 

demandam uma alta cultura intelectual. (Barreto, 1962:60). 
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Pouco importa ter ou não Tobias Barreto lido e entendido Kant ou os 

neokantianos. Fato inegável é que entre nós nenhum outro pensador esteve tão 

próximo, naquela época, da atmosfera do pensamento kantiano.  

O culturalismo de Tobias Barreto, espelhado na sua obra filosófica e jurídica, 

retrata os indicadores básicos que devem permear a compreensão do homem e da 

história, nos horizontes da sua própria condição.  

Tobias foi a síntese da lucidez brasileira do seu tempo, contra o vulgarismo 

cientificista que se apropriava das instituições, em nome da avassaladora 

mediocridade intelectual, supostamente alicerçada nos postulados científicos advindos 

da Europa. Infelizmente, não viveu o suficiente para assistir à queda do império da 

razão científica nas primeiras décadas do presente século, com a emergência da crise 

dos paradigmas que colocou em xeque as noções de causalidade, de certeza, de 

precisão, de determinação e tantas outras que constituíam a crença do seu tempo. 

Mas foi suficientemente lúcido para perceber o espírito da sua época, no sentido de 

reagir contra a pobreza “ilustrada” que via no cientificismo ultrapassado a única via de 

compreensão da existência histórica brasileira.  

 

Nota 

¹  Tobias Barreto e o cientificismo de sua época. Publicado originalmente nas Actas do I 
Colóquio Tobias Barreto – O pensamento de Tobias Barreto. Lisboa, Universidade Nova 
de Lisboa. 1992, p.93-102. 
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4 

A FUNÇAO DO DISCURSO 

NA CRITICA DE SILVIO ROMERO¹ 

 

 

 

O que aproxima Silvio Romero do universo das práticas filosóficas é a crítica de 

ideias por ele largamente exercida. Esta é a motivação básica alimentada desde os 

seus primeiros escritos até a última fase importante representada pelo Ensaio de 

Filosofia de Direito, cuja segunda edição aparece em 1908. 

Crítica literária, crítica científica e crítica filosófica constituem a ratio essendi da 

trajetória intelectual romeriana, sem nos esquecermos das suas incursões no domínio 

da vida política, todas elas carregadas de uma sólida convicção cientificista que 

acompanhará o pensador sergipano até a morte.  

Preliminarmente, é necessário distinguir os contextos da vida histórica de 

Romero. Por um lado, vige um contexto europeu de ideias, cujo substrato estava na 

crença generalizada no poder da razão científica como instrumento de dominação da 

natureza e, consequentemente, da explicação da realidade histórico-social. Toda a 

formação de Romero se assenta nessa crença. Por outro lado, temos um contexto 

brasileiro submerso nos atropelos do exercício da mimésis, frente ao vazio de um 

espaço geográfico que demanda a edificação de instituições políticas, econômicas, 

educacionais e culturais, à luz da herança das racionalidades e saberes advindos da 

tradição europeia. 

Sabemos que a formação e o desenvolvimento da atividade intelectual do 

pensador brasileiro se dão a partir de um espaço epistemológico europeu, 

acentuadamente marcado pela crítica do conhecimento. E dentro desse quadro 

prospera um biologismo difuso, sustentado nas investigações de Darwin, Spencer e 

Haeckel, cujas ideias assinalariam todo o percurso da segunda metade do século XIX.  

Todo o itinerário crítico de Romero é um esforço no sentido de adaptar-se 

constantemente aos embates das novas ideias europeias, solidárias do eixo diretriz 

constituído pelas ciências da natureza em geral. Por isto mesmo, sempre se exultou 

pelo fato de jamais ter se apegado a qualquer sistema de pensamento, a não ser para 

dele, reproduzir o que lhe parecia mais consistente.  

Nesse sentido, a mais importante ruptura operada pelo pensador sergipano se 

daria no campo do ideário positivista, por ele assimilado com o ardor juvenil e mais 
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tarde repudiado, com a mesma ênfase, na sua obra clássica intitulada Doutrina contra 

doutrina, porventura o documento mais relevante da crítica de ideias no Brasil do 

século XIX. 

Nos seus traços essenciais, a crítica romeriana se inscreve no campo das 

convicções cientificistas da sua época, buscando alargar os horizontes das 

possibilidades explicativas da realidade brasileira, na medida do avanço das 

racionalidades impostas à natureza nos círculos pensantes europeus. Quando 

afirmamos que as racionalidades foram impostas, temos em vista a ideia husserliana 

de desvio teleológico em relação ao Lebenswelt, tema cujo alcance seria impossível 

exigir de Silvio Romero na sua época, mas que já denunciava os riscos da cegueira da fé 

nos princípios das ciências. 

Mesmo liberto do positivismo comteano, o pensador brasileiro, a cada passo, 

articula o universo das suas preocupações críticas num discurso voltado sempre para a 

reafirmação do vigor do naturalismo, muito próximo da ideia de positividade inerente 

ao sistema construído pelo filósofo francês. 

O que ressalta da leitura dos textos de Romero é o caráter de missão com o 

qual ele enfrentou o exercício crítico, tendo como base a necessidade de impedir que a 

fragilidade da cultura brasileira se constituísse em motivo para a disseminação de 

ideias e crenças que o pensador sergipano julgasse inadequadas ao meio pátrio, nas 

dimensões científico-filosóficas, político-religiosas e estético-literárias. 

Esse caráter missionário assumido pela crítica romeriana em nada desfigura as 

suas convicções, lastreadas no generalizado naturalismo de Hyppolite, Taine e de 

Herbert Spencer. Romero sempre esteve convencido de que combateria o bom 

combate, e nessa luta competia a ele acompanhar rigorosamente o curso das ideias 

produzidas no mundo civilizado, sem jamais se deixar iludir pelo aparente relevo de 

quaisquer sistemas ou modos de pensar que não contribuíssem para a interpretação 

da realidade brasileira.  

Meu sistema filosófico reduz-se a não ser sistema algum; porque um 

sistema prende e comprime sempre a verdade. Sectário convicto do 

Positivismo de Comte, não na direção que este lhe deu nos últimos anos 

de sua vida, mas na ramificação capitaneada por Émile Littré, depois que 

travei conhecimento com o transformismo de Darwin, procuro 

harmonizar os dois sistemas num criticismo amplo e fecundo. Nem é 

isto alguma novidade esquisita quando a tendência filosófica principal 

na Alemanha, Inglaterra, França, Itália e Espanha na atualidade é 

justamente este criticismo independente, firmado nos dados positivos, 

espécie de neokantismo, não por ir pedir ideias a Kant, mas por tomar-

lhe o espírito (Romero, 1878:183). 
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É esse criticismo naturalista, bem distante do criticismo transcendental 

kantiano, que Romero toma como paradigma para sustentar a sua vocação 

radicalmente criticista, já que não passava pela sua cabeça a admiração filosófica e, 

muito menos, a ideia de uma conversão à ordem transcendental como caminho para a 

hermenêutica da história da formação da nacionalidade brasileira. O que lhe 

importava era obstar a circulação de ideias vulgares no Brasil, sobretudo aquelas 

derivadas da dogmática do positivismo, que tanto contribuíram para a conturbação do 

nevoeiro instaurado na aurora da afirmação das instituições republicanas no Brasil.  

A função do discurso crítico de Silvio Romero se exalçaria acima das nossas 

próprias pretensões de comprendê-lo, não fora a necessidade de situá-lo além da 

crítica literária a que tanto se dedicou, ao lado de Araripe Junior e José Veríssimo, para 

lembrar apenas as duas figuras mais relevantes que exerceram papeis decisivos na 

ambiência crítica de ideias que envolvia o pensador sergipano.  

Historiografia e crítica literária constituem apenas uma dimensão do esforço de 

Romero na direção de uma hermenêutica da realidade histórico-cultural brasileira, 

marcada por uma fragilidade a toda prova, já que destituída de qualquer raiz 

autóctone para enfrentar a força dos padrões alienígenas de pensamento. Nem 

poderia ocorrer o contrário. O território brasileiro foi descoberto e conquistado em 

função das novas razões europeias, marcadas pela explosão da subjetividade que 

simplesmente transformaria a face da terra do século XVII em diante, para conferir 

maior realce ao momento de Galileu. 

A força construtora dos desdobramentos da razão galilaica surpreendeu uma 

nação brasileira que contaria apenas com a imensidão do espaço geográfico 

conquistado, graças ao labor dos portugueses que acabaria por nos legar um dos 

maiores territórios do mundo. 

Mais próximas de Romero, as razões positivista, darwiniana e spenceriana 

seriam os instrumentos de combate à generalizada apatia cultural, dos quais se valeu o 

pensador brasileiro para expandir o seu inconformismo militante. 

Romero é a síntese da crise da consciência brasileira, talvez no mesmo sentido 

em que Paul Hazard descreve a crise da consciência europeia na passagem do século 

XVII ao conturbado século XVIII, enquanto momento de negação das linearidades, das 

simetrias, das aparentes harmonias e dos dogmatismos de todos os gêneros. 

O que assinala o discurso crítico de Silvio Romero é a sua inserção na 

contemporaneidade do século XIX e no alvorecer do século XX. Se se instaura uma 

crise na consciência europeia, a partir da articulação histórica dos séculos XVII e XVIII, 

segundo as lúcidas análises de Paul Hazard, essa crise só atingiria uma reduzidíssima  

elite brasileira do ponto de vista do imaginário e não da ação a não ser que levemos 

em conta o insignificante movimento denominado de Inconfidência Mineira. 
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Romero enfrenta a crise das ideias como se fora a própria crise brasileira, 

instaurada no século XIX, e encadeia o debate no papel de denunciador da trágica 

circunstância de um país assolado pela ignorância e por todos os males dela 

decorrentes. O encaminhamento polêmico de toda a sua atividade intelectual não 

representa mais do que o humano esforço no sentido de compreender uma 

historicidade que se realiza sem raízes próprias.  

Parece consensual o fato de ter sido o primeiro intelectual a pensar com 

seriedade o Brasil como possibilidade de realização histórica dentro dos padrões da 

racionalidade ocidental, desde que se desvestisse do clássico retoricismo e 

mergulhasse no espírito científico, quaisquer que fossem os seus desdobramentos 

futuros.  

O polemista Silvio Romero é o consciente guerreiro de ideias a serviço de uma 

compreensão radical da formação histórica do Brasil. Ninguém melhor do que ele 

percebeu tão sutilmente as vicissitudes da incipiente sustentação cultural no processo 

de formação do caráter nacional brasileiro, na fermentação e edificação das 

instituições políticas. Os excessos verbais e a aparente arrogância com que se 

comportava na peleja ficam por conta da fé depositada na sua missão. 

Jamais cairíamos na tentação de rotular Silvio Romero como filósofo. Até 

mesmo em homenagem à sua memória. Ao longo de todos os seus escritos ditos 

filosóficos – primorosamente editados pelo saudoso Luis Washington Vita – não 

percebemos nenhuma intenção originariamente filosófica. 

Se a missão do filósofo, tal qual a entendemos, é interrogar sobre os 

fundamentos, esta não foi tarefa posta a Romero. Diríamos que a força da balança 

espiritual do pensador brasileiro pende sempre para a crença no poder da ciência e 

nunca para as questões de ordem especulativa que ele abominava. 

O ardor polêmico impresso no discurso crítico romeriano não é simplesmente 

constituído de afecções próprias de uma personalidade controvertida e muitas vezes 

contraditória. Ser controvertido e contraditório é um dos modos de ser do ser-aí, da 

presença, diria Heidegger. O modo de ser de Romero é o modo de ser de um brasileiro 

inconformado com o lugar da sua historicidade.  

Explicar a tessitura discursiva de Silvio Romero a partir de categorias nada 

avança em relação ao sentido da sua obra. Como homem da sua época, é óbvio que o 

pensador brasileiro só poderia contar com os traços categoriais das ciências europeias 

na tentativa de explicação do Brasil enquanto imensidão territorial e vaziez cultural. 

Ciências europeias que logo em seguida seriam denunciadas por Edmund Husserl como 

encobridoras do verdadeiro sentido do mundo da vida (Lebenswelt).  
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Poderíamos dizer que toda a possível ingenuidade crítica de Romero reside na 

sua confiança irrefletida no poder das categorias explicativas das ciências da sua 

época. Ele não conseguiu operar o salto qualitativo da explicação à compreensão. Os 

horizontes do mundo foram constituídos por Romero como se estivessem na inevitável 

dependência do avanço do saber naturalista, em detrimento da infinita abertura dos 

horizontes da compreensão histórica, a partir da qual bem poderia ter abrandado o 

seu discurso em relação às questões pessoais que tanto mortificaram a sua alma. 

Mas certamente a missão crítica por ele desempenhada no limitado círculo 

pensante da sua época produziu resultados extraordinários no curso das novas 

gerações que se encarregariam de alargar a interpretação da realidade brasileira, a 

partir de nossos indicadores antropológicos, sociológicos e históricos. Bastaria lembrar 

a obra de Oliveira Viana, Manoel Bonfim, Fernando Azevedo, Cassiano Ricardo, 

Gilberto Freyre, Sergio Buarque de Holanda e tantos outros que tentaram, em 

perspectivas distintas, decifrar os enigmas da realidade brasileira que inspiraram a 

trajetória crítica do pensador sergipano. Essas novas gerações, a partir das lições de 

Romero – agora acrescidas da extraordinária contribuição de Euclydes da Cunha – 

iriam tentar redescobrir o Brasil a partir do Movimento Modernista, desencadeado na 

década de vinte, não mais sob o manto da inspiração cientificista que perdia terreno, 

mas voltadas para novos modelos interpretativos em voga, como é o caso do 

weberianismo de Buarque de Holanda e do marxismo de Caio Prado Junior. 

Numa passagem lúcida e pouco explorada pelos seus críticos até hoje, diz Silvio 

Romero: 

Que foi então o romantismo? Tentarei explicá-lo. A diferença 

existente entre a literatura do século XIX e a literatura dos outros 

tempos, é a mesma que existe entre a ciência e a filosofia do 

século XIX e a ciência e a filosofia dos outros tempos. A evolução 

intelectual obedece à lei do consensus em todas as suas faces. 

Filosofia nova, literatura nova. Ora, a filosofia dos outros séculos 

estava no absoluto e a nossa está no relativo; a antiga era a 

priori e a nossa é a posteriori. Aquela tinha um direito universal, 

uma gramática universal, uma arte universal, um modelo 

universal para tudo; esta ensina ser o direito uma função da vida 

nacional, a língua uma formação nacional, a poesia uma 

idealização nacional. Há tantos direitos, gramáticas e artes 

originais quantas são as raças que dividem a humanidade. A 

poesia clássica tinha ideias, linguagem, formas predeterminadas; 

a poesia nova quebrou o molde antigo e vasou-se em tantos 

moldes novos, quantos povos e até quantos indivíduos de gênio 

poetara. O romantismo foi, pois, uma mudança de método na 
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literatura: foi a introdução do princípio da relatividade nas 

produções literárias; foi o constante apelo para o regimem da 

historicidade na evolução da vida poética e artística. (Romero, 

1914:41-42). 

 

 Aí está o final da escada subida por Romero, tendo quase atingido o último 

degrau, ao quase perceber que a totalidade da historia se reduz à sua própria 

historicidade. 

 Dir-se-ia que seria importante sublinhar a ausência de consciência histórica em 

Silvio Romero. Mas só o fato de ter percebido a trama da historicidade na formação 

das nacionalidades o colocaria no Brasil como arauto dos novos tempos nos quais é 

prudente observar os conflitos de cosmovisões. 

 Se entendermos por consciência histórica “o privilégio do homem moderno de 

ter plenamente consciência da historicidade de todo presente e da relatividade de 

todas as opiniões”, na afirmação de Gadamer (1993), podemos concluir que o 

pensador sergipano, ainda ao seu tempo, já vislumbrava esse privilégio do homem dos 

nossos dias, qual seja, o de produzir a consciência histórica a partir da infinitude de 

horizontes de sentidos que nos revela a trama do mundo. 

 

 

Nota 

¹ A função do discurso na crítica de Silvio Romero. Publicado originalmente nas Actas 

do II Colóquio Tobias Barreto – Silvio Romero e Teófilo Braga. Lisboa, Instituto de 

Filosofia Luso-Brasileira, 1996, p. 293 a 298. 
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5 

A PAIXÃO FILOSÓFICA DE 

FARIAS BRITO E ANTERO DE QUENTAL¹ 

  

 

 Tomarei como referências exclusivas o texto de Farias Brito referente ao 

primeiro volume da sua obra, subordinada ao título geral Finalidade do mundo e o 

texto de Antero de Quental, intitulado Tendências Gerais da Filosofia na segunda 

metade do século XIX. 

 Em relação a Farias Brito, trata-se da obra que inaugura em forma de livro a sua 

longa trajetória de pensador, dedicado estritamente ao universo da filosofia. Quanto a 

Antero de Quental, trata-se de um texto em que o pensador português manifesta, com 

maior intensidade, suas preocupações com os destinos da filosofia, exprimindo o 

entendimento da especulação metafísica como voltada fundamentalmente para a 

questão básica do homem que é a virtude. 

 O que nos surpreende em ambos os pensadores é a paixão com a qual esboçam 

suas argumentações no sentido de atingir uma ideia de filosofia como guia supremo da 

conduta do homem e como único meio de mostrá-lo na sua condição de articulador 

dos valores e da história. 

 Curioso é que ambos os textos são produzidos quase ao mesmo tempo. O de 

Antero de Quental aparece em 1890 e o de Farias Brito em 1895. São preocupações 

que emergem em tempo simultâneo no contexto da expressão de língua portuguesa.  

 Ambos demonstraram uma acentuada familiaridade com o pensar mais 

significativo do século XIX, percebendo já os primeiros grandes esforços empreendidos 

em demanda de novos fundamentos para a metafísica, ameaçada pela avassaladora 

crença cientificista. Vejamos, em primeiro lugar, a luta apaixonada de Farias Brito no 

sentido de delinear os quadros do saber filosófico e encontrar a verdadeira ideia de 

filosofia no plano da moral e da virtude. 

 A obra Finalidade do Mundo foi elaborada na década de 90 do século XIX. 

Trata-se da expressão de um pensamento marcado pelo conflito entre o empirismo 

materialista dominante e as tentativas de recuperação do espiritualismo, 

desenvolvidas pelo pensamento europeu, representadas pelo intuicionismo 

bergsoniano, pelo neokantismo da Escola de Baden e pela fenomenologia proposta por 

Edmund Husserl. Finalidade do Mundo incorpora, enquanto livro autônomo, diversos 

artigos do autor publicados anteriormente em órgãos de imprensa. Portanto, a 
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elaboração da obra não está condicionada exclusivamente ao ímpeto de produzir um 

tratado original, mas ao anseio de consolidar um modo de pensar já esboçado em 

várias oportunidades.  

 O 1º volume de Finalidade do Mundo tem como escopo o esboço de uma ideia 

geral em torno da pergunta – o que é filosofia? É um esforço do autor no sentido de 

explicitar, para si mesmo, o que é isto, a filosofia, em cujo universo ele ingressa, sem 

armas definidas, mas pronto a atacar por todos os lados. E a inquietação em torno da 

pergunta há de conduzi-lo à outra questão: quais são as relações da filosofia com as 

ciências? E, daí à pergunta seguinte é apenas um passo: onde fica a religião nesta 

história?  Eis, em síntese, o que pretende Farias Brito discutir no 1º volume da sua 

alentada obra, a que deu o título geral de Finalidade do Mundo.  

 Não há como se iludir: Farias Brito quer fazer da filosofia um instrumento de 

dissipação das suas dúvidas frente a uma existência histórica demasiado contraditória 

para o espírito que demanda lucidez. 

 A reflexão filosófica deveria ser para ele uma espécie de arma a serviço do 

combate ao generalizado ceticismo que caracteriza o mundo moderno. Mais ainda, 

somente uma radical interrogação ao mundo poderia levá-lo à descoberta do sentido 

ético da sua presença num Universo em relação ao qual tudo concorre para 

atormentar a existência humana. Mas Farias Brito começa por situar e combater aquilo 

que ele denominou de pessimismo moderno. Leitor de Schopenhauer, o grande 

representante do pessimismo que o atormentava, o nosso filósofo apela para Sócrates 

como o exemplo de resignação heroica, a que deve estar subordinado o homem.  

Era preciso lembrar o memorável exemplo de Sócrates, depois 

de haver citado Schopenhauer e Hartmann, para dar desde 

logo uma ideia do espírito que preside à concepção deste livro. 

(Brito, 1894:22).  

Acima de tudo era necessário preservar a virtude em meio à tempestade das 

“doutrinas de dissolução”. Somente a virtude conduz ao equilíbrio, já que 

“primeiramente, tudo é claro para as consciências limpas” e não existe motivo 

aparente para aceitar o “espírito do tempo”, marcado pelas desilusões de um mundo 

que não se tornou transparente ao homem. 

Farias Brito está pensando nos últimos anos do século XIX. A sua formação 

filosófica é fruto de um esforço individual, exercitado nessa ambiência. É natural que o 

acesso às fontes do pensamento se desse de maneira fragmentária, uma vez que o que 

era lido representava a realização de um possível histórico – geográfico. Tendo sido a 

segunda metade do século XIX o momento da acentuação do conflito de 

interpretações, era natural que Farias Brito tenha sido atingido por esse conflito. 
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Quando falamos de conflito de interpretações estamos nos referindo a uma 

crise epistemológica no plano das ciências e da filosofia que acentuaria a discussão em 

torno da crítica do conhecimento. O “retorno a Kant”, nesse período, é a atitude mais 

expressiva da angústia em torno da redefinição dos fundamentos do conhecimento. E 

esse retorno se dá nas duas vias fundamentais: a da razão pura e a da razão prática.  

No caso da ambiência intelectual brasileira, tudo leva a crer que a razão prática 

kantiana alcançou maior ressonância entre nós, se levarmos em consideração a 

ausência de tradição científica que justificasse a preocupação com as questões 

epistemológicas, largamente discutidas na Europa dessa época. A questão da 

possibilidade e dos limites do entendimento humano, dificilmente, poderia empolgar 

as elites intelectuais brasileiras, numa nação carente de enraizamento nas grandes 

linhas do pensamento científico moderno. Por outro lado, o germanismo culturalista 

de Tobias Barreto indica um acentuado apreço àquela face do kantismo proveniente 

da razão prática, tão explorada pelos neokantianos da Escola de Baden. Em Farias 

Brito é fácil perceber o seu grande intento a partir das críticas que ele empreende ao 

cientificismo em geral e ao positivismo em particular, bem como a todas as “doutrinas 

de dissolução”. Ele está certo de que a natureza tende a um fim, abrigando uma forte 

crença na ideia de progresso e nos postulados das ciências para esclarecer o que seria 

a finalidade da natureza e, mais ainda, qual seria a finalidade do homem. Portanto, era 

preciso começar pela ciência da natureza para chegar à ciência do homem. E é o que 

Farias Brito tentará ao longo do seu itinerário de pensador que culmina com a obra O 

mundo interior. 

Para enfrentar a investigação, Farias Brito não se esquece de propor um 

método que para ele é infalível: o testemunho direto da consciência. 

 

Parto deste princípio: o fundamento real, o critério último de 

toda a verdade é o testemunho direto da consciência; de modo 

que para mim quando qualquer conhecimento estiver de 

acordo com esse testemunho, é verdadeiro; quando em 

desacordo com ele, é falso (Brito, 1894:35). 

  

 Observa-se que a proposta deste método para a investigação do problema da 

finalidade do mundo e do homem representa uma posição avançada em meio ao 

ceticismo geral e ao cientificismo dominante entre as elites, como ingrediente 

justificador do ideário republicano liberal. Propor como método o “testemunho direto 

da consciência” significava antecipar a questão do retorno ao sujeito que mais tarde 

viria a se constituir na marca fundamental da filosofia contemporânea. 
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 A consciência nos revela duas ordens de fenômenos: os objetivos, constantes 

da matéria e do movimento e os subjetivos, constantes do sentimento, da ação e do 

conhecimento. É a partir deste quadro preliminar que Farias Brito tentará desvendar 

os mistérios da natureza e do homem como projeto de vida.   

 Para Farias Brito, a política e a filosofia são os dois eixos propulsores da 

evolução geral da humanidade. O fim da filosofia é a moral enquanto o fim da política 

é o direito. Afinal, historicamente, todo o esforço dos filósofos, em última análise, foi 

no sentido de solucionar a questão moral.  

 Nestes primeiros passos na edificação da sua obra, Farias Brito se mostra 

inclinado à adesão ao naturalismo, adesão provisória, como veremos, já que a tarefa a 

que se propôs era demasiado ampla para comportar logo de início um rompimento 

com o naturalismo. Note-se, todavia, que Farias Brito começa a pensar numa 

atmosfera que está sendo invadida pelo darwinismo nas suas várias manifestações. 

Haeckelismo, spencerismo e darwinismo são as vertentes do naturalismo que formam 

o quadro das crenças cientificistas no Brasil da segunda metade do século XIX. 

Somente no tratamento da questão do homem é que Farias Brito tentará superar o 

naturalismo, mostrando que as tentativas de naturalização da consciência não passam 

de equívocos a serem abandonados. 

 No contexto geral das ideias que circulavam no momento em que o pensador 

cearense estava tentando esclarecer o que seria a filosofia, era natural que, para tanto, 

ele dedicasse muito mais espaço às análises críticas do que mesmo a uma meditação 

sobre o sentido da sua própria tarefa. Ao apreciar “a filosofia e seu objeto”, Farias 

Brito tece considerações sobre os pré-socráticos, Platão, Aristóteles, Comte e Spencer 

para chegar à conclusão de que a filosofia é o “conhecimento universal”. Numa 

aproximação cartesiana – sem citar Descartes, o pensador pátrio chega a afirmar: “A 

filosofia é uma árvore; as ciências são ramos mais ou menos frondosos que brotam 

desta árvore, o fruto que ela produz” (Brito, 1894:57).  

 É importante observar que Farias Brito inicia sua tarefa de pensador num 

momento de ebulição, marcado pelo auge e declínio do cientificismo e pelas tentativas 

de restauração da metafísica e do pensamento tomista, no plano religioso. 

 O neotomismo desencadeado pelo Papa Leão XIII com a encíclica Aeterni Patris 

está presente nesse momento. Não é só o valor da metafísica que está em discussão, 

mas também o edifício milenar do discurso católico, abalado por todos os lados, não só 

pelas descobertas científicas, propagadas, muitas vezes, com intuito puramente 

político, como também, pelas novas construções metafísicas, que, no fundo, eram a 

negação do cristianismo e da própria metafísica tradicional.  

 Farias Brito foi, inicialmente, uma espécie de Bergson brasileiro, a serviço da 

metafísica, certo de que sem ela seria impossível a filosofia.  
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 Ainda nessa fase inicial do desenvolvimento do seu modo de pensar, o filósofo 

cearense se aventura a lançar um conceito de ciência e de filosofia:  

“Penso assim: a ciência é o conhecimento já feito, o 

conhecimento organizado e verificado; a filosofia é o 

conhecimento em via de formação” (Brito, 1894:76) (...) “de 

modo que a filosofia não é propriamente uma ciência, nem 

sequer um dos ramos do conhecimento: é o princípio mesmo 

gerador do conhecimento; é a inteligência em ação explorando a 

natureza e produzindo a ciência; em uma palavra, o próprio 

espírito humano em sua atividade permanente, indefinida” 

(Brito, 1894:78). 

 Na verdade, o grande debate que se travava estava situado nas esferas do 

positivismo e da metafísica, em termos de cultura brasileira. O positivismo comteano 

decretara a morte da metafísica. Esse fato, aliado ao avanço das ciências naturais, 

provocou nos intelectuais brasileiros uma espécie de chamada geral para uma nova 

visão do mundo, além daquela herdada do cristianismo, o grande solidário da 

metafísica. O papel positivo prestado pelo positivismo ao Brasil foi ter-se tornado 

instrumento eficaz no combate à letargia conservadora, assimilada do espírito do 

romantismo e do tradicionalismo francês.   

 Continua Farias Brito a discussão em torno do significado da filosofia, deixando 

clara a dificuldade de delimitar o seu objeto, embora chegue sempre a conclusões 

provisórias como a que afirma ser a filosofia um conhecimento in fieri, apoiado em 

Théodule Ribot, autor largamente difundido na segunda metade do século XIX. Logo 

adiante lança ao leitor a ideia de uma metafísica naturalista.  

...E por que naturalista? Simplesmente por isto: porque trata-

se aqui de uma metafísica que não precisa em coisa alguma de 

recorrer ao sobrenatural, de uma metafísica que se funda 

exclusivamente nas revelações da consciência e que pode 

estabelecer-se sem que por modo algum seja necessário 

ultrapassar a esfera da natureza (Brito, 1894:104). 

 A metafísica seria a ciência dos fenômenos psíquicos, ou seja, a própria 

psicologia. Este conceito de metafísica não sofrerá muitas alterações ao longo do 

caminhar do pensamento de Farias Brito. O que importa, para ele, são as “revelações 

da consciência” e, segundo estas, uma coisa lhe parece clara: a física é a ciência do 

movimento, em última análise, enquanto a metafísica é a ciência do pensamento. 

Quando passa a tratar de filosofia e poesia, o nosso pensador repete as ideias contidas 

no prefácio do seu livro de poesias, vindo a público sob o título Cantos modernos, 

prosseguindo em páginas seguintes a sua crítica à “poesia científica” e a denominada 

“literatura científica” traduzida pelo enunciado geral realismo-naturalismo. 
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 Farias Brito está percebendo que o cientificismo em geral pretende muito mais 

um alcance político-social do que mesmo o avanço da própria ciência no sentido de 

utilizá-la como instrumento de tecnologias que viriam modificar o panorama das 

transformações que se processariam nos anos subsequentes. Ao tratar do idealismo, o 

pensador cearense emprega o termo no seu sentido ordinário, valendo-se da 

oportunidade para tecer vigorosa crítica à literatura realista-naturalista que pretendia 

expressar, em última instância, o anseio por uma sociedade cientificamente 

organizada, conforme o ideário vigente à época de inspiração cientificista.  

Farias Brito está vivendo as intensas discussões que se desenvolvem nos 

últimos decênios do século XIX em torno da redefinição do estatuto da filosofia e das 

novas direções que deveria tomar a psicologia já que, se de um lado era inevitável 

liberá-la do naturalismo, por outro lado não se poderia continuar concebendo-a 

indissociável da filosofia. Nas suas inúmeras digressões sobre as relações entre ciência, 

religião e filosofia, o pensador brasileiro mantém sempre sua preocupação com a 

questão moral, na qual é centrada a tarefa fundamental da filosofia. O espírito dessa 

época era de apego ao valor absoluto da ciência como guardiã de toda verdade, 

embora na Europa o debate já estivesse evoluindo no sentido do abandono dessa 

ideia. À época ganhava corpo a ideia de que era necessário interrogar sobre os 

fundamentos das ciências. A questão dos fundamentos já era a grande bandeira 

daqueles que tentavam redirecionar a especulação metafísica, que chegaria depois à 

denominada metafísica da realidade, entendida como uma ontologia das regiões do 

mundo da experiência. A explicação científica não esgota o real, sendo este 

infinitamente mais rico em relação àquilo que nos mostram esquemas formulados pela 

imaginação científica.  

Entretanto, o nosso filósofo na sua tranquilidade profissional, elabora a 

seguinte afirmação: “...Em uma palavra: o fim da ciência é a verdade, o fim da poesia é 

o belo, o fim da filosofia é o bem” (Brito, 1894:128). A Filosofia seria o baluarte da 

humanidade, erigindo-se até mesmo em religião suprema que jamais pereceria, já que 

“em verdade, a religião não é senão a filosofia realizando a moral” (Brito, 1894:143). 

O cientificismo da época desencadeou uma vasta produção de crítica religiosa, 

associada à ideia de progresso da humanidade, dando conta do fim próximo de todas 

as religiões. Farias Brito nunca esteve alheio ao debate. Pelo contrário, embora 

mantendo distância de qualquer dogmatismo, o nosso filósofo sempre se preocupou 

com a crítica da religião ao longo de toda a sua obra. Às vezes chega a ter dificuldade 

em distinguir a filosofia da religião, apregoando a necessidade de se criar uma religião 

nova, frente à decadência das atuais. Se acaso fossem suprimidas as religiões, o ideal 

da humanidade seria a fraternidade cosmopolita. 

É de fato tendência geral da civilização reduzir a 

humanidade a uma espécie de federação cosmopolita; e 
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isto que foi sempre uma aspiração vaga, indefinida, de 

alguns nobres pensadores, e não raro, de alguns chefes 

de estado, já começa a ser reduzido a uma fórmula 

precisa para muitos publicistas e parece ser o dogma 

fundamental do socialismo moderno (Brito, 1894:144). 

Cita, a seguir, um artigo de Henry Brissac, publicado no Almanaque da questão 

social para 1894, em que é feita a apologia de um Estado cosmopolita. Isto mostra a 

preocupação do nosso filósofo com a questão da humanidade tratada enquanto 

questão social.  

Farias Brito foi crítico ardoroso do positivismo, mas parece que jamais perdeu 

de vista a proposta de uma Religião da humanidade, formulada por Augusto Comte. 

Todas as religiões estão superadas, principalmente a cristã, mas permanece no homem 

o sentimento religioso como único impulso capaz de conduzi-lo na sua historicidade. 

Em várias passagens o nosso filósofo se aproxima do ideal positivista de uma religião 

da humanidade. Não vem ao caso aprofundar esta questão. O fato é que, sendo o 

positivismo um dos principais indicadores da sua época, o filósofo cearense não 

conseguiu traçar um nítido horizonte entre as suas convicções e as ideias que 

circulavam ao seu redor. Se, por um lado, exerce uma crítica vigorosa ao cristianismo, 

às ideias socialistas e ao positivismo em geral, por outro lado, perde-se em divagações 

sem chegar a argumentos seguros de sustentação das suas convicções. 

A teologia cristã não resiste à crítica. 

Vê-se assim claramente que a teologia cristã nada produz que 

possa satisfazer às exigências do espírito, não constrói uma 

doutrina que esteja de acordo com as verdades já 

reconhecidas e proclamadas pela ciência, não resiste à critica, 

nem satisfaz à razão (Brito, 1894:155). 

 Parece claro que Farias Brito combate o cientificismo em geral e o positivismo 

em particular, mas ao combater as religiões e a teologia cristã não dispensa os 

argumentos das ciências da natureza... “Mas a verdade, como a luz, deve estar na 

natureza mesma” (Brito, 1894:156). 

 Se a verdade está na natureza, compete à ciência desvendá-la. Entretanto, é 

interessante observar que se trata de um enunciado despertador de muitas questões 

que estão sendo levantadas nessa época, dentre as quais se coloca aquela relacionada 

com o mundo da vida.  

 É claro que as soluções trazidas pela fenomenologia de Edmund Husserl (1859-

1938) conduzem a conclusões opostas. Em última instância, a verdade é garantida pela 
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consciência, embora fundada na natureza de que fala o filósofo. A despeito da 

planetarização futura da sociedade, o valor da religião jamais será abandonado.  

 Farias Brito tem aqui uma concepção idealista da filosofia. Neste momento, 

para ele, a filosofia é uma espécie de sustentáculo de tudo aquilo que foge ao 

imediato, à natureza bruta das coisas, embora não perca de vista a necessidade de 

uma visão global do Universo, enfrentando os desafios postos pelas ciências do seu 

tempo. 

 O que atormenta o nosso filósofo é a distância infinita existente entre a 

objetividade e a subjetividade. Como situar-se entre um polo e outro? Como estar fora 

e dentro, ao mesmo tempo, de um universo que o “abafa” e o convida a compreendê-

lo de forma radical: seguir esses passos do pensador é tentar surpreendê-lo nas suas 

angústias espirituais, canalizadas para a compreensão do que é isto – a Filosofia, a cujo 

campo ele se entrega de forma absoluta.  

 Segundo Farias Brito, é em Kant que vamos encontrar a crítica acabada da 

teologia. Entretanto, o nosso filósofo certamente não teve a oportunidade de 

compulsar os escritos kantianos dedicados à teologia – quem sabe nem mesmo a 

Crítica da razão prática, optando pela indicação de alguns epígonos, tais como Renan, 

Vacherot, Schopenhauer, Hartman, Lange e Noiré, os quais à época circulavam com 

frequência no ambiente intelectual de Recife. Quanto a Ludwig Noiré, a quem Tobias 

Barreto dedica profunda admiração, Farias Brito é cauteloso num primeiro momento:  

Não se sabe mesmo quais as suas obras mais importantes de 

que ainda nenhuma, que me conste, foi traduzida do alemão. 

Mas é certo que é mui vasta e profunda a concepção filosófica 

deste eminente pensador a cujas ideias se filiara com 

entusiasmo Tobias Barreto (Brito, 1894:160). 

  

 Por aí se vê que o grande leitor de Noiré era Tobias Barreto; talvez o único, em 

virtude de dominar a língua alemã.  

 Kant, no entendimento do filósofo cearense, teria estabelecido as bases gerais 

do naturalismo, a partir da Crítica da razão pura. 

Kant não tem, nem podia ter, a concisão e clareza dos 

naturalistas modernos; mas pondo de parte as 

imperfeições características de uma época ainda não 

inteiramente libertada das formulas ocas da escolástica, é 

certo que sua concepção estabelece já as bases gerais do 

naturalismo (Brito, 1894:163). 
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 É interessante notar que o filósofo pátrio já percebia a dificuldade de 

interpretação da sintaxe kantiana, mas conseguia ultrapassar essa cortina, entendendo 

os propósitos epistemológicos da Crítica da razão pura, como estatuto radical de todo 

saber. 

 Neste momento, Farias Brito faz uma exposição sumária do pensamento 

kantiano, usando-o como sustentáculo dos seus argumentos contra a teologia racional. 

Ora, Deus não tem causa; ao contrário, é a causa de tudo; 

não está no espaço, nem no tempo. Ao contrário, o 

espaço e o tempo, como tudo o que existe, são obra dele. 

Logo, está fora das categorias, logo não pode ser objeto 

de conhecimento. E vê-se assim que é no kantismo que 

está a crítica mais completa e mais lógica da teologia 

racional. De modo que em vez de ser o positivismo que 

completou e tornou definitiva a eliminação do 

sobrenatural, ao contrário muito antes do aparecimento 

do positivismo já tudo havia sido feito muito mais 

vigorosamente por Kant (Brito, 1894:164). 

 

 Farias Brito, ao seu tempo, acreditava ser possível criar uma nova religião, 

talvez sustentada em fundamentos teológicos distintos daqueles que compõem o 

universo da tradição especulativa em torno de Deus e do Universo. É preciso, segundo 

ele, superar a dominância das religiões reveladas para se chegar ao novo universo da 

religião naturalista. O cristianismo não é o único detentor da história da ideia de Deus. 

E é na filosofia moderna que o filósofo cearense percebe a instauração do novo ponto 

de vista de uma religião naturalista como religião do futuro. Uma filosofia pontilhada 

pelo pessimismo e pelas várias formas de materialismo seria o solo próprio da 

anunciação de um novo destino religioso para a humanidade.  

 O nosso filósofo tinha aversão à ideia de ausência de religião. Admitia 

constantemente que todas as religiões caminhavam aceleradamente para o fim; mas 

era necessário edificar uma nova religião fundada nos princípios naturalistas que, para 

além da crença na ordem da transcendência, servisse de fermento moral para a 

humanidade. Farias Brito não concebia a moral desarticulada do substrato religioso, 

embora jamais consiga precisar isto que seria a nova ordem da fé distanciada da 

tradição cristã e das demais orientações doutrinarias postas ao homem no curso da 

história, com fundamento na revelação. 
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 Neste momento, as principais fontes do filósofo cearense estão sendo 

Letourneau, Taine, Büchner e Feuerbach, Renan e Vacherot e representam aquilo que 

Farias Brito denominou de idealismo naturalista, em oposição ao idealismo metafísico-

teológico da tradição religiosa. O nosso filósofo dedica dezenas de páginas ao 

comentário daqueles autores que, no seu entender, seriam o sustentáculo ou o 

caminho esclarecedor dos fundamentos da religião do futuro sugerida por ele.   

 No último capítulo deste primeiro volume da Finalidade do Mundo, Farias Brito 

avança um passo na sua meditação e decide nomear um Deus para a sua religião 

naturalista, valendo-se, inclusive, da própria revelação que tanto combatera 

anteriormente, eis que Deus é a ele mostrado num sonho: Deus é a luz. 

 Mas este dado representa apenas um momento de fragilidade no exercício da 

apaixonada trajetória intelectual de Farias Brito, uma vez que ele não retomará a ideia 

de Deus como luz, mas caminhará seguramente para a atmosfera da consciência 

enquanto garantia de toda evidência.  

 

 Passo agora à questão da filosofia delineada por Antero de Quental no seu 

livro Tendências Gerais da filosofia na segunda metade do século XIX. 

 A análise anteriana das tendências gerais da filosofia de sua época obedece a 

uma clara intenção de delinear os traços mais expressivos do pensar vigente, a fim de 

propor um novo direcionamento para a filosofia, frente ao geral ceticismo que minava 

os seculares alicerces da metafísica, semelhante ao que ocorre com Farias Brito. 

 A crença no poder das ciências fizera da metafísica uma disciplina intelectual à 

margem da verdadeira atividade produtiva do saber, segundo ele. 

 Diz o próprio Antero: 

Os dois fatos mais consideráveis da história da filosofia na 

segunda metade do século atual são, por um lado, o 

descrédito da especulação metafísica sistemática e das 

ambiciosas construções a priori, e o consequente 

predomínio do processo indutivo e do espírito científico; 

por outro lado, a transformação, ou antes visceral 

renovação do caduco espiritualismo, retemperado no 

criticismo kantiano e numa psicologia de tendências 

verdadeiramente científicas (Quental, 1972:91). 
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 Entretanto, o reconhecimento do declínio da especulação metafísica por parte 

de Antero diz respeito apenas à filosofia transcendental do Idealismo alemão. Segundo 

ele, esse declínio é até desejável, na medida em que a filosofia deve adaptar-se cada 

vez mais aos fatos, a exemplo do que vinha ocorrendo com a denominada filosofia 

científica. Vêm ao campo da exemplificação a Filosofia positiva de Augusto Comte, a 

Filosofia da evolução de Herbert Spencer, a Lógica de Stuart Mill e o Da inteligência de 

Taine. 

 Antero percebe como ponto culminante, na síntese do pensamento de sua 

época, a questão do binômio determinismo-liberdade, algo tido como inconciliável 

segundo os padrões filosófico-científicos circulantes.  

 As doutrinas determinantes, expressas no causalismo e finalismo universais 

eram largamente difundidas na segunda metade do século XIX como hipótese que, 

embora jamais comprovadas, alimentavam a convicção de que o Universo 

compreendia uma tessitura legal cada vez mais clarificável à luz dos instrumentos da 

razão.  Mas a questão da liberdade estaria interditada, caso confirmada a real 

existência de um determinismo na natureza, dando como suposto a naturalização do 

homem e da história. 

 Antero não faz referência às teses dos neokantianos da Escola de Baden, que se 

esforçavam naquele momento no sentido de mostrar a radical distinção existente 

entre a ordem da natureza e a ordem do espírito; entre o plano de um campo 

nomotético, no qual se aspira ao explicável via constatação das leis que regem os 

fenômenos, e o plano do espírito enquanto reino dos valores, inapreensível do ponto 

de vista do naturalismo dominante. Apela o pensador português para a ideia de 

espontaneidade. A ideia de espontaneidade será um dos indicadores relevantes das 

revolucionárias descobertas da nova física que surgirá poucos anos mais tarde, no final 

do século XIX. 

 Indeterminação, incerteza, imprecisão, instabilidade e espontaneidade são 

algumas das novas concepções agora introduzidas no plano da natureza, a desfigurar 

completamente o universo das crenças com as quais dialogava Antero de Quental. 

 Diz o pensador português: 

A liberdade, no rigoroso sentido da palavra, é, pois, a 

espontaneidade quando plena, isto é, quando o ser, não 

já espontâneo apenas na sua atividade exteriormente 

condicionada (o que sempre é, como acabamos de ver) o 

é ainda nessa mesma condicionalidade, criando 

conscientemente os motivos das suas determinações e 

criando-os em vista do próprio fim. Agora, o determinar-

se já não é limitar-se: é expandir-se, é desdobrar-se 
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indefinidamente numa íntima atividade que, criando um 

mundo seu, se cria ao mesmo tempo com esse mundo 

(Quental, 1972:100). 

 A paixão filosófica de Antero é a paixão da liberdade que se realiza na ordem 

do espírito, sem nenhum entrave das possíveis determinações do próprio ser, posto 

que a aspiração do universo é a liberdade, em última instância, e “as leis da história 

têm a sua última raiz nas leis da consciência”, segundo ele.  

 Mas a paixão da liberdade só encontra a sua plenitude na atmosfera da virtude 

que é a suprema liberdade enquanto “única realidade plena”. 

 A virtude – liberdade suprema que supõe o inteiro aniquilamento do egoísmo – 

é o sustentáculo do próprio ser, na sua manifestação originária.  

Superior ao destino, vencedora da fatalidade, mais 

profunda do que toda a ciência e toda a especulação, só 

ela torna patente o íntimo segredo das coisas e é, em si 

mesma, a única verdade evidente, o único saber sem 

dúvidas nem obscuridades. Ela vence a morte, porque faz 

compreender a significação do êxito final e apreciar 

quanto ele vale. Se, pois, só a perfeita virtude, a renúncia 

a todo o egoísmo, define completamente a liberdade, e 

se a liberdade é a aspiração secreta das coisas e o fim 

último do universo, concluamos que a santidade é o 

termo de toda a evolução e que o universo não existe 

nem se move senão para chegar a este supremo 

resultado. O drama do ser termina na libertação final pelo 

bem (Quental, 1972:110-111). 

 

 Nada mais próximo da paixão britiana do que a paixão anteriana pela virtude. 

Também em Antero de Quental, a ideia de Deus é um dos ingredientes mais fortes a 

atormentar a sua ânsia especulativa. É necessário a cada passo restituir ao próprio 

homem a sua condição de centro iluminador do mundo pela via da virtude. Missão 

filosófica é missão moral que incumbe a todos em demanda da realização do Bem. 

 Farias Brito também não se afastou, em nenhum instante, em seu longo 

itinerário filosófico, da ideia de virtude como condição suprema dos próprios atos de 

filosofar. O retorno ao sujeito no pensador cearense é um convite ao encontro da 

verdade na perspectiva puramente histórica, como atitude radical de busca de 

princípios éticos e não de alicerces para uma ontologia do mundo e da história. E é 
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neste domínio que o pensamento de Antero de Quental e de Farias Brito articula-se 

nos mesmos horizontes. 

 

Nota  

 

1 A paixão filosófica de Farias Brito e Antero de Quental. Publicado originalmente na 
Revista Brasileira de Filosofia. São Paulo, Instituto Brasileiro de Filosofia. Vol. XXX, 
fascículo 165, janeiro/fevereiro/março, 1992, p.50 a 62. 
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6 

FARIAS BRITO E 

A QUESTAO DA SUBJETIVIDADE 

 

 

 

Todo denominado espiritualismo de Farias Brito pode ser compreendido como 

um itinerário em demanda da afirmação da subjetividade. 

A crítica que ele empreende a todas as formas de materialismo e, 

notadamente, ao positivismo em geral, reflete, desde os inícios da sua trajetória 

filosófica, uma permanente preocupação com a esfera da interioridade enquanto 

espaço privilegiado, a partir do qual se poderia vislumbrar a possibilidade de 

compreensão do mundo e da existência humana, para além dos padrões explicativos 

das ciências da natureza, de tão larga credibilidade na sua época. 

Subjaz ao discurso de Farias Brito toda a angústia de uma vivência histórica, 

marcada por uma excessiva crença na ideia de progresso que expunha o homem ao 

domínio das forças da natureza, na medida em que a tessitura legal do universo era 

explicitada em nome da realização de “etapas”, que conduziriam a uma espécie de 

triunfo permanente no curso da história. E esse “espírito do tempo” se alicerçava, em 

grande parte, no materialismo difuso que parecia abarcar todas as formas possíveis da 

meditação filosófica. 

Nada mais natural do que o fato de uma autêntica vocação especulativa, como 

a de Farias Brito, se insurgisse contra a voragem da sua época, buscando abrigo para 

essa tarefa na esfera da subjetividade como lugar irredutível ao imediatismo 

materialista, às vezes de sofisticada elaboração, como é o caso do ambicioso projeto 

do positivismo clássico de Augusto Comte. 

E esse retorno à subjetividade no pensador cearense, prenuncia um 

redimensionamento no curso da reflexão filosófica que iria acontecer nos anos 

seguintes, sobretudo a partir da fermentação do universo das investigações 

fenomenológicas, instauradas por Edmund Husserl (1859-1938), contemporâneo do 

filósofo pátrio. 

Farias Brito pensou num meio acanhado e até hostil. Poucos estavam dispostos 

a ouvi-lo. Sua voz era solitária e triste. Seu sacerdócio filosófico não se confundia com 

o alarido daqueles que se dedicavam ao diletantismo intelectual, como instrumento de 
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afirmação política ou de ornamento a serviço de conquistas sociais nada dignificantes 

da verdadeira vida filosófica. E a vida do filósofo cearense nunca poderia ser dissociada 

da ideia de uma vocação radical para a ordem da atividade do espírito.  

Aí está a razão pela qual tece os primeiros alicerces do retorno à subjetividade, 

à interioridade, à consciência, ao espírito. Era impossível encontrar na trama da razão 

materialista o móvel para as suas aspirações filosóficas. O terreno materialista era 

demasiado pobre, incluído nesta pobreza, naturalmente, o amplo leque do projeto 

positivista e do naturalismo em geral, alicerçado no darwinismo e no spencerismo. 

Ter a coragem de insurgir-se contra tudo isso, talvez tenha sido o grande mérito 

do pensador cearense, na sua longa e atribulada trajetória intelectual, desde as suas 

investigações compreendidas no ciclo Finalidade do Mundo. Daí o amadurecimento 

das suas reflexões, manifestado nas suas duas últimas obras – A Base Física do Espírito 

e O Mundo Interior, escritas já no Rio de Janeiro, enquanto exercia o magistério de 

Lógica no Colégio Pedro II. Essas obras representam, no Brasil, o semelhante esforço 

que empreendia o neokantismo da Escola de Baden no sentido de estabelecer a 

distinção entre ciências da natureza e ciências do espírito, tão bem explicitado no 

discurso reitoral de Windelband, pronunciado na Universidade de Estrasburgo no ano 

de 1894 que tomou o título História e Ciência da Natureza (Windelband, 1949). 

Diz Farias Brito: 

Não é necessário insistir para tornar patente a verdade 

desta conclusão: a Psicologia é essencialmente diferente 

de todas as outras ciências. Em outros termos: a ciência 

do espírito difere radicalmente das ciências da matéria e 

jamais poderá ser como estas, reduzida à sistematização 

rigorosa e a fórmulas precisas. Além disto, difere também 

essencialmente das mesmas, por sua significação prática. 

Com relação às ciências da matéria pode-se dizer que o 

conhecimento é generalizado em conceitos e 

sistematizado com leis, e ao mesmo tempo consolidado 

em livros. 

A ciência é assim uma espécie de arquivo do pensamento, 

e bem coordenados os documentos, compreende-se que 

não é difícil determinar a posição precisa de cada ideia, 

ou fazer a interpretação rigorosa e segura de cada fato. 

Isto, tratando-se das ciências da matéria. Mas, tratando-

se das ciências do espírito, o caso é inteiramente outro. 

Aqui, o que se deve conhecer e interpretar é não o 

arquivo, mas o próprio arquivista (Brito, 1951:25). 
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 É óbvio que este texto poderia ser subscrito por qualquer dos neokantianos da 

Escola de Baden, embora em nenhuma passagem da obra de Farias Brito encontremos 

referência àquele movimento da filosofia europeia das últimas décadas do século 

passado. Por outro lado, quando o filósofo cearense afirma: “aqui o que se deve 

conhecer e interpretar é não o arquivo, mas o próprio arquivista” está já intuindo que o 

solo categorial-explicativo dominante nas ciências da natureza não se presta à 

explicitação da esfera do espírito, da subjetividade, do humano. Interpretar e 

compreender são o oposto da atitude explicativa. A explicação está sempre 

comprometida com as categorias formuladas como padrões aprisionadores do real 

como acontece, aliás, desde Aristóteles.  

 Interpretar, compreender é ultrapassar a mediocridade da explicação, da qual 

já falara Dilthey – contemporâneo de Farias Brito – e atingir um estágio superior da 

própria liberdade do espírito, enquanto lugar possibilitante das infinitas criações 

culturais que tornam viável a existência histórica do homem. E é aí que se mostra a 

genialidade do pensar heideggeriano, manifesto em Ser e Tempo, ao deixar claro que 

as categorias são modos de ser das “coisas” e aquilo que ele denomina de existenciais 

são modos de ser do ser-aí, do homem, insusceptíveis de serem reduzidos a 

instrumentos conducentes à univocidade, inadmissível na esfera do espírito. 

 Interpretar, compreender é, portanto, ato de libertação das amarras de toda e 

qualquer racionalidade dirigida a aprisionamentos conceituais, destinados à 

manipulação da natureza. Basta salientar que, ao trabalhar com a ideia de univocidade, 

as ciências naturais perseguem um telos que jamais será o humano, a não ser na sua 

realização puramente factual e produtiva.  

 Conhecer o arquivo é alinhar-se na ordem da mediocridade categorial, 

largamente difundida à sua época como a verdadeira salvação para todos os males do 

seu momento histórico. Mas interpretar o arquivista é tarefa do espírito. É missão que 

implica o salto da explicação à compreensão. E nisto Farias Brito pensou para além da 

sua época, em direção aos movimentos hermenêuticos que viriam ocupar uma larga 

margem da investigação filosófica contemporânea, com notáveis contribuições para a 

explicitação do papel da subjetividade, no alargamento das fronteiras da compreensão 

da cultura e da história, bastando lembrar, neste sentido, a riqueza da obra de 

Gadamer e Ricoeur, para ficarmos apenas com dois exemplos. 

 Quando o pensador cearense intensifica a sua meditação no sentido de um 

retorno radical ao espaço da subjetividade, está antevendo o vazio em que cairia a 

própria filosofia se não fosse conduzida de maneira a tentar superar constantemente 

as armadilhas do triunfalismo da razão científica, de avassaladora dominância no 

processo de reinvenção corpórea do mundo.  
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 É esclarecedor trazer ao debate a afirmação de um dos mais lúcidos pensadores 

da nossa geração – Manfredo Araujo de Oliveira, tão pouco conhecido quanto foi 

Farias Brito ao seu tempo – quando diz: 

 

Quando dizemos que a forma de consciência 

contemporânea é o tecnologismo, não queremos 

simplesmente dizer com isto que o mundo humano hoje 

tem como um dos seus constituintes fundamentais, 

instrumentos frutos da técnica, ou seja, automóveis e 

aviões, radio e televisões..., queremos dizer que toda a 

consciência humana é hoje uma consciência tecnológica, 

todo o seu relacionamento com a realidade é impregnado 

de perspectivas tecnológicas. Assim, por exemplo, a 

ordem social, a econômica, a política, etc... só podem ser 

entendidas hoje como realização  concreta da consciência 

tecnológica, com consequências infinitas para a vida do 

homem. 

 

 Ao que acrescenta logo adiante: 

 

Isso muda por completo a própria essência do homem: 

ele que era, no pensamento clássico, apenas um ente 

entre os outros, torna-se o ente que é o fundamento do 

ser e da verdade de todas as coisas, ele é sujeito, como 

fundamento de tudo, ele é o ponto central de tudo o que 

existe. Uma consciência tecnológica é uma consciência 

que tudo vê a partir do caráter de sujeito atribuído ao 

homem. A técnica é a auto-realização do homem como 

doador de sentido a tudo o que existe. Para o sujeito tudo 

o que não é ele aparece apenas como o campo de sua 

auto-realização; tudo é considerado na perspectiva dessa 

auto-realização: consciência técnica é a consciência da 

funcionalização universal (Oliveira, 1989:74-77). 

 

 Pois bem. Na insipiência filosófica brasileira da sua época, Farias Brito estava 

atento às consequências advindouras de todas e quaisquer tentativas de dissolução do 
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espírito (consciência) no vórtice das realizações da técnica, embora jamais tenha 

desprezado o significado e a importância do processo científico, para o alívio da 

humanidade, em relação às suas tormentas frente aos mistérios da natureza. 

 O mais impressionante em Farias Brito é a sua percepção das questões mais 

intrincadas da filosofia, independentemente da voragem do pensamento europeu, 

nossa velha e desgastada matriz. Voltar à subjetividade não é tarefa que se realiza 

apenas nos horizontes de uma conversão filosófica, mas é missão que o próprio 

espírito da tecnologia nos impõe. Esse retorno no pensador cearense é lento, mas 

seguro, como fruto da mais intensa meditação filosófica, levada a efeito entre nós até 

à sua época, com uma convicção voltada para a primordialidade do espírito enquanto 

esfera instauradora da possibilidade originária de toda compreensão. 

O espírito não é somente a base do edifício do 

pensamento, o princípio dos princípios: é também fato 

que resiste a toda a dúvida, verdade que desafia o 

capricho mais ordenado dos céticos. E negá-lo é coisa 

que, por si só, envolve absurdo, porque negar é ato da 

consciência e a consciência é fenômeno do espírito. 

Negar o espírito é negar-se, e negar-se é dizer: eu sou e 

não sou. O espírito é, pois, o princípio dos princípios e a 

verdade das verdades, o fundamento de toda a realidade 

e a base de todo o conhecimento (Brito, 1951). 

 

 Assim, a questão da subjetividade em Farias Brito se move nos horizontes da 

consciência – como poderia parecer óbvio a todos nós. Entretanto, é exatamente essa 

obviedade que nos permite perceber na reflexão do filósofo cearense uma originária 

inclinação para pensar o papel da subjetividade, num mundo que se anunciava na 

incerteza das suas perspectivas, sobretudo no que diz respeito aos paradigmas das 

ciências clássicas.  

 O mesmo retorno à consciência se dá com o movimento fenomenológico, 

desencadeado por Edmund Husserl a que já nos referimos. Comparar itinerários 

meditativos não é a melhor maneira de explicitar o pensamento de um autor, bem o 

sei. Mas, no caso de Farias Brito, parece de grande importância meditar sobre aquilo 

que ele antecipou em nosso meio, convivendo com a generalizada ignorância e com a 

forte dominância do “espírito científico”, tão arraigado nas denominadas, culturas 

fracas, a descaracterizar suas próprias potencialidades naquele momento.  

 O imperialismo logicista e quantificador pode destruir todas as potencialidades 

que emergem como pura espontaneidade, se nos submetermos a cânones sem 

referentes voltados para o espírito – para a consciência, na linguagem oscilante de 
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Farias Brito. É isto que o pensador cearense estava percebendo com muita clareza ao 

seu tempo. 

 Nada mais infenso à filosofia do que o analiticismo que pulveriza toda intuição 

meditativa e reduz a reflexão à ordem da obediência aos conceitos. 

 Já advertira Bergson para o fato de que os conceitos são guias para o 

entendimento da realidade, não expressando isto que é a realidade, na fluência do 

manifestar-se da duração como essência do real. 

 Se o pensamento contemporâneo se caracteriza pela vigência prolongada da 

crise da subjetividade e dos fundamentos, o pensador cearense já percebera a que 

instância nos levaria a ignorância do papel originário da consciência como doadora de 

sentidos, a um mundo aceleradamente marcado pela incerteza.  

 

Notas 

 

¹ Farias Brito e a questão da subjetividade. Comunicação apresentada ao III Colóquio 
Antero de Quental realizado em Fortaleza nos dias 27 e 28 de agosto de 1995 dedicado 
ao pensamento de Farias Brito. 
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7 

FARIAS BRITO E 

AS FILOSOFIAS CONTEMPORÂNEAS DA 

EXISTÊNCIA¹ 

 

 Qualquer incursão hermenêutica, desvestida de preconceitos sobre a obra de 
Farias Brito, revelará um precursor das filosofias da existência de tão larga repercussão 
no pensamento contemporâneo.  

 Falecendo no mês de janeiro de 1917, o pensador cearense não teve nenhuma 
oportunidade de dialogar com o movimento fenomenológico-existencial que se 
esboçava na Europa e que se afirmaria ao longo do nosso século como um dos modos 
de interpretação e compreensão do mundo e da existência humana. 

 O mesmo não ocorreu com o pragmatismo norte-americano e com o 
bergsonismo, com os quais Farias Brito mantém um notável diálogo nos últimos anos 
de sua vida. Daí a relevância do seu pensamento. Sem se deixar converter a qualquer 
sistema filosófico ou princípio evidente, o nosso pensador segue o itinerário da 
verdade como objeto pensável e desvelável, a despeito de todos os argumentos 
disponíveis na trajetória da meditação ocidental. Ou seja, o que move o pensamento 
britiano, desde os seus inícios até aos últimos esforços de meditação, é a questão dos 
fundamentos do mundo e da existência humana para ele encontráveis, não na ordem 
da transcendência, mas na esfera da própria consciência. 

 

Sou, contudo, uma consciência. E se a consciência, como 
já disse, tem por objetivo a verdade, é meu dever 
procurar a verdade (Brito, 1966:403). 

 

É nesse mesmo ensaio - última manifestação relevante do pensador cearense – 
que vem ao debate, mais uma vez, a sua preocupação com a questão da existência 
humana, tão presente ao longo de todos os esforços realizados na elaboração de uma 
obra extensa, mas infelizmente, inacabada. 

Todos estes problemas, porém, ligam-se a uma mesma 
corrente de investigações:  não são problemas diferentes, 
mas apenas diferentes aspectos de uma só e mesma 
questão fundamental. E esta, quanto ao essencial, se 
resolve no seguinte: no esforço pela interpretação do 
verdadeiro sentido da existência (grifo nosso); o que 
equivale a dizer que se resolve no esforço pelo 
estabelecimento de uma filosofia do espírito, pois, se o 
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espírito é, segundo o ponto de vista que adoto, a “coisa 
em si” e o ser verdadeiro de todas as coisas, logo se 
compreende que não será possível chegar à legítima 
interpretação do verdadeiro sentido da existência, senão 
pela noção do espírito (Brito, 1966:404). 

 

Aí estão apenas dois exemplos das preocupações de Farias Brito que se 
articulam perfeitamente nos horizontes das preocupações europeias, com as quais o 
pensador pátrio não teve contato. Uma felicidade, porque isso mostra que nosso 
pensador formulou, à sua época, as perguntas mais radicais, semelhantes a muitas 
daquelas que estavam sendo formuladas na Europa, simultaneamente. 

Aí reside a originalidade do pensamento de Farias Brito, ao perceber, 
solitariamente, o caráter indefinido da meditação filosófica, enquanto revolta contra o 
mundo e a existência humana. Revolta no sentido de conhecer o mundo na 
multiplicidade dos seus horizontes, situados além da sua ingênua fenomenalidade. 

A força do pensamento britiano conseguiu formular algumas das perguntas 
mais fundamentais que circulavam na Europa, sem jamais com elas ter tido ligações 
pela via de leituras, uma paixão que o pensador realizava, diuturnamente, das mais 
variadas fontes que surgiam na sua contemporaneidade. 

As filosofias da existência – vulgarmente nominadas com o termo 
existencialismo – são modos de pensamento comprometidos com a tarefa de 
explicitação dos sentidos da presença do homem no mundo.  

Qual a finalidade do mundo? Qual a finalidade da existência humana? Qual o 
fundamento da própria finalidade, tão vastamente discutida na cultura ocidental, a 
partir da “chatice” lançada por Aristóteles na antiguidade grega, chamando a atenção 
para a relação de causalidade que a tudo envolve? Não fora o causalismo aristotélico, 
a humanidade, quem sabe, teria outras preocupações que, certamente, se situariam 
para além da questão da finalidade. 

As indagações britianas se situam nesse campo. Não é gratuitamente que ele 
nomeia a sua grande obra inaugural com o título geral Finalidade do mundo, publicada 
em três volumes, a duras penas, e com a notável indiferença dos seus 
contemporâneos. Mas não poderia ocorrer o contrário. Nenhuma obra de pensamento 
consegue crédito na sua momentaneidade. E, por isso mesmo, Farias Brito foi 
esquecido na sua época, até que os católicos resolveram instrumentalizar o seu 
pensamento, a serviço da denominada “renovação católica”, a partir dos anos vinte, a 
nosso ver com uma interpretação equivocada do espiritualismo britiano. 

Se as filosofias contemporâneas da existência têm como preocupação 
dominante a questão dos sentidos da existência humana, considerada injustificável e 
trágica, não vemos outra intenção em Farias Brito, senão a de explicitar esse enigma 
tão provocante ao longo da realização da sua obra. 
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O que interessa ao pensador cearense? A justificação do mundo e da existência 
humana. Isto é visível ao longo de tudo aquilo que escreveu na sua trajetória de 
pensador. Daí a sua revolta silenciosa contra o desconserto do mundo, visto pelos 
existencialistas como o espaço inevitável onde se desenrola a tragédia da humana 
realização. 

Logo nas primeiras linhas do primeiro capítulo da sua primeira obra, intitulada 
Finalidade do mundo, temos escrito:  

Filosofar é aprender a morrer: são palavras de Sócrates. E 
começando o presente trabalho por esta luminosa ideia do mais 
puro dos pensadores antigos, não tenho em vista outra coisa, 
senão tornar desde logo bem patente quanto nos deve 
preocupar o nada da existência humana. Vivemos todos como se 
fôssemos imortais. Entretanto, a morte é a única solução 
verdadeira do problema da vida (Brito, 1894:7). 

 

 Por outro lado, no último ensaio deixado por Farias Brito, a que já nos 
referimos anteriormente, subordinado em seu primeiro parágrafo ao sugestivo título 
Em meu esforço pelo conhecimento nenhum socorro me vem de fora, diz o nosso 
pensador: 

Um esforço, um esforço doloroso e triste – eis em verdade o que 
tem sido em mim o trabalho do espírito. E conquanto já bem 
longo seja o caminho percorrido, o certo é que ainda não fui, 
quanto à posse da verdade, além do ponto de partida. Debato-
me em vão sem poder avançar um só passo. E comecei 
interrogando e é interrogando que termino (Brito, 1966b: 402-
403). 

 

 Ora, se tarefa fundamental do filósofo é a justificação do mundo e da existência 
humana, essa missão foi assumida por Farias Brito e desempenhada como um 
sacerdócio até a morte, mesmo consciente de que se trata de uma tarefa de Sísifo, o 
emblema por excelência de todos os modos de pensar da filosofia contemporânea, 
desde aqueles comprometidos com os paradigmas da subjetividade até aqueles que se 
engajam no despenhadeiro dos paradigmas da linguagem, hoje tendentes a um difuso 
neopragmatismo sem muita consistência. Ou seja, ninguém sabe para onde vai, no 
turbilhão das encruzilhadas. A única certeza de que dispomos se relaciona ao fato de 
que somos consciências, embora certos de que somos consciências intencionais 
possibilitadoras de todos os sentidos do mundo, na sua infinita horizonticidade e de 
que todos os sentidos do mundo e da existência humana só podem ser articulados nos 
horizontes históricos, a partir do fato de que a essência da consciência é a 
intencionalidade doadora de sentidos ao mundo e à existência humana. 

 O que ressalta na meditação britiana é a constante percepção do caráter de 
inconsistência dos sistemas filosóficos, enquanto pretensões de verdade. Essa 



64 
 

insurgência contra todas as filosofias empiristas – sobretudo contra o materialismo em 
geral – e também contra o racionalismo nos seus diversos modos de manifestação, 
sem jamais cair nas armadilhas do irracionalismo que permearia a reflexão filosófica 
do nosso século, mostra-nos um Farias Brito debatendo-se consigo mesmo em 
demanda de um abrigo na subjetividade. 

 O que desejava o filósofo cearense era encontrar uma garantia de evidência 
que habitasse a própria condição humana. Sua busca incessante foi no sentido da 
afirmação da subjetividade como o único lugar de qualquer possibilidade de 
evidenciação dos sentidos do mundo e da nossa existência histórica. 

 Seus dois últimos livros – A base física do espírito (1912) e O mundo interior 
(1914) são o testemunho de uma desesperada tentativa em direção à elaboração de 
uma filosofia do espírito que abarcasse o problema do papel crucial da consciência no 
processo de interpretação e compreensão do mundo na sua totalidade. Estamos 
convencidos de que passava pela cabeça de Farias Brito a necessária distinção entre 
explicar e compreender, embora em nenhum momento ele cite Dilthey e seus 
seguidores. Explicar é submeter o mundo ao universo das categorias formuladas pela 
razão. Isso é invenção de Aristóteles, que percorre toda a tradição do pensamento 
ocidental. Compreender, entretanto, é ultrapassar a explicação. Trata-se de um salto 
qualitativo. Da explicação à compreensão. 

 As expressões da vida – arte, religião, filosofia e tantas outras – como afirmara 
Dilthey – só podem ser objetos de compreensão, ao tentar o esboço de uma filosofia 
do espírito nas suas últimas obras. E é exatamente aí que semeia ideias que poderiam 
ser consideradas antecipadoras ou coetâneas do movimento fenomenológico-
existencial europeu. 

 Deixamos claro que o nosso pensador jamais fez referência a qualquer um dos 
representantes desse movimento do pensamento europeu. Se o fizesse, só poderia 
ter-se referido, basicamente, a Edmund Husserl (1859-1938), uma vez que este já 
contava com notável ressonância nos inícios do nosso século, sobretudo a partir das 
suas Investigações lógicas (1900/1902) e de Ideias para uma fenomenologia pura e 
uma filosofia fenomenológica (1913). Diríamos que as ideias fenomenológicas e o 
ideário existencialista, em grande parte nelas sustentado, têm como correspondente, 
no Brasil, um esboço de originação radical no pensamento de Farias Brito. 

 O sentimento do mundo, a gratuidade da existência, a angústia, a ideia de 
fracasso, o nada que subjaz à própria presença do homem no mundo, tudo isso se 
constitui na fermentação que marca o filósofo cearense do princípio ao fim. Ora, essas 
mesmas ideias são aquelas que com maior intensidade assinalariam todas as filosofias 
contemporâneas da existência, até mesmo o universo discursivo do denominado 
existencialismo cristão. 

 É neste sentido que Farias Brito antecipa grande parte das preocupações 
centrais do pensamento existencial. É neste sentido que a reflexão do pensador 
cearense, produzida na ambiência hostil de um país mergulhado na ignorância, 
encontra o seu significado na ordem da universalidade. 
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Isto quer dizer que a natureza dos problemas com os quais se defronta a 
meditação britiana se articula com as mesmas preocupações postas ao homem em 
outras partes do mundo, não obstante as separações geográficas. 

Uma leitura atenta da sua última obra, O mundo interior, nos leva a perceber 
algumas questões com as quais se debatia simultaneamente Edmundo Husserl (1859-
1938) ao edificar pacientemente as bases da fenomenologia, notadamente aquelas 
relacionadas com a crítica a toda e qualquer atitude naturalizante, em face do triunfo 
avassalador do naturalismo em geral. O que está em jogo no pensamento de Husserl 
não é a função das ciências naturais que levaram à crença no naturalismo, mas a 
própria ideia de cientificidade. Por quê? Porque a concepção de consciência como 
intencionalidade é que possibilita a infinita abertura do mundo a uma leitura descritiva 
das essências, para além da gramática científica que, historicamente, só serviu para 
encobrir o verdadeiro sentido do mundo da vida. 

Toda a crítica britiana ao cientificismo naturalista está próxima da crítica 
fenomenológica às tentativas de naturalização da própria consciência.  

Espírito e consciência se identificam em Farias Brito. O espírito é a coisa-em-si. 
Ora, se espírito e consciência são uma e a mesma coisa e se o homem é consciência, 
conforme já vimos (“sou, contudo, uma consciência”), é claro que toda a possibilidade 
de constituição do mundo se mostra no lado da subjetividade doadora de sentidos, 
segundo ocorre na fenomenologia. 

Farias Brito, o filósofo de São Benedito, dedicou sua vida a farejar os problemas 
mais fundamentais que se colocavam ao homem à sua época, e com isso deixou claro, 
pela primeira vez no Brasil, que a tarefa do pensamento se impõe a cada um de nós, 
independente das origens sócio-culturais e econômicas. 

Foi uma vocação filosófica saída do interior do Estado do Ceará para atingir o 
reconhecimento universal, haja vista o fato de que em qualquer dicionário de filosofia, 
publicado no mundo inteiro, ao referir-se à filosofia no Brasil, é invariável a existência 
de um verbete sobre Farias Brito. 

 

 

 

Nota 

 

1 Comunicação apresentada ao Simpósio Farias Brito, realizado nos dias 26 e 27 de 
julho de 1997, em São Benedito, Ceará, terra natal do filósofo.   

 

 

 



66 
 

Referências bibliográficas 

 

Brito, Raymundo de Farias. (1966ª). Ensaio sobre o conhecimento. 

 In Inéditos e dispersos. Compilação de Carlos Lopes de Mattos. São Paulo, 
Editorial Grijalbo. 

 

-      (1966b). Ensaio sobre o conhecimento:  

In: Inéditos e dispersos. Compilação de Carlos Lopes de Mattos. São Paulo, 
Editorial Grijalbo.  

 

-      (1894). Finalidade do mundo. Fortaleza, Tipografia Universal, v.I. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



67 
 

8 

O ESPIRITO DO POSITIVISMO 

NA CULTURA BRASILEIRA¹ 

 

 

 

O espírito do positivismo é indissociável da atmosfera que move a história 
contemporânea. O culto à ideia de positividade é uma das características mais 
acentuadas que vêm marcando o processo civilizatório ocidental, desde o momento da 
emergência das preocupações do homem com a reconstrução do mundo. 

Os séculos XVI e XVII desenvolvem um modo de pensar que representaria uma 
mudança de direção a marcar os períodos subsequentes, com a constância do apego à 
ideia de positividade. De uma física das qualidades passamos a uma física das 
quantidades; de um mundo finito e limitado, passamos a um mundo infinito e 
ilimitado. Um homem contemplador da “linda natureza de Deus” passa a ser um 
homem que, enquanto Razão, será o responsável pelo re-arranjo de um universo a ele 
aberto infinitamente, na infinitude dos seus atos de pensar. O seio do discurso 
teológico passa a abrigar tanto as teses monogenistas quanto as discussões 
poligenistas, eis que no turbilhão dos novos mundos não poderia haver lugar para um 
único Adão, exceto se tivesse sido este um exímio navegador. 

Mesmo assim, as gritantes diferenças raciais, agora descobertas em outros 
povoados do mundo, colocavam em xeque a milenar dogmática do catolicismo. A 
própria ideia de catolicidade deveria passar por uma revisão, já que a concepção de 
um universo infinito conduzia cada vez mais à convicção da existência de inúmeras 
raças a serem abrigadas na extensão desse conceito. De triunfo em triunfo, a razão 
construtora vai aos poucos deixando aos eruditos essas questões antropológicas e 
firmando sua trilha na ordem da positividade, como se o homem tivesse descoberto 
toda a possibilidade do mundo na sua própria subjetividade. 

O racionalismo do século XVIII será apenas mais uma etapa na trajetória da 
afirmação progressiva da crença na razão. Kant é a síntese dessa crença, quando 
afirma ser o progresso da história nada mais nada menos que o progresso da razão. 

Quando Augusto Comte (1789-1857) assume a responsabilidade pela estrutura 
da doutrina positivista, sua proposta era estabelecer uma racionalidade científica na 
condução do processo histórico-social, ou seja, organizar cientificamente a 
humanidade a partir dos paradigmas das ciências da natureza. O romantismo deve ser 
combatido por todos os meios, uma vez que a sua configuração não se expressa 
apenas no plano das artes, mas, sobretudo, na instância existencial: o homem 
romântico, voltado para o seu isolamento, acaba por tornar inviável qualquer projeto 
social. Também a especulação metafísica, no plano da filosofia, deve ser 
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completamente ultrapassada pelo espírito positivo. Tendo a humanidade, evoluído do 
estado teológico, ou primitivo, ao estado metafísico, ou abstrato, é necessário chegar 
agora ao estado positivo ou científico. Toda a linguagem do saber deve ser reduzida a 
enunciados de fatos. Papel das ciências é observar e descrever os fenômenos da 
natureza, no intuito de se chegar aos instrumentos capazes de prever os 
acontecimentos e prover as necessidades. A filosofia tem como tarefa apreender o 
espírito da positividade científica e transformá-lo em método geral de molde a 
conduzir o homem a perceber o seu estado histórico. 

O positivismo é uma concepção do mundo voltada, inteiramente, para o 
sentido radical de concretude, na certeza de que a humanidade no futuro chegaria aos 
padrões de racionalidade referidos ao que é real, em oposição ao quimérico, o útil ao 
inútil, o certo ao que é duvidoso, o constatável ao que é inconstatável.  

A perspectiva positivista começa a ser assimilada no Brasil a partir da década de 
sessenta do século passado. Como a França era o principal foco iluminador da cultura 
brasileira, é fácil imaginar que se trata da contextualização de mais um modelo entre 
nós. O ensino militar foi um dos principais responsáveis pela divulgação do ideário 
positivista, talvez por duas razões básicas: A primeira, necessidade de largo uso da 
linguagem matemática na estrutura didático-pedagógica da formação profissional do 
oficial militar e segunda, a ideia de ordem como componente fundamental da 
sociedade imaginada por Augusto Comte. Razões pedagógicas e convicções 
profissionais foram, portanto, os relevantes ingredientes que levaram os militares à 
adesão ao positivismo. 

Nas áreas de medicina, engenharia e direito, as motivações são de ordem 
epistemológica. Um país que não produz teorias sente a inevitável necessidade de 
importá-las. Daí a vasta divulgação da doutrina positivista no Brasil como ato de 
preenchimento de um vazio. Por outro lado, o positivismo era o instrumento imediato 
com que os descontentes com o ecletismo e com o tomismo decadente poderiam 
contar a fim de delimitar a topologia do seu discurso. Afinal, o retoricismo da corrente 
eclética e o especulativismo da escolástica decadente eram atitudes colocadas 
claramente como alvos de combate pelo pai do positivismo. É a luta entre o concreto e 
o abstrato, na certeza de que a positividade do concreto atingiria tal nível de 
racionalidade que o abstrato seria extinto na sua inconsistência e desapareceria como 
fenômeno de um estágio da nossa história. Estes são os exemplos mais salientes no 
contexto de um espaço histórico, extraordinariamente fecundo em matéria de busca 
de ocultamento da identidade que foi a segunda metade do século XIX no Brasil. 
Positivismo e cientificismo ofereciam as categorias com as quais trabalhavam os 
intelectuais pátrios, todas elas elaboradas em contextos propícios à acepção do saber 
como instrumento de dominação.  

Silvio Romero, que desfruta merecidamente, de um lugar privilegiado na 
historiografia e na crítica literária brasileira, tinha aversão ao romantismo na medida 
da impossibilidade que vislumbrava de ultrapassar os paradigmas do positivismo e do 
naturalismo cientificista em geral. Embora tenha sido um dos mais penetrantes críticos 
de ideias, Romero não conseguiu se libertar das categorias secundárias do pensamento 
europeu de seu tempo, nem mesmo daquelas que condenavam os seus patrícios a 
uma passividade estonteante frente ao determinismo racial. À menoridade da 
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inteligência brasileira teria como uma das determinantes fundamentais a “impureza” 
da raça, cujo branqueamento era necessário empreender, ao longo dos anos futuros, 
como condição essencial ao encontro da identidade nacional.  

A literatura brasileira das últimas décadas do século passado e das primeiras do 
presente, embora refletindo uma miscelânea de estilos, não passa de um epifenômeno 
do naturalismo europeu. Evolucionismo e positivismo, que na Europa cediam 
rapidamente o lugar às várias tendências do anti-naturalismo, representadas pelo 
neokantismo, bergsonismo, historicismo e pela fenomenologia, continuavam 
exercendo entre nós o papel de “bases científicas”. Isto decorre, naturalmente, da 
precariedade da crítica científica e filosófica dos autores da nossa cultura e do medo 
que o intelectual brasileiro ainda cultiva de enfrentar e discutir doutrinas formuladas 
em países de civilização avançada. É o que denominamos de medo à identidade. 

A trajetória da cultura brasileira está marcada pela angústia de segurança e de 
legitimação, a partir de padrões alienígenas, ainda que estes se mostrem na sua inteira 
fragilidade. É neste sentido que o positivismo ganhou foros de avançada e definitiva 
doutrina nos nossos círculos literários, pedagógicos, científicos e políticos.  

Embora fenômeno do passado, o positivismo prolongou sua influência no 
Brasil, seguramente em razão da ausência de uma consciência crítica que pudesse 
trazer à luz a inconsistência das suas teses, como ocorreu na sua própria pátria de 
origem. O labor de Comte é admirável somente em razão da persistência com que 
perseguiu a ideia de se chegar à organização científica da humanidade. Exercitando 
toda a sua capacidade de trabalho, edificou um sistema que, não obstante atropelado 
pelo processo histórico, acabou por merecer lugar de destaque na história do 
pensamento ocidental. Afinal, a história dos sistemas e das teorias é a história dos 
erros. 

O que se lamenta em termos de cultura brasileira, é a excessiva ressonância do 
positivismo como prestigiosa doutrina a se erigir em paradigma para a interpretação 
da nossa realidade, percorrendo o discurso daqueles que são considerados os 
eminentes arautos da nossa vida intelectual do passado recente. Romero, Euclides e 
Nina Rodrigues são citados como representantes desse passado, eivado das categorias 
do cientificismo naturalista. Mas, também, num passado recentíssimo, temos que 
incluir o festejado Oliveira Viana, continuador e discípulo confesso de Silvio Romero. 
Gerações inteiras foram influenciadas pelas teses de Silvio Romero e Oliveira Viana, 
abrigadas à sombra do positivismo e, sobretudo, de um cientificismo inconsistente que 
levaria Oliveira Viana a denunciar uma “miuçalha mestiça”, que estaria infestando a 
população brasileira do mal das raças inferiores. O mal que agora deveríamos 
denunciar é exatamente o contrário do racismo. O mal é o da ausência de coragem 
para enfrentar questões que nos dizem respeito diretamente em função de mero 
espírito esteticista e, por que não dizer, irresponsável. Os intelectuais brasileiros 
sempre tiveram medo da sua identidade, pois sempre se assumiram como colonizados, 
frente aos centros europeus que irradiavam e ainda irradiam as “ordens” de 
contextualizações culturais, ressalvadas, naturalmente, as respeitáveis exceções.  

Sob o pretexto de buscar fundamento em teorias legitimadas em razão de 
circunstâncias geográficas, os nossos patrícios acabaram por representar a adequação 
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do que havia de mais insincero na tessitura discursiva da perspectiva naturalista à 
interpretação dos nossos padrões culturais. Assim, o espectro do positivismo, aliado a 
um vago e difuso ideário cientificista, fez de várias gerações de intelectuais brasileiros 
uma espécie de legião a serviço de modos de pensar inteiramente descaracterizados 
nos seus solos de origem. Darwin, Spencer e Haeckel, representantes de concepções 
distintas do evolucionismo, eram tidos por uma parcela considerável de autores 
pátrios como as figuras mais originais do pensamento ocidental da segunda metade do 
século XIX. Eram referências indispensáveis ao exercício da crítica de ideias e no labor 
intelectual desenvolvido nas poucas instituições de ensino superior. Se, por um lado, a 
ala ortodoxa do positivismo repudiava esses e outros autores que não rezavam pelo 
catecismo de Comte, por outro lado, a ala heterodoxa considerava como saudável toda 
tentativa no sentido de traduzir cientificamente o mundo. É esse misto de positivismo 
e naturalismo que representa o cientificismo na nossa literatura, predominante até o 
final da Primeira Guerra Mundial. Tudo isto só adquire importância se levarmos em 
conta a ausência de identidade cultural, minada pelo arraigado eurocentrismo. Não 
conseguimos até hoje formar uma cultura densa, com categorias próprias, a partir da 
nossa genealogia, do nosso enraizamento, da nossa proveniência. E quando 
contextualizamos os modelos, estes são tomados como se não merecessem nenhum 
reparo. Daí, a proliferação das teorias racistas de que tratamos acima, como exemplos 
de armas usadas pela e contra a própria raça que se defende.  

Longe estamos de nos libertar do espírito do positivismo. Se a doutrina clássica 
do positivismo e do naturalismo perdurou por tanto tempo nas nossas letras, outro 
tipo de positivismo começa a dominar o cenário com a denominada segunda natureza. 
Agora, o que importa não é mais a positividade da razão, mas a positividade da 
técnica. A segunda natureza, constituída, basicamente, pela indústria cultural, vai, aos 
poucos, nos afastando do reino das necessidades, ou da natureza propriamente dita. 

Não se trata mais de doutrinas, mas de ditames operatórios. Se podíamos 
contestar as teses do positivismo tais quais nos foram apresentadas, hoje a questão se 
põe de maneira distinta. O nacional se tornou planetário de maneira definitiva e 
arrasadora, na medida em que é irreversível o processo de informatização. Do ideal 
positivista de uma humanidade cientificamente organizada, passamos ao ideal de uma 
humanidade tecnicamente informatizada. A razão científica cedeu o seu lugar à razão 
técnica, despojando a subjetividade de qualquer primazia. No passado de que falamos, 
o positivismo nos envolveu numa cortina de ingenuidade e permitiu a muitos não 
comungar das suas ideias. Hoje, mais uma vez, estamos sendo tomados de surpresa 
pela invasão da técnica, num contexto argumentativo que não deixa qualquer espaço à 
possibilidade de rejeição. A literatura se esvai rapidamente nos horizontes da técnica e 
urge, por isto mesmo, encontrar uma via para o seu recomeço. Existirá, no futuro, 
espaço para a criação artística? Parece que aos poucos a subjetividade criadora vai 
desaparecendo. Enquanto a sociedade como um todo mergulha na crise dos 
paradigmas, crise, aliás, já instaurada a partir da década de vinte, as elites culturais 
ingressam na crise de afirmação da subjetividade. E cremos que dela só conseguirão 
sair quando se despertarem para o fato de que é preciso afirmar a dominância do 
particular contra o universal, do nacional contra o internacional, do homem contra a 
máquina, da liberdade contra a tirania, da subjetividade contra o mundo e da 
consciência contra o objeto. Não que esses “contras” sejam férrea oposição, mas no 
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sentido do esforço do homem em busca do seu próprio vivido, isto é, do sentido da 
sua existência histórica. Somente a interação consciência-mundo poderá mostrar ao 
homem os seus desvios existenciais, bem como a evidência de uma realidade que ele 
próprio criou. 

Mesmo maléfico, o positivismo nos trouxe uma sábia lição: a de que a razão 
construtora não conseguirá nos conduzir à descoberta do sentido da nossa presença 
no mundo. É preciso descobrir novos caminhos para a nossa justificação histórica, 
numa hora de recomeço radical. E a tarefa do recomeço está nas mãos dos filósofos, 
literatos e artistas. A tecnociência nada tem a nos oferecer senão o seu aparato 
informativo. Desaguadas as aspirações humanas no universo da máquina, nada mais 
nos resta além da metafísica e da poesia.  

 

 

 

 

Nota  

 

¹  O espírito do positivismo na cultura brasileira. Publicado originalmente na Revista 
Brasileira de Filosofia. São Paulo, Instituto Brasileiro de Filosofia. Vol. XXXVI, fascículo 
145, janeiro/fevereiro/março, 1987, p. 25 a 30. 
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9 

A PRÁTICA DA FILOSOFIA 

NO ESTADO NOVO¹ 

 

 

 A década de trinta no Brasil se caracteriza pela tentativa de contextualização de 

algumas das correntes mais significativas do pensamento contemporâneo europeu e 

norte-americano, confirmando, aliás, uma tradição mimética secular. 

 Vivíamos sob o impacto da crise dos anos vinte, configurada na cadeia de 

substituições de paradigmas que não mais conseguiam sustentação diante de um 

mundo desarticulado pela tragédia da Guerra. Ao longo de três séculos a ciência 

clássica estimulara o acúmulo de ilusões em torno do poder dominador da 

racionalidade. Agora, aos poucos, vai-se descobrindo que a teia discursiva da razão 

vem perdendo historicamente a sua finalidade ao desaguar numa técnica como 

elemento modificador do próprio modo de ser da natureza, conforme denunciara 

Edmund Husserl, nos últimos anos de sua trajetória de pensador. Estamos 

presenciando o avanço da anticiência, com o desprestígio da ideia de racionalidade, de 

causalidade, de determinismo, de mecanicismo e de legalidade. Os novos horizontes 

da ciência não podem mais ignorar ou colocar em plano secundário os temas da vida, 

da espontaneidade, da liberdade e do destino, frente a um mundo marcado agora pela 

instabilidade, pela irreversibilidade e pela indeterminação.  

 O intuicionismo bergsoniano, de larga penetração no Brasil, está chamando a 

atenção, naquele momento, para o fato de que além da trama dos conceitos das 

ciências existem os dados imediatos da consciência; além da “gramaticalização” da 

natureza, levada a efeito pelas ciências, é preciso ter em conta o livre fluir da natureza 

e da vida.  

 A tão decantada Semana de Arte Moderna de 1922 foi, enquanto evento 

desencadeador do modernismo brasileiro, o reflexo, no plano das artes, dessa 

conjuntura conturbada e nebulosa que vivíamos no Brasil, sem uma percepção do 

quadro de um novo mundo que se esboça, naquele momento, no seio da crise dos 

paradigmas. 

 Entre nós brasileiros – principalmente entre as lideranças políticas, a crise da 

consciência ocidental é vista apenas na perspectiva de “novidade”, como se tudo não 

passasse de um novo impacto que, afinal, serenadas as expectativas negativistas, 
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redundaria tudo em mais um motivo de exaltação da originalidade das nossas 

condições. 

 O que é grave nos horizontes da história, torna-se objeto de indiferença no 

processo de acomodação dos interesses individuais e de grupos, com a perda dos 

horizontes que deveriam nortear a nossa história. O homem é, essencialmente, 

horizonte, como de resto toda história é horizonte. Mas os fautores do Estado Novo, 

embora estivessem no horizonte, não perceberam que os seus papéis jamais 

ultrapassariam os limites das suas próprias limitações. Tudo é percebido num clima de 

ingenuidade, como se o contexto universal não nos mostrasse alguma coisa que nos 

dizia respeito em relação àquilo que somos, enquanto história em situação. A 

“humanidade europeia”, na clássica descrição de Husserl, buscava, por todos os meios, 

os caminhos indispensáveis à reconstituição do mundo ocidental, prestes a se auto-

destruir numa aventura, açulada, em grande parte, pela crise do pensamento, cujas 

raízes, nas suas mostrações, só nos levariam ao universo de uma proveniência espúria 

das “razões” da Razão. As nossas contradições internas são pensadas à luz das 

categorias estrangeiras; buscam-se modelos que pudessem nos orientar na selva das 

nossas indeterminações, sem nada de preciso oferecer. 

 A era getuliana foi vítima da miopia intelectual, absorvida na domesticidade do 

poder, em detrimento da possibilidade de ampliar infinitamente os horizontes da 

nossa própria historicidade, num momento em que o mundo ocidental empregava 

todos os seus esforços no sentido de re-dimensionar a ideia de futuro, tão cara ao 

sistema capitalista. 

 O Estado Novo (1937 – 1945) se erige nesse clima. Imperceptível, às vezes; mas 

muito claro a alguns poucos intelectuais que fermentariam o clima de debates. Alguns, 

escudados em posturas religiosas, granjearam fama e prestígio, ignorando a hediondez 

da ditadura, já que perseguiam interesses próprios, como é o caso dos católicos 

“participantes” em geral. Todos eles mantiveram ótimas relações com o Estado Novo e 

sempre ocuparam bons postos à sombra do poder e a partir de notáveis alianças que 

faziam do pensamento um instrumento a serviço da justificação da ordem. 

 Aliás, no presente século, se tomarmos como objeto de análise alguns 

momentos que se tornaram marcantes na crítica de ideias, veremos que todos eles são 

assinalados por um gritante espírito de instrumentalização. As grandes polêmicas 

intelectuais das décadas de vinte a cinquenta são travadas no campo puramente 

ideológico, fazendo transparecer que a crítica de ideias é apenas o lugar da afirmação 

de convicções políticas e religiosas, quando não a instância própria de mútuas 

destruições. 

 Alceu Amoroso Lima e Jackson de Figueiredo exemplificam exaustivamente a 

atitude de instrumentalização da filosofia entre nós. A motivação religiosa que aparece 
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publicamente na ensaística de Jackson e de Alceu encobre um painel de questões 

políticas, carreadas para o discurso católico. Convertido ao catolicismo, Jackson não 

escreveu nada que não estivesse a serviço da fé religiosa. A Igreja é tida por ele como 

se fosse a morada do Absoluto, fora da qual só existe a miséria humana. Toda a sua 

crítica de cunho pretensamente filosófico reflete a alma do anti-filósofo, do homem 

engajado num projeto de salvação que não deixa lugar para qualquer voo da razão 

militante. A prática filosófica é um simples recurso ornamental da sua imaginação 

delirante e nunca uma atitude serena frente às provocações do mundo. O respeito que 

o ilustre religioso impôs às gerações posteriores se deve muito mais ao seu espírito de 

guerreiro a serviço da Igreja do que mesmo aos seus propalados dotes de pensador. 

 É mero equívoco, ainda persistente em alguns setores da cultura brasileira, 

considerar Jackson de Figueiredo um importante pensador católico. Bastaria lembrar a 

obra extraordinária do padre Maurílio Teixeira Leite Penido, este sim, filósofo católico, 

que produziu notáveis contribuições aos estudos da teologia, tão pouco conhecido 

entre nós.  

 Alceu Amoroso Lima, falecido em tempos recentes, é outro exemplo de crítica 

participante. Nesse pensador, o interesse filosófico sempre se manifestou como um 

instrumento de afirmação das suas convicções político-religiosas. Mais ainda, sempre 

tomou a filosofia, “como forma culta de saber”, na expressão de Max Scheler, 

colocando-a a serviço do seu discurso existencial. Nos últimos cinquenta anos, a sua 

ensaística marcou o panorama cultural brasileiro diuturnamente, como presença 

significativa em todos os grandes debates. Difícil é saber o que ficou além do 

participacionismo. Sua presença esfuziante na vida intelectual brasileira é inegável. 

Entretanto, não encontramos em Alceu nenhuma obra que pudesse ser tomada como 

referência clássica nos campos em que militou. Isto nos leva a crer que o prazer 

intelectual de Alceu é o de um ilustre diletante, sem mais compromissos profissionais 

com a reflexão. As categorias filosóficas são por ele manipuladas com todo o 

desprendimento a serviço de arraigadas crenças religiosas e políticas que motivaram 

sua trajetória existencial. Encontrando a motivação existencial nessas crenças, o ilustre 

representante do pensamento católico brasileiro do presente século sentiu-se, quem 

sabe, dispensado de aprofundar os grandes temas da contemporaneidade, como 

legado às futuras gerações. 

 É desta forma que o discurso filosófico se engendra no discurso político, 

resultando numa curiosa simbiose entre o interesse pela Verdade e o impulso maior 

pela afirmação social. É o espírito do esteticismo na sua mais cabal representação. 

Como as massas não conseguem atingir o universo das categorias filosóficas, é preciso 

erigir uma aura de mistério em torno desses problemas para tornar patente o quanto é 

“profundo” determinado pensador. Felizmente, caem no esquecimento tantos 

quantos trilham as veredas do participacionismo esteticista, infiltrados no campo da 
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filosofia. É que a filosofia pressupõe um mínimo de rigor na manipulação dos seus 

conceitos para que seus estudiosos tenham a noção da amplitude do pensamento 

expresso pelo pretenso pensador. E esses pensadores, de larga repercussão no nosso 

século, não deixaram nas suas obras uma tessitura discursiva capaz de chamar a 

atenção dos pesquisadores para a possível consistência da argumentação filosófica. É 

com pesar, que constatamos este fato. Mas não resistimos ao impulso de trazê-lo à 

discussão, principalmente quando temos em mente a notável meditação 

desinteressada de Farias Brito que representa a posição oposta dos participacionistas. 

Farias Brito nunca esteve interessado em justificar politicamente as suas posições 

teóricas e, muito menos, em justificar socialmente aquilo que fazia ao longo de sua 

trajetória de pensador. Por isto foi um pensador solitário, um autêntico pensador, 

nada afeito ao beletrismo dos “filosofantes”, engajados muito mais nos compromissos 

sociais do que mesmo nas tarefas árduas do pensamento. 

 Farias Brito é apenas um dentre tantos outros que poderíamos citar. O mais 

grave, entretanto, é que os instrumentalizadores da filosofia, dentro do espírito geral 

da cultura brasileira, caracterizado pelo esteticismo, ocupam os maiores espaços em 

termos de penetração nos grandes círculos supostamente ilustrados. A ideia que esses 

instrumentalizadores passam para a sociedade é a de uma filosofia diluída e adaptada 

aos interesses esteticistas dos chamados “polígrafos”, dentre os quais se coloca Alceu 

Amoroso Lima que escreveu sobre dezenas de assuntos, sem dominar razoavelmente 

qualquer deles. 

 Este é um dos indicadores da prática filosófica no Estado Novo; a 

instrumentalização das ideias, não a serviço da explicitação da nossa historicidade, do 

nosso destinar histórico, mas a serviço do ornamentalismo grupal e individual, como 

fatores da preponderância do conservacionismo obscurantista, engendrado pelos 

“coronéis”, cujo ponto de confluência era a figura de Vargas, erigida em mito nacional. 

 Convinha ao Estado Novo disseminar a ideia de que o Brasil só seria viável com 

um regime de governo forte, centrado na pessoa de Vargas, que encarnava a “alma 

nacional”. O debate filosófico e de ideias, em geral, deveria convergir para o 

assinalamento do “novo intelectual”, integrado aos objetivos da ditadura que chega, 

até mesmo, à concepção de um “pensamento do Estado Novo”, nas suas publicações 

oficiais. Por aí vemos que a prática da filosofia só poderia ficar circunscrita ao universo 

do diletantismo esteticista ou do instrumentalismo a serviço do poder. 

 Por outro lado, o modo de pensar que maior penetração teria no Estado Novo é 

o pragmatismo, de origem anglo-americana. À falta de pensamento próprio e de visão 

histórica, assimilou-se o pragmatismo, associado ao positivismo. Anísio Teixeira entra 

em cena, empolgado pela sua vivência nos Estados Unidos da América, e tenta 

implantar o liberalismo modernizador, à sombra de um Governo que já era ditatorial. 

Quando, em 1938, em pleno trabalho de organização da U.D.F., Anísio é atingido, 
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juntamente com o prefeito Pedro Ernesto, acusado de comunista, fica encerrado o seu 

ciclo de influência no Estado Novo. Esta é nossa história recente. Foi-se a U.D.F., logo 

depois incorporada à Faculdade Nacional de Filosofia, de breve história. 

 Encerra-se o ciclo de influência de Anísio Teixeira no poder, mas as suas ideias 

serão projetadas ao longo da ditadura. 

 O movimento escolanovista partia do suposto de que era necessário dedicar 

estrita confiança aos postulados das ciências, pois seria esse o caminho para se chegar 

à determinação dos fins da educação, notadamente pela via de uma pedagogia 

científica e de uma psicologia científica. Esses instrumentos eram largamente 

difundidos ao longo do Estado Novo, como pano de fundo da crença na eficiência e na 

utilidade como padrões de referência que justificariam a necessidade de um regime 

forte. O pragmatismo, entretanto, deveria ser expurgado da sua conotação liberal, no 

amplo projeto de subordinação do pensamento à ordem política. Daí a dificuldade que 

encontramos todas as vezes que voltamos nossa atenção para a possibilidade do 

delineamento de um quadro de referência das correntes filosóficas contextualizadas 

no Brasil na era Vargas. O que mais se salienta é esse misto de pragmatismo anglo-

americano e positivismo, nas suas manifestações mais decadentes. Se o pragmatismo 

fornece os indicadores teóricos para a formação do homem numa sociedade 

democrática e capitalista – principalmente para que esta continue capitalista, o 

positivismo difuso só poderia contribuir para justificar a ditadura. Aliás, é bom lembrar 

que Vargas descende da linhagem dos adeptos do positivismo no Brasil, como fiel 

discípulo de Julio de Castilhos. Mas, também em Vargas, a instrumentalização das 

doutrinas filosóficas alcança importância, a despeito das suas limitações intelectuais 

que o inibiam de entrar no campo do debate de ideias, a não ser para incorporá-las ao 

seu projeto ou afastá-las do âmbito de legitimação de uma cultura a serviço do Estado 

Novo, na sua visão de cultura integrada à ordem política.  

 A sistemática propaganda do governo, sem quaisquer pretensões definidas em 

termos de reorganização da sociedade, exceptuada a convicção de que compete ao 

Estado a paternidade dos interesses da sociedade, nos leva à crença de que não 

haveria largos espaços para a filosofia no Estado Novo. Os pensadores que aparecem 

nesse período se subordinam, em geral, à ordem do Estado Novo, até mesmo por uma 

questão de sobrevivência, já que foram estioladas as perspectivas de liberdade. Ou são 

cooptados pelo poder, ou são vistos como figuras dissonantes no sistema. Os 

positivistas se manifestam livremente, sob o manto do cientificismo vulgar, sem nunca 

deixarem de lado o seu lema fundamental que é a ordem e o progresso – sobretudo a 

ordem, num Estado ditatorial. 

 Azevedo Amaral, médico naturalista, é o pensador por excelência do Estado 

Novo. Da condição de médico – fracassado certamente , é erigido à condição de 

cientista político, com um notável conhecimento da realidade brasileira, colocado a 
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serviço da justificação do golpe de 10 de novembro de 1937. Foi Azevedo Amaral, sem 

nenhuma dúvida, o mais representativo pensador político do Estado Novo, deixando 

uma obra respeitável ao dispor de tantos quantos investigam esse trecho da nossa 

história.  

 O neopositivismo, inspirado no Círculo de Viena, é recebido no Brasil por um 

filósofo profissional, Euryalo Cannabrava, e por um jurista itinerante, Pontes de 

Miranda. Cannabrava e Pontes de Miranda, ao longo do Estado Novo, polarizam os 

debates em torno da questão de uma “filosofia científica”, de uma “sociologia 

científica” e outras pretensões “científicas” que a corrente neopositivista abrigava. 

Ambos os pensadores faleceram na década de setenta, deixando um extraordinário 

legado ao pensamento brasileiro. 

 O neotomismo é representado pelos católicos em geral, em que sobressaem as 

figuras de Alceu Amoroso Lima, a que já nos referimos, de Leonel Franca, o emérito 

fundador da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro e de Gustavo Corção. É 

difícil, quase impossível, dizer quem foi ou não neotomista em termos de reflexão 

filosófico-teológica, mas o que nos parece absolutamente claro é que todos esses 

pensadores estiveram a serviço do Estado Novo, no Estado Novo. Mas é também 

necessário deixar claro que esse fato não descaracteriza em nada o valor da obra 

deixada por esses pensadores. O importante é que ela seja situada nos seus espaços 

discursivos, sem nenhuma distorção ideológica. É preciso ver com um máximo de 

neutralidade a teia dos acontecimentos e dos discursos no processo histórico, sob o 

risco de deformá-la irremediavelmente. Afinal, o Estado Novo só existiu porque foi 

inscrito na história e o estamos discutindo, neste momento, porque toda história é 

história do presente. Não existe história do passado, mas sim rememoração no 

presente. O aqui e o agora é que constituem a história. Daí terem os existencialistas e 

os fenomenólogos exercido papel secundário na prática filosófica no Estado Novo. 

Suas concepções são distintas de todas as formas de pensar instrumentalizadas na 

época, já que constituíam o que havia de mais avançado no âmbito do pensamento. 

 Por último, resta salientar que a prática da filosofia no Estado Novo se dá à 

margem da Universidade. O Estado de São Paulo fundara a sua Universidade em 1934, 

trazendo notáveis figuras da Europa – pensadores ilustres que iniciaram suas carreiras 

no Brasil, emprestando ao nosso país contribuições decisivas. Na USP começa a prática 

universitária da filosofia que atravessa o período getuliano para chegar aos nossos 

dias.  

 A fundação da Faculdade Nacional de Filosofia viria a confirmar a ideia de que o 

espírito da nossa atividade intelectual é fundamentalmente instrumentalizador e 

esteticista. Entregue aos católicos, a Faculdade Nacional de Filosofia só poderia ser na 

sua estruturação, um instrumento a serviço do neotomismo, desde os seus inícios até 

os anos recentes, no seu desdobramento em Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da 
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Universidade Federal do Rio de Janeiro. Estamos hoje vivendo o cinquentenário da 

Faculdade Nacional de Filosofia, organizada pela lei n° 452, de 5 de julho de 1937. 

Registro aqui a grande importância da fundação da Universidade do Brasil, da qual 

somos herdeiros, no seu cinquentenário. É pena que os preconceitos ideológicos 

consigam obscurecer a própria história. Aliás, concluindo, gostaria de dizer que os 

estereótipos e preconceitos formam o grande leque da nossa vida intelectual, 

decorrendo dessa circunstância o caráter ambíguo das nossas práticas filosóficas. 

 

 

 

Nota 

 

¹ A prática da filosofia no Estado Novo. Publicado originalmente na Revista Brasileira de 

Filosofia. São Paulo, Instituto Brasileiro de Filosofia. Vol. XXXVII, fascículo 151, 

julho/agosto/setembro, 1988, p.225 a 232. 
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10 

VERDADE E CONSCIÊNCIA 

EM ALVARO VIEIRA PINTO¹ 

 

 

 Na sua obra clássica intitulada Consciência e realidade nacional, Vieira Pinto 

(1960) toma como motivação dominante do pensar o binômio consciência ingênua – 

consciência crítica. O primeiro termo do binômio designa a tentativa de desvelamento 

da denominada consciência ingênua, tal como esta se apresenta na vivência dos países 

subdesenvolvidos. É o que encontramos no primeiro volume da obra acima apontada, 

nos seus momentos mais salientes. O segundo termo do binômio pretende significar a 

imensa tarefa a que se propõe o pensador brasileiro, qual seja a de inverter o processo 

de compreensão dos modos de ser dos denominados países periféricos. No fundo, 

trata-se de um apelo ao radicalismo – entendido o enunciado em sentido cartesiano e 

husserliano, como forma de busca de um quadro de categorias de pensamento 

capazes de modificar de forma absoluta todas as perspectivas existenciais dos 

habitantes do “terceiro mundo”. À maneira de Descartes e Husserl, guardadas as 

devidas proporções e mantendo apenas o sinal de semelhança de atitudes, Vieira Pinto 

realiza uma minuciosa análise crítica da, por ele denominada, consciência ingênua, 

chegando até mesmo a requintes de impiedade em relação a certas vigências 

intelectuais pátrias cujos atores são facilmente identificáveis. Essa atitude de 

radicalismo assumida por Vieira Pinto pretende dar bem a ideia de que, ou aceitamos a 

inteira responsabilidade pela interpretação da nossa realidade, ou continuaremos 

orbitando no conjunto dos países avançados do mundo, dos quais sempre fomos 

vítimas no sentido de que estes sempre nos exploraram enquanto colonizadores. 

 Vieira Pinto não cita qualquer filósofo. Ignora, solenemente, no seu discurso, 

toda a tradição filosófica do Ocidente, tentando construir um discurso original. Abre 

sua meditação aos vários campos nos quais se pode manipular a ideia de consciência. 

Parece evidente que seu discurso é teleológico, o fim está configurado na própria ideia 

do desenvolvimento. Combate o nosso pensador, constantemente, a “dissertação 

acadêmica”, por ele tratada com certo desprezo. Talvez este fato seja explicado pela 

circunstância de ter Vieira Pinto dedicado as instâncias mais fecundas de sua vida às 

dissertações acadêmicas em demanda da cátedra universitária. 

 Consciência e realidade nacional corresponde à fase em que o autor abandona 

as ilusões da cátedra para dedicar-se inteiramente à tarefa de pensar o 

desenvolvimento nacional no mesmo momento histórico em que o tema suscitava o 
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debate, e este ocorria quase sempre de maneira dispersa e rarefeita. Passa Vieira Pinto 

da fase de um convicto Professor Catedrático da Faculdade Nacional de Filosofia ao 

momento de um não menos convicto pensador, não da realidade brasileira – que ele 

pouco conhecia, mas da realidade nacional enquanto categoria a ser tematizada 

radicalmente. Fazer filosofia num país subdesenvolvido é tomar a sua realidade 

natural como proto-história de todas as estruturas categoriais que dela devem 

emergir, com o abandono de todos os modos de pensar que não sejam referidos 

diretamente a essa realidade. É necessário que coloquemos “entre parênteses” todos 

os artifícios filosófico-científicos, engendrados até hoje pelos centros dominantes e 

cheguemos a um modo original de conceber a nossa realidade a partir dela mesma. O 

pensamento contemporâneo, principalmente, deve passar pelo crivo depurativo por 

intermédio de uma constante atitude censória. Neste sentido, a título de exemplo, 

vejamos o que diz o nosso pensador: 

Para o filósofo do país subdesenvolvido, a filosofia 

da existência é a mais perigosa de todas, se não 

for previamente submetida a radical depuração, 

que a expurgue de todos os traços alienados, 

indicando o condicionamento, pelo âmbito 

regional, de muitas das suas proposições referidas 

assim às peculiaridades do momento histórico do 

país a que pertence o filósofo e à sua situação 

pessoal na estrutura da sociedade. (Pinto, 

1960:66). 

  

 Ressalvamos que não fica explícita a proposta de uma censura estatal, mas a 

responsabilidade do filósofo do país subdesenvolvido. É sempre importante ter em 

vista que o pensador pátrio insiste na necessidade de se partir de um ponto radical na 

reconstrução do pensamento “terceiro-mundista”. 

 Pelas razões acima esboçadas, Vieira Pinto se sente à vontade para desprezar a 

tradição filosófica. Melhor dizendo, ele não assume nenhum compromisso com o 

universo técnico da tradição filosófica, partindo para uma reconstrução radical da 

filosofia, tendo em vista a necessidade de reler o subdesenvolvimento e a miséria 

existencial dele decorrente. Até aí é coerente a sua posição. Entretanto, o que ressalta 

das densas páginas de Consciência e realidade nacional é a dificuldade insuperável de 

perceber a noção de consciência que deveria ser o fio condutor do pensamento do 

ilustre filósofo pátrio. A noção de totalidade, tal qual apresentada por Hegel, é 

inaplicável à ideia de brasilidade. Pensar o Brasil fora do fluxo da universalidade 

histórica seria pensá-lo abstratamente, o que corresponde, no fundo, ao pensamento 

ingênuo ou consciência ingênua, como quer Vieira Pinto.  
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 Seria difícil conceber um pensamento nacional fora do contexto da 

universalidade, como propõe Vieira Pinto. Esse reducionismo “terceiro-mundista” 

estaria fadado a deparar-se com o grave problema da sua própria justificação. Ora, 

toda justificação se dá no lugar da subjetividade, uma vez que só o homem pensa o 

mundo. Assim, o processo de justificação da realidade nacional exigiria, 

necessariamente, o exercício da consciência enquanto auto-reflexão . Não bastaria 

tomar a realidade natural do país como justificação a priori de todas as formas de 

pensar. A compreensão originária da realidade implica a interação consciência-mundo. 

Vieira Pinto enfatiza o mundo enquanto realidade nacional e despreza a consciência 

enquanto pólo único capaz de vivenciar e evidenciar a ordem natural, embora o título 

da sua obra capital implique o binômio consciência-realidade nacional. 

 Neste sentido, diríamos que é impossível apreender em Vieira Pinto uma noção 

de consciência e de verdade. Estamos longe de afirmar, como já se fez alhures, que se 

trata de um “coquetel filosófico”. O que reclamamos do eminente pensador é uma 

simples garantia de evidência. E como estamos certos de que essa garantia só se dá na 

ordem da consciência, não vemos como deixar de lamentar que a dominância do 

espírito do nacionalismo desenvolvimentista tenha sido de tal forma atuante, de 

molde a fazer com que o filósofo pátrio se esquecesse dos meandros da subjetividade 

para acentuar a ordem natural da objetividade. Ainda que fossem descartadas as 

pretensões de radicalidade do ilustre pensador, este ficaria nos devendo uma 

explicitação clara daquilo que ele entende por consciência. Até porque, até hoje não 

nos convencemos de que existe uma consciência coletiva e, muito menos, de que essa 

consciência possa ter uma intencionalidade como afirma Vieira Pinto. (1960:44) 

 Operando com as mais variadas categorias, desde as hegelianas, sartreanas, 

husserlianas e heideggerianas, o nosso pensador não consegue elaborar uma noção de 

consciência, ou uma ideia de subjetividade que pudesse servir de parâmetro para suas 

intenções. Diz o nosso pensador: “A sociedade brasileira atingiu uma etapa de seu 

processo em que se está produzindo profunda alteração na sua consciência...” (Pinto, 

1960:11).  Esta afirmação, infelizmente, pode ser perfeitamente caracterizada como 

destituída de sentido. É difícil perceber o que autoriza Vieira Pinto a dizer que, em 

última análise, ingressamos num processo histórico de “profunda alteração na 

consciência”. Concedamos que não se trata aqui de enunciado científico e, sim, de 

leitura da realidade do seu tempo. Na primeira hipótese, não encontramos justificativa 

histórica e, na segunda, concordaríamos que o exercício do profetismo se mostrou 

inteiramente inócuo, na voragem do tempo histórico brasileiro. 

 Vieira Pinto pensou a realidade brasileira sem se aperceber do sentido 

planetário da ordem econômico-social e do próprio pensamento. A euforia 

desenvolvimentista obscureceu sua percepção da contemporaneidade. Lamentamos 

que assim, num laborioso esforço de pensar a realidade nacional, o ilustre pensador 
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seja contestado pelo simples fato de querer “criar para nós mesmos uma interpretação 

própria”. Isto significaria a recusa de um pensar concreto, em sentido hegeliano, na 

medida em que a negação do universal não envolve, no nosso pensador, qualquer 

possibilidade de recuperação do espírito, necessariamente integrado à realidade. A 

ideia de totalidade fragmentada na visão dos países subdesenvolvidos implicaria a 

admissão de uma “falta” com a qual teríamos a necessidade de conviver até que esta, 

de uma forma ou de outra, fosse subsumida à nova categoria de concretude. Melhor 

dizendo, pensar em países periféricos significaria uma busca constante de inserção na 

modernidade com a perda do complexo de categorias que lhes são próprias, o que 

parece inimaginável. 

 A ideia de consciência em Vieira Pinto resvala numa espécie de angústia 

reducionista a caminho do solipsismo inconciliável com o concreto, na medida em que 

privilegia uma parcela do real como o lugar de uma ruptura radical com a ordem da 

universalidade. O que se postula é a existência de um pensamento autenticamente 

nacional, com uma diretriz de compreensão da realidade nacional como se esta 

devesse emergir enquanto singularidade no contexto da civilização ocidental. 

 Consciência ingênua para o nosso pensador é consciência destituída do sentido 

do ser nacional; é consciência que se perde no complexo de categorias não referidas à 

realidade nacional.  

É licito, pois, falar de graus de clareza das consciências, 

distingui-las por serem umas mais esclarecidas que 

outras, mais incultas... Desde que não saiba do seu 

condicionamento, ou o negue, estará excluída da 

condição crítica, e assim poderá enriquecer-se do mais 

vasto conteúdo de erudição e sapiência, cogitar as mais 

profundas teorias científicas ou filosóficas, que nem por 

isso deixará de ser ingênua (Pinto, 1960:21) 

 

 É fácil perceber que se trata de uma tentativa de aproximação das categorias 

de alienação em Hegel e Marx. Mas qualquer mediano leitor desses dois pensadores 

do século passado, que tanta influência exerceriam no presente, chegaria à conclusão 

de que os enunciados de Vieira Pinto contradizem o conceito de alienação por eles 

formulado em perspectivas diferentes. Isto para não lembrar Husserl a quem devemos 

contribuições decisivas à explicitação da questão da consciência. Para o pensador 

pátrio, ninguém está imune ao risco de ser considerado ingênuo (ou alienado), por 

mais aguçada que seja a inteligência operante, uma vez que tudo depende da adesão à 

plenitude da manifestação do ser nacional; manifestação que se daria, não a partir da 

intencionalidade da consciência, mas a partir do despertar das massas para a 
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necessidade de superação do estado de subdesenvolvimento. Falar de “consciências 

incultas” é o mesmo que referir-se a uma forma de alienação abrangente que decorre 

da ausência de inserção na concretude da realidade nacional. Desta forma, todos 

aqueles que vivem os padrões da civilização ocidental sem se preocuparem com a 

intuição imediata dos países periféricos em que pensam são colocados na atmosfera 

da consciência inculta.  

 Esse tratamento da consciência como instrumento codificador ou mensurador 

dos modos de ser ou dos estágios de postura dos indivíduos frente à realidade 

nacional, de fato não nos permite uma visão técnica da questão. Os paradigmas do 

pensamento se dissolvem numa espécie de crença reducionista, como se fôssemos 

capazes de abstrair o conjunto da nossa realidade do processo total de compreensão 

da realidade histórica global.  

 Consciência ingênua é consciência não aderida. Por mais que ela opere a 

constância da sua auto-reflexão como atividade constituinte originária, continuará na 

sua condição de ingenuidade, desde que não voltada para o engajamento na realidade 

nacional. Esta ideia de consciência parece mais uma maneira de fazer proselitismo 

ideológico – no fundo é exatamente isto que Vieira Pinto propõe ao longo de toda a 

sua obra, do que mesmo uma perspectiva analítico-compreensiva de um problema 

filosófico. Aliás, ele descarta sempre a necessidade de qualquer discussão que conduza 

ao enfrentamento das questões técnicas da filosofia. O ar de superioridade que 

infunde à sua obra coloca-o acima de quaisquer preocupações epistemológicas. Ou se 

pensa a realidade nacional e, portanto, o conjunto de circunstâncias que nos revelam a 

condição de habitantes de um país periférico, ou se adere à vivência ingênua, não 

importando quais sejam os “graus avançados da consciência” que tenhamos atingido.    

 Vieira Pinto não faz qualquer referência aos possíveis modos de mensurar 

aquilo a que ele se refere como graus de consciência. É possível que o eminente 

pensador estivesse pensando numa atmosfera cientificista que tanto marcou a vida 

intelectual brasileira, em oposição ao esteticismo retórico da nossa tradição literária. É 

bom lembrar que o nosso pensador foi um dos relevantes colaboradores da Revista 

Cultura Política, órgão mantido pelo Estado Novo, como instrumento de cooptação dos 

intelectuais para a sustentação teórica e ornamental da ditadura getuliana. Nessa 

Revista, comparece o nosso filósofo com uma série de artigos subordinados ao título 

Estudos e pesquisas científicas, publicados nos números 1, 2, 3, 5, 6, 7 e 8 do ano de 

1941 e nos números 12 e 14 do ano de 1942, todos dedicados às práticas cientificas no 

Brasil.  

 No primeiro desses artigos, Vieira Pinto é apresentado pela Revista como 

“Professor na Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil; ex-professor 

de Filosofia das Ciências na Universidade do Distrito Federal; médico e cientista, 

dedicado a estudos e pesquisas de laboratório, em contato incessante com os grandes 
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centros de investigação científica da Capital da República e trabalhando na Fundação 

Gaffré Guinle do Rio de Janeiro...” (Cultura Política, ano 1 n. 1, março de 1941). Isto 

vem a propósito da necessidade de realçar um dos indicadores da formação de Vieira 

Pinto, inicialmente marcada pelo espírito do cientificismo. Sua trajetória de filósofo 

tem como raízes o pensamento científico, notadamente, o pensamento matemático, o 

que se depreende da experiência intelectual acima apontada. Talvez por isto mesmo, 

quando ele manipula a noção de consciência, sem nenhuma responsabilidade técnica, 

sente-se dispensado de dizer aos estudiosos da filosofia que a inteira tradição filosófica 

do Ocidente não passa de uma nuvem a obscurecer a realidade do denominado 

“terceiro mundo”. Afinal, a forte dominância da crença no espírito científico poderia 

nos levar a crer que fora dos círculos experimentais tudo é possível, já que os 

enunciados não guardam nenhum compromisso com os fatos. 

 Importante para o nosso pensador é o fato de que é possível, num amplo leque 

de significações, tomar a ideia de consciência como uma espécie de itinerário que 

pode nos conduzir à compreensão da realidade nacional. Em última análise, se 

verdadeiras as proposições do ilustre pensador, cairíamos na triste condição de 

habitantes de um universo fragmentário em que as situações de positividade e 

negatividade seriam antinômicas. O espaço entre a ideia e o real seria encurtado pela 

mediação de uma categoria decisiva que é a ingenuidade, marcada pela desintegração 

na realidade nacional. A consciência crítica estaria, enquanto domínio da totalidade, 

destinada a obviar todos os conflitos, ainda que prescindisse das mediações no plano 

da existência concreta. “A consciência crítica quer alterar o mundo, e em grau tão 

extenso que só ela merece o nome de revolucionária” (Pinto, 1960:527). O erudito, o 

humanista e o sábio não teriam lugar na ordem da consciência crítica, desde que não 

voltassem seus olhos para a realidade nacional. O filósofo do país subdesenvolvido só 

veria seu trabalho aparecer no âmbito da importância glorificante quando 

subordinasse suas interrogações ao seu próprio modo de ser numa situação 

determinada. Essa situação determinada é constituída a partir do envolvimento 

necessário do homem com o seu meio ambiente. A determinação decorre do fato 

originário de estarmos num país subdesenvolvido. 

 Vieira Pinto fala de uma “intencionalidade da consciência coletiva”, afirmando: 

A consciência não tem existência em si, independente, 

destacada da coisa que representa, mas é sempre 

consciência de algo, tende sempre para aquilo que é a 

cada instante o seu objeto e se conforma exclusivamente 

no momento de representá-lo. (Pinto, 1960:42). 
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 Logo a seguir afirma que “a consciência se define pela subjetividade e é, 

portanto, o que determina o sujeito enquanto tal”. (Pinto, 1960:43). Neste momento é 

difícil entender a importante questão da determinação da consciência e o não menos 

relevante problema da intencionalidade da consciência. Embora admitida pelo nosso 

pensador, a intencionalidade parece incompatível com uma possível intencionalidade 

da consciência coletiva. A fenomenologia é criticada pelo seu “caráter idealista”, 

responsável pela não admissão da intencionalidade coletiva. Haveria para Vieira Pinto 

um sujeito coletivo difuso como categoria própria da estratégia de elaboração da 

ideologia nacional. É lícito perguntar: em que nível seria situada a evidência? Como 

justificar os passos de uma intencionalidade coletiva, face à impossibilidade de auto-

reflexão?  

 São inúmeras as dificuldades suscitadas pelo nosso pensador no tratamento da 

questão da consciência. Repitamos que não se trata de um “coquetel filosófico”, mas 

de um esforço extraordinário no sentido de encontrar um ponto inquebrantável para o 

início de uma meditação radical em torno da condição do homem colonizado. Pena é 

que Vieira Pinto não tenha conseguido avançar um só passo, em virtude de ter 

escolhido o mundo da vida como garantia de um novo saber, em detrimento da 

subjetividade como lugar da vivenciação originária de toda realidade. Tendo escolhido 

o caminho da filosofia para pensar o desenvolvimento nacional, acabou por não 

elucidar nenhuma questão relevante, embora tenha realizado um esforço que se 

impõe à admiração dos seus contemporâneos. 

 A verdade que perseguiu o nosso filósofo é fomentada pela intenção de 

estabelecer um quadro de referência para o desenvolvimento nacional, como verdade 

absoluta, a partir de um radicalismo reducionista. A verdade em Vieira Pinto está na 

meta optata, que é o desenvolvimento nacional. Toda especulação sobre a verdade é 

mera “divagação cerebrina”, como diria Augusto Comte. Não existe verdade fora do 

referente nacional.   

 

 

Nota  

¹ Verdade e consciência em Álvaro Vieira Pinto. Publicado originalmente na Revista 

Filosófica Brasileira. Rio de Janeiro, UFRJ, 1986, vol. III, nº 1, p. 106 a 112. 
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11 

A IDEIA DE VERDADE 

NO PENSAMENTO DE MIGUEL REALE¹ 

 

 

Poucos pensadores brasileiros conseguiram manter tão íntimo diálogo com o 

espírito do nosso século como Miguel Reale. 

Desde a elaboração da tese de Cátedra subordinada ao título Fundamentos do 

Direito até às suas últimas obras vindas à luz em tempos recentes, mantém o pensador 

paulista um modo de pensar caracterizado pelo retorno ao sujeito, sem a perda da 

concretude nos horizontes da dimensão histórico-axiológica do homem.  

Salienta o saudoso Teophilo Cavalcanti Filho, na primorosa Introdução à 

segunda edição de Fundamentos de Direito, o papel relevante que essa tese de 1939 

iria exercer sobre as futuras gerações. Bem poderia ter sido apenas mais uma tese de 

Cátedra destinada a um concurso, sem maiores consequências intelectuais, como 

ocorria na maioria das vezes nas disputas acadêmicas. 

Entretanto, Miguel Reale se apresenta muito mais como um candidato a 

instaurador do pensamento jusfilosófico no Brasil do que mesmo como um aspirante à 

Cátedra  universitária, na medida em que se insurge contra a tradição positivista e 

jusnaturalista reinante e lança as bases fundamentais de um novo modo de conduzir o 

pensamento na investigação do sentido do Direito e da Filosofia. A aquisição da 

Cátedra foi a decorrência natural da primeira etapa de um projeto de vida intelectual e 

de perspectiva filosófica, cujos germes já estavam lançados na Introdução ao livro 

Atualidade de um mundo antigo (1936), na qual Reale  já delineia a sua reação contra 

qualquer tentativa de naturalização da subjetividade e da História. Em Fundamentos 

do Direito encontramos a abertura para a compreensão integral do curso meditativo 

do pensador paulista, tanto mais quando ali já se encontra esboçada a teoria 

tridimensional do Direito, que se tornará o referencial necessário de todas as suas 

investigações posteriores. 

É ainda no mesmo ano de 1940, certamente como resultado do mesmo 

material de pesquisa acumulado para a redação da tese de Cátedra, que vem à luz o 

alentado volume subordinado ao título Teoria do Direito e do Estado, cuja quarta 

edição revista é de 1984. Esta obra reflete um dos momentos fundamentais da 

maturação do pensamento realeano, sobretudo ao realçar o tridimensionalismo 

culturalista do Direito e do Estado e a relevância do pluralismo metodológico no 

tratamento de questões num universo infenso a qualquer formalismo apriorístico. 
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Miguel Reale parte do Direito e chega à Filosofia. Esse ponto de chegada pode ser 

assinalado concretamente com o aparecimento da sua obra Filosofia do Direito, em 

1953, que ocupará de forma relevante os horizontes da meditação jusfilosófica 

brasileira contemporânea, contando hoje com treze edições sucessivas. Aí aparece 

plenamente elaborado o núcleo da sua teoria do conhecimento, por ele denominada 

ontognoseologia, como proposta de superação das clássicas dicotomias Racionalismo-

Empirismo, Idealismo-Realismo.  

Creio poder reafirmar que a trajetória do pensamento realeano se move, num 

primeiro momento, na atmosfera kantiana e, em momentos sucessivos, na vasta 

ambiência da atmosfera fenomenológica que tem fermentado a reflexão filosófica no 

nosso século. Pode-se mesmo afirmar que o mais vigoroso diálogo com o kantismo e 

com a fenomenologia, do ponto de vista da crítica do conhecimento, tem sido levado a 

efeito entre nós por Miguel Reale. Seria impossível compreender o seu pensamento 

sem levar em conta o fato de que a sua reação contra a cadeia de forças das categorias 

científico-naturais, na ânsia de reduzir toda a realidade à ordem da explicação, se 

inscreve nos horizontes das preocupações dos mais vigorosos pensadores do nosso 

tempo. Fruto do nosso tempo e da nossa historicidade, o pensador brasileiro, ao traçar 

as linhas da sua reflexão, está percebendo diuturnamente a necessidade do encontro 

de novas encruzilhadas na tarefa infinita de discernimento e compreensão da própria 

pessoa humana, enquanto fonte originária de todo saber, de todo valor e de toda 

cultura. Não há solução isolada no plano da subjetividade, assim como não existiria a 

possibilidade de instrumentalização do real a serviço de um comando da ordem 

normativa da subjetividade, isto é, dos famigerados conceitos a priori. Aí começa a 

discordância de Miguel Reale em relação a Kant. Se em Kant o objeto será sempre 

objeto para o eu penso, isto é, para o entendimento, fora de cuja atmosfera ele não 

existiria, em Miguel Reale a existência do objeto se coloca como pressuposto do 

próprio ato de experienciar, enquanto exercício do poder nomotético do espírito na 

configuração do mundo da cultura. O eu transcendental não pode ser concebido na 

sua estaticidade, mas deve ser concebido na sua natureza dinâmica. O eu, o sujeito 

transcendental, será sempre sujeito transcendental da realidade concreta, visível, 

perceptível, apreensível, e não comandada pelo imperialismo da Razão, na sua força 

legisladora, já que é impossível desprezar no real a dimensão legitimadora do próprio 

homem na sua inserção na História.  

Diz Miguel Reale: 

Ora, o que, a meu ver, há de duradouro no 

kantismo é, em primeiro lugar, a sua isenta e 

prudente tomada de posição perante às ciências, 

recebidas como algo cuja validade não é posta em 

dúvida, mas de cujo exame é possível e 
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imprescindível partir-se para a determinação dos 

pressupostos em que elas fundam suas asserções, 

pressupostos esses que são do conhecimento em 

geral, quer em si mesmo, quer em razão das 

esferas distintas da realidade; e, em segundo 

lugar, a afirmação de que a estrutura e a natureza  

do sujeito cognoscente condicionam 

transcendentalmente os objetos, contribuindo 

para construí-los. Tudo está, porém, em saber-se 

de que forma essa contribuição se opera, assim 

como os limites da capacidade nomotética do 

espírito de instaurar o mundo cultural (Reale, 

1977:27). 

 

 Para o nosso pensador, a rigidez do esquematismo kantiano redundou, em 

última análise, na interdição da possibilidade de se fundar a experiência, não levando 

em consideração o condicionamento histórico-social em que todo conhecimento é 

produzido. 

 Com estas referências, o que estamos tentando trazer à discussão é o fato de o 

diálogo ter sua referência direta nos textos kantianos. O criticismo ontognoseológico 

que Reale pretende instaurar no curso da sua meditação toma como ponto inicial a 

tarefa de desconstruir a razão kantiana naquilo em que esta se mostrou insuficiente 

aos propósitos de fundação originária de uma teoria do conhecimento que levasse em 

conta a totalidade da experiência humana. 

 Da visada originária do mundo da vida dependerão os artifícios da 

subjetividade na tarefa de compreensão do inteiro universo da objetividade. 

 Começa aí o diálogo com a fenomenologia, como um dos indicadores 

fundamentais do criticismo ontognoseológico, a partir do qual as ideias de experiência, 

de valor e de cultura se entrelaçam nos seus momentos mais salientes, para tomar 

feições distintas no processo de ideação da realidade, sem perder de vista a exigência 

de dialeticidade e concretude. 

Sabemos que Edmund Husserl (1859-1938) pretendeu fazer da Filosofia uma 

ciência rigorosa, a partir da sua formação rigorosamente matemática, insurgindo-se, 

sobretudo, contra o naturalismo cientificista em geral e, particularmente, contra todas 

as tentativas de naturalização da consciência. No longo caminho percorrido nas suas 

investigações, o fundador da fenomenologia teve sempre presente que era necessário 

desnaturalizar não só a consciência, mas também e fundamentalmente o próprio 

mundo, enquanto lugar originário da vivência do homem (Lebenswelt). A tradição 
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categorial do discurso das ciências tornou patente o desvio teleológico das 

racionalidades explicativas do mundo, na medida em que se afastou do verdadeiro 

sentido do mundo da vida. Ou seja, o grande equívoco das ciências foi ter incorrido no 

suposto de que é possível conhecer o mundo da vida a partir de categorias a priori, em 

última análise.  

O retorno ao sujeito em Husserl é, simultaneamente, um vigoroso chamamento 

ao retorno ao mundo do vivido, às coisas mesmas, “em carne e osso”, na sua própria 

linguagem.  

É fácil perceber que os supostos lineadores do pensamento de Miguel Reale 

estão habitando os mesmos horizontes, a partir da crítica ao criticismo kantiano. 

É o próprio Reale que afirma: 

Abstração de outros possíveis valores, o criticismo 

ontognoseológico poderia ser visto, de certa forma, como 

um desenvolvimento autônomo dado à fenomenologia 

husserliana, em virtude de não me parecer que a 

experiência cognoscitiva se verticalize na subjetividade 

transcendental, tal como ocorre na orientação 

conclusivamente idealista do autor das Investigações 

lógicas, por ser só possível como processo 

ontognoseológico, no qual sujeito e objeto se co-

implicam, um supondo o outro e cada um deles 

irredutível ao outro, ambos tendo plenitude de sentido na 

unidade dialética em que concretamente se inserem. 

(Reale, 1977:107) 

 

 No fundo, o que o nosso pensador jamais aceitou foi a primazia da 

subjetividade como o lugar da evidência na fenomenologia husserliana, por razões 

intrínsecas ao seu próprio projeto de pensar. 

 O idealismo transcendental fenomenológico abriga a ideia de que a 

consciência, na sua auto-reflexão, é ser absoluto e, portanto, universo privilegiado da 

evidenciação do mundo da vida. O sentido do mundo da vida é doado pela consciência 

nos seus atos intencionais. Por sua vez, a estrutura essencial dos objetos é intuída e 

percebida a partir deles. O real é proto-história da ação cognoscitiva. Tudo começa no 

mundo da vida. Mas nada tem garantia evidenciadora fora da consciência. Por isto, 

fenomenologia é egologia, isto é, vivenciação evidenciadora do mundo da vida com a 

clara primazia da subjetividade. Aí se encontra o ponto de ruptura entre a 

fenomenologia e o criticismo ontognoseológico proposto por Reale. É necessário, a 
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todo custo, fugir do idealismo e encontrar o sentido da concretude do pensar, a 

despeito de todas as contribuições do pensamento fenomenológico. 

 Confessando ser a ontognoseologia um desenvolvimento autônomo da 

fenomenologia, o que de mais adequado se mostra ao seu projeto de pensamento são 

as noções de consciência intencional e de a priori material, assumidas como condição 

indispensável ao criticismo ontognoseológico e incorporadas ao universo operatório 

das suas investigações jusfilosóficas. 

 Até mesmo a questão da intersubjetividade transcendental, isto é, o grave 

problema do “outro” enquanto esfera incomunicável, é tratado por Miguel Reale não 

como problema insolúvel, tal qual vem sendo considerado, mas como algo que se 

resolve no plano da cultura, na constante vivenciação histórico-valorativa. As aporias 

postas ao homem só devem servir para estimular os espíritos indagadores, tendo em 

vista que a experiência histórica é abertura ao infinito. 

 Em recente conferência pronunciada no Rio de Janeiro, no auditório do 

Instituto dos Advogados Brasileiros, Miguel Reale teve a ocasião de ressaltar: 

É a meditação husserliana sobre a experiência total, tanto 

natural como espiritual, que iria abrir caminho à nova 

Ontologia de Nicolai Hartmann e à Ética material dos 

valores de Max Scheler, em contraste flagrante com a 

Ética formal de Kant. 

Bastam essas considerações para perceber-se que Husserl 

pertence à família dos pensadores germinais, como 

Platão, Santo Agostinho, Descartes, Vico, Kant, Heidegger 

ou Wittgenstein, que são lançadores de novas sementes 

no campo das atividades espirituais, ensejando novas 

messes culturais. (Reale, 1989:97). 

 

 À Ontologia de Hartmann e à Ética material dos valores de Scheler, 

acrescentaríamos aqui Experiência e Cultura de Miguel Reale. 

 O criticismo ontognoseológico é também o deslocamento da clássica questão 

da relação sujeito-objeto para a originária perspectiva da interação consciência-

mundo, na qual a consciência concebida como intencionalidade exercerá papel 

preponderante na reiterada exigência de dialeticidade. 

 É ocioso afirmar que toda teoria do conhecimento constitui instrumento de 

aproximação da verdade, na medida em que estabelece as condições subjetivo-

objetivas da produção do pensamento. 
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 No curso do diálogo que Miguel Reale estabelece com o pensamento 

contemporâneo, não pode ser olvidada a sua percepção do papel desempenhado  pela 

“redescoberta” da natureza por parte dos cientistas, cujo trabalho começa a aparecer 

com ênfase a partir dos inícios do presente século. 

 Nenhuma revolução tem produzido tantos efeitos quanto a ocorrida no plano 

da Física na nossa contemporaneidade.  

 A microfísica conseguiu desarticular inteiramente as clássicas concepções sobre 

a natureza, trazendo à discussão a necessidade de se pensar a verdadeira natureza da 

natureza, com elementos fundamentais indicados à ordem do pensamento filosófico.  

 A destruição dos paradigmas clássicos da Física indica apenas que é necessário 

rever o mundo, enquanto infinitamente pequeno e enquanto infinitamente grande. 

 Certeza, precisão, causalidade, finitude, universalidade dos conceitos, tudo isso 

foi esboroado pela física quântica, a partir da descoberta de que a natureza comporta 

imprecisão, incerteza, indeterminação e, sobretudo, de que o amanhã nada nos 

garante no amplo diálogo com o mundo submerso na incerteza.  

 Mas é no princípio de complementaridade introduzido no universo das novas 

concepções do real por parte da microfísica que vamos encontrar um valioso indicador 

para a reconstrução do pensador em todos os domínios da cultura. 

A verdadeira lição do princípio de complementaridade, 

aquela que pode ser traduzida noutros campos do 

conhecimento, como Bohr toda a sua vida tentara fazer, é 

sem dúvida essa riqueza do real que transborda de cada 

linguagem, de cada estrutura lógica, de cada iluminação 

conceptual; cada uma pode somente exprimir uma parte 

dela – mas consegue exprimi-la, assim, a música não é 

esgotada por nenhuma de suas estilizações, o mundo dos 

sons é mais rico do que todas as linguagens musicais 

podem exprimir, seja a da musica esquimó, de Bach ou de 

Schönberg; mas cada uma constitui uma escolha, uma 

exploração eletiva e, como tal, a possibilidade de uma 

plenitude (Prigogine e Stengers, 1884:175). 

 

 É diante destas novas perspectivas que Reale incorpora a ideia de 

complementaridade como um dos elementos sustentadores do criticismo 

ontognoseológico, obviamente sem cair na ingenuidade de admitir uma dialética na 

natureza, até porque a complementaridade diz respeito às possibilidades abertas ao 
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logos conceitualizador e não ao mistério que envolve a natureza infinitamente 

pequena, embora seja este o seu referente. 

 A dialética da complementaridade é exercitada nos horizontes de uma 

realidade que comporta múltiplas linguagens, todas elas se complementando na tarefa 

de interpretação do homem e da História, na infinita abertura das suas manifestações. 

 Desta forma, traçamos um esboço provisório como introdução à compreensão 

da ideia de verdade em Miguel Reale que deve ser buscada no conjunto da sua obra e 

não somente em Verdade e conjetura, onde o pensador brasileiro ensaia explicitar isto 

que é a verdade, em consonância com todo o seu pensar anterior. 

 

Nota 

¹ A ideia de verdade no pensamento de Miguel Reale. Publicado originalmente na obra  

Direito, Política, Filosofia, Poesia. Estudos em homenagem a Miguel Reale, com a 

coordenação de Celso Lafer e Tercio Sampaio Ferraz Jr., São Paulo, Saraiva, 1992, p; 

101 a 107. 
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12 

A QUESTÃO DA EDUCAÇÃO NO 

PENSAMENTO DE MIGUEL REALE¹ 

 

 

1. Em torno da ideia de Educação  

 

Preliminarmente, devo esclarecer que não sou pedagogo e jamais tive a 

pretensão de sê-lo, na perspectiva em que o termo é assumido entre nós. Da 

mesma forma, ao que se depreende da obra de Miguel Reale, este também 

jamais tentou incursões mais aprofundadas neste campo, excetuando-se alguns 

poucos artigos e conferências. Portanto, as considerações seguintes decorrem 

de preocupações de natureza estritamente filosófica em relação ao 

relevantíssimo problema da educação. Tomarei como ponto de referência a 

ideia realeana de pessoa humana enquanto dever-ser. Para Miguel Reale, a 

essência do homem é o seu dever ser.  A existência humana não é 

temporalidade, não é angústia, não é náusea; a existência humana é realização 

no processo da cultura. É nos horizontes da cultura que o homem se realiza na 

constância das objetivações da intencionalidade da consciência.  

Vivenciando a atmosfera fenomenológica na qual foram formulados os 

conceitos acima apontados em torno da existência humana, Reale não se 

deixou influenciar pelas aporias constatadas pelo pai da fenomenologia, 

Edmund Husserl (1859-1938), sendo a mais grave a questão da 

intersubjetividade transcendental, ou seja, a questão da compreensão do 

outro. Da fenomenologia tomou os elos que o levariam a conceber a sua 

ontognoseologia nos horizontes das exigências de garantia do conhecimento, 

tomando como suporte não só a ordem transcendental, mas também e 

fundamentalmente o universo da concretude da experiência.   

O homem enquanto consciência, enquanto sujeito transcendental da 

realidade, enquanto existência, enquanto valor-fonte é dever-ser. Toda 

experiência possível será experiência humana no processo de ampliação do 

universo da cultura. E é na infinitude dos atos de experienciar que vamos 

desvelando os sentidos da história e da nossa própria presença no mundo. 

Reale enfrenta o generalizado ceticismo que caracteriza a filosofia 

contemporânea com coragem e resignação. Com aguçado espírito crítico de 
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autêntico pensador, tem sabido conviver com as diversas posturas da 

meditação do nosso tempo, sem se deixar “batizar” por nenhuma delas, por 

mais notáveis que sejam os argumentos da fenomenologia existencial – 

notadamente a heideggeriana -, do neopositivismo em geral, e do marxismo, 

para indicar apenas as três vertentes mais relevantes do pensamento 

contemporâneo.   

Para elaborar a sua concepção de pessoa humana como dever-ser 

Miguel Reale parte de dois momentos fundamentais do pensamento moderno 

e contemporâneo, sem descartar outras fontes de diálogo: Kant e Husserl. Esta 

atitude do pensador paulista mostra, com toda clareza, a sua intenção de 

discutir com seriedade as questões colocadas ao espírito, independentemente 

da voragem das correntes e modismos, largamente difundidos entre nós ao 

longo da segunda metade do presente século, para indicar o período mais 

fecundo do nosso pensador. 

Pois bem. O que tem a ver o pensamento de Miguel Reale com a 

educação? Tudo! Filosofia é educação, no sentido mais radical do termo. 

Comecemos por uma digressão em torno da filosofia da educação, 

referindo-nos, basicamente, à educação brasileira. Esta, como manifestação 

histórica da cultura que herdamos, tem seus horizontes definidos no espaço de 

uma formação social que reflete intenções objetivadas no sentido do 

prolongamento do milenar espírito europeu. Tomamos como premissa o 

incontestável enunciado de que toda educação envolve uma pedagogia e de 

que pedagogia é filosofia, posto que é inconcebível uma pedagogia que não 

tenha como núcleo uma concepção de homem, uma concepção de finalidade e 

uma concepção de meios. Desta forma, pensar a educação brasileira é 

mergulhar na atmosfera de uma antropologia filosófica que traga à tona os 

indicadores capazes de nortear a perquirição em torno da condição e destino 

do homem brasileiro, enquanto presença situada historicamente. Todo e 

qualquer projeto pedagógico que não tiver origem nessa teia de preocupações 

estará fadado ao fracasso. E aí reside o fator determinante da inexistência de 

um projeto de educação para o Brasil, comprometido com a sua historicidade, 

com o homem brasileiro, com as formas de vida histórica compatíveis com a 

realidade nacional. 

Da época colonial à nossa contemporaneidade, o mimetismo 

educacional vem contribuindo para o sistemático encobrimento dos 

verdadeiros sentidos do mundo da vida brasileira – na acepção husserliana do 

Lebenswelt, na medida em que os modelos aqui historicamente 

contextualizados não refletem os modos de ser da nossa existência histórica, 

como não poderia deixar de ser. 
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Dos jesuítas aos neoliberais, o Brasil até hoje é vitima da improvisação 

irresponsável dos seus arautos em matéria de educação, em razão de 

ignorância ou desprezo pela crucial interrogação sobre a nossa proveniência, 

sobre o nosso enraizamento, sobre o nosso destinar histórico. 

Consequentemente, a discussão dos problemas nacionais gira sempre 

em torno do binômio economia-política, com o esquecimento do universo 

cultural que é o mais importante. É cristalinamente óbvio que nenhuma nação 

chega a lugar nenhum sem contar com a educação do homem que faz dela o 

lugar de sua realização. Em síntese, sem o fortalecimento da base cultural, a 

tendência inexorável é caminharmos em direção à barbárie, visto ser a ausência 

de cultivo do espírito uma das fontes primárias do desvalor. 

Retomemos, agora, a ideia de pessoa humana em Miguel Reale 

buscando analisar as suas implicações com a ideia de educação.  

O homem é o único ente cujo ser é o seu dever-ser, ou seja, o ser da 

pessoa humana tem essa especificidade radical, não só em relação aos demais 

entes, mas também no que concerne ao ser em geral. Expondo esta convicção, 

Reale não está interessado na explicitação da estrutura ontológica do homem 

enquanto presença envolvente da temporalidade – embora o seu historicismo 

axiológico possa dar ensejo a essa interpretação – mas nos modos pelos quais a 

pessoa humana se inscreve nos horizontes da cultura. O homem é infinita auto-

revelação histórica no artefazer cultural, isto é, na incessante atividade de 

descoberta e doação de sentidos ao originário mundo da vida. Daí a necessária 

complementaridade entre a ordem teórica ou transcendental enquanto 

ontognoseologia, e a ordem da ação que se constitui na base da concepção 

realeana de pessoa humana enquanto dever-ser. 

A exigência de dialeticidade e concretude é o cerne da ontognoseologia 

realeana. Obviamente, trata-se de uma grandiosa tentativa de superação das 

clássicas questões suscitadas em torno da teoria do conhecimento. O mesmo 

ocorre com Husserl. Em última análise, a questão da relação sujeito-objeto é 

deslocada para o originário problema da interação consciência-mundo.  

O que pretendemos é mostrar que se a fenomenologia husserliana 

provoca um novo direcionamento nas reflexões sobre a teoria do 

conhecimento ao conceber a relação sujeito-objeto em termos de interação 

consciência-mundo, Miguel Reale propõe a sua ontognoseologia como uma 

nova lógica transcendental superadora dos mesmos impasses, mas agora 

permeada pelas capitais exigências no processo cognoscitivo dos imperativos 

de dialeticidade, concretude e complementaridade. 

Diz o nosso pensador: 
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O conhecimento é, destarte, uma síntese 

ontognosiológica, acompanhada da consciência da 

validade da correlação alcançada, sendo certo que 

os valores que se revelam no ato de conhecer são 

resultantes de um valor primordial e fundante, 

sem cujo pressuposto a priori – e neste ponto, a 

lição de Kant se me afigura imperecível – não seria 

logicamente pensável sequer o processo 

ontognosiológico: é o valor essencial do espírito, 

do espírito como “síntese a priori”, ou por outras 

palavras, a compreensão da consciência como 

possibilidade originária de síntese, insusceptível 

como tal de ser catalogada em formas a priori 

predeterminadas. A correlação sujeito-objeto, 

vista como “síntese transcendental”, é antes a 

condição possibilitante das indeterminadas 

sínteses empírico-positivas que constituem a 

trama da experiência humana. Essa correlação 

polar entre o sujeito e objeto governa todo o 

processo espiritual, tanto no plano teórico, como 

no da práxis, como veremos nas paginas seguintes 

(Reale, 1971:110). 

  

 Trazida à colação esta síntese da ideia de conhecimento no pensamento 

realeano, creio chegado o momento de precisar a questão de que nos ocupamos 

nestas considerações. A questão proposta gira em torno de uma ideia de educação no 

pensamento de Miguel Reale. Como explicitar essa ideia no universo da meditação do 

pensador pátrio, se este jamais escreveu um Tratado de Educação? Pois é talvez por 

isto mesmo que o seu pensamento é rico em sugestões para uma filosofia da 

educação. 

 Comecemos por reafirmar que filosofia é o modo mais radical de educação. 

Filosofia é, originariamente, educação. Para que citar Platão? Educação para a vida do 

pensamento, para a vida do espírito enquanto lugar privilegiado da trama da cultura 

no artefazer do processo histórico. A vocação filosófica não se esgota em si mesma. 

Por mais que o espírito aprofunde as suas interrogações, haverá sempre uma cadeia 

de estímulos que o impulsiona a educar-se a si mesmo e a transmitir aos outros esses 

ex-ducere como caminho radical do encontro do homem consigo mesmo e com a 

história que ele próprio constrói, nas infinitas possibilidades de objetivação das 

intencionalidades da consciência.  
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 Ora, o que é a educação, em última análise, senão o processo de inserção da 

pessoa humana na vida da cultura? Neste sentido, é necessário que o educador tenha 

uma ideia de homem que o leva a perquirir nos horizontes da cultura qual seria a 

verdadeira tarefa a ser desempenhada no percurso da formação da pessoa humana. 

 Assim, se no pensamento de Miguel Reale o ser do homem é o seu dever-ser, o 

que se colocaria em jogo, desde logo, seria esse dever-ser enquanto alvo de todo 

processo educacional. Educar é, originariamente, conduzir o indivíduo na trilha da 

auto-consciência para que ele se descubra como dever-ser, como valor-fonte de toda 

experiência possível. Se é o homem o lugar privilegiado da teia da cultura e da história, 

na concepção realeana, a função primeira da educação é conduzi-lo a assumir esse 

lugar, enquanto auto-reflexão.  

 Sendo o ser do homem o seu dever-ser, trata-se de uma ideia realista de pessoa 

humana na qual o ser não é algo indizível, mas é concretude que se revela na sua 

própria presença, na sua historicidade e temporalidade. 

 A educação do homem é o processo global de disposições que o tornam capaz 

de harmonizar-se com a sua morada originária que é o mundo da cultura. 

 Não se trata de indagar sobre a natureza do dever-ser enquanto essência do 

homem, pois é ele próprio que deve ser levado a descobrir-se como tal, na pluralidade 

dos modos de manifestação da consciência na tarefa infinita de busca dos sentidos na 

totalidade englobante. 

 Não somente a concepção realeana de pessoa humana enseja reflexões no 

plano da educação. Também a sua ontognosiologia nos levaria ao seio mesmo do 

exercício de uma “educação transcendental” a partir dos pressupostos dos atos de 

conhecimento estabelecidos pelo pensador pátrio. 

 Considerações semelhantes já vêm sendo desenvolvidas por alguns cultores da 

filosofia da educação em relação ao problema da intersubjetividade transcendental em 

Edmund Husserl. Em livro recente, a professora Vera Rudge Werneck (1991), da 

Universidade Católica de Petrópolis, estabelece um importantíssimo diálogo com a 

fenomenologia husserliana ao propor como meta de educação, em última análise, o 

alcance do eu transcendental. Educar seria tarefa de conduzir o indivíduo da vivência 

de um eu psicológico ou existencial à vivência de um eu puro, reduzido, ou 

transcendental, enquanto lugar privilegiado da constituição do mundo. Ora, constituir 

é evidenciar o mundo na consciência, na sua estrutura essencial. Da temporalidade à 

intemporalidade, da realidade à idealidade, da individualidade à universalidade, da 

necessidade fática à necessidade absoluta; enfim, do eu existencial ao eu educado, ou 

transcendental. Esse jogo de intuições eidéticas e de doação de sentidos é que deve 

ser erigido no alvo primordial de toda educação. 
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 O eu educado não é o eu da simples acumulação do saber, mas é o eu da 

reflexão transcendental. 

 Nesse sentido, não é muito distinta a ontognosiologia de Miguel Reale. Da 

proposta ontognosiológica derivam as principais consequências do pensamento 

realeano, todas elas estreitamente articuladas com a sua ideia de pessoa humana. O 

reino da cultura, cuja fonte são os valores, tem como valor-fonte o dever-ser que é o 

homem.  

 A dramaturgia filosófica do pensador pátrio – usando o termo que ele próprio 

empregou para caracterizar o pensamento de Husserl – comporta inúmeras 

consequências para a educação, na medida em que se trata de uma meditação 

voltada, fundamentalmente, para “o homem e seus horizontes”. 

 Não encontramos no pensamento de Miguel Reale nenhum momento de 

articulação discursiva que pudesse ser caracterizado como meditação desinteressada, 

a não ser na sua poesia. 

 A ideia de homem, de cultura e de história se entrecruza na atividade 

ontognosiológica que é o eixo da meditação do pensador brasileiro. Nem venha à 

colação o alegado despreparo das “massas humanas” para a intuição de valores! Tudo 

depende da educação. 

 O mundo assiste hoje à era do fim das revoluções. Foram duzentos anos 

marcados pela esperança na revolução, desde 1789. Mas, para a felicidade dos que 

habitam a ordem do espírito, iniciamos no limiar do terceiro milênio, a era das ideias. 

Chegam, finalmente, os círculos pensantes da humanidade, à conclusão de que para 

além dos choques da violência revolucionária, o único caminho exposto à humanidade 

é o caminho das ideias. Portanto, que os caminhos sejam abertos a partir da base 

fundamental que é a educação. 

 Educar o homem para a sua auto-revelação, já que este é o seu destinar 

histórico enquanto subjetividade doadora de sentidos, para a sua descoberta como 

seu dever-ser, já que aí reside a sua essência enquanto possibilidade de transcender-

se, implica conduzi-lo a uma atitude de constante retorno à subjetividade para que ele 

se veja como liberdade criadora de todo projeto histórico. 

 Se toda filosofia é, fundamentalmente, uma pedagogia, no sentido amplo do 

termo, a filosofia de Miguel Reale representa um campo relevante de ideias a serem 

exploradas na compreensão do verdadeiro processo de educação do homem na 

totalidade do mundo, enquanto “horizonte dos horizontes”. 
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 Esperamos que aqueles que pensam a educação no Brasil, despertem-se para o 

fato de que é necessário pensá-la a partir da nossa própria circunstância e, 

preferencialmente, a partir dos caminhos abertos pelos nossos pensadores. 

 

 

2. A ideia de uma Educação Transcendental 

 

Chamo transcendental a todo conhecimento que se ocupa 

não com objetos mas com a nossa maneira de conhecer 

objetos. Um sistema de tais conceitos chamar-se-ia 

Filosofia Transcendental. 

 

 Ao elaborar este enunciado, Kant teve em vista explicitar o espaço fundamental 

da sua meditação, cujas marcas se estenderiam a todo o filosofar posterior até aos 

nossos dias. Ocupar-se com a “nossa maneira de conhecer objetos” é ocupar-se com o 

modo pelo qual os objetos se tornam objetos para o entendimento humano. 

 Qualquer que seja a nossa aproximação ou afastamento das consequências 

gerais do criticismo kantiano – sobretudo aquelas que levariam à interdição da 

Metafísica como saber rigoroso – temos que reconhecer o extraordinário alcance da 

perspectiva transcendental na reorientação do sentido de possibilidade e limite da 

estrutura mental do homem. 

 Levar o homem a se preocupar com a “nossa maneira de conhecer objetos” e 

com os limites e possibilidades do seu alcance cognitivo seria tarefa a empreender-se 

num processo de educação que tivesse em conta a nossa potencialidade de 

instauração no universo da perspectiva transcendental. Não se trata de uma educação 

para conduzir o homem na operacionalidade da trama das categorias filosóficas e, 

muito menos, de uma ação objetivando chegar a uma nova idolatria da razão kantiana. 

Tratar-se-ia de um ponto de partida radical no redimensionamento da educação do 

sujeito humano enquanto possibilidade da ordem transcendental constitutiva do 

mundo. 

 Levantadas estas provocações, trataremos de analisar o problema de uma 

educação transcendental a partir da meditação filosófica de Miguel Reale. 

 Todos nós que nos dedicamos ao estudo do pensamento realeano estamos 

certamente convencidos de que a tentativa culminante do Mestre paulista é no 

sentido de contraditar a razão kantiana naquilo em que ela estabelece o privilegio das 

categorias a priori na constituição da objetividade e, num avanço não menos 
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significativo, valer-se do universo das investigações fenomenológicas husserlianas para 

edificar a teia conceitual das perquirições em torno do homem, da cultura e da 

história. 

 Ora, sabemos que é inegável a influência de Kant sobre Husserl – talvez muito 

maior do que a de Descartes de quem este se confessa discípulo num determinado 

momento – sobretudo pela amplitude das questões suscitadas na ordem 

transcendental com as quais vai se defrontar o fundador da fenomenologia, ao tentar 

encontrar na subjetividade o lugar primordial da constituição e evidenciação do 

mundo.  

 De qualquer forma, o radicalismo de Descartes alimentou a trajetória de 

Husserl no seu incomparável esforço no sentido de fazer da filosofia uma ciência de 

rigor, colocando em questão, originariamente, a própria ideia de cientificidade. Na sua 

Introdução à Fenomenologia, publicada sob o titulo Meditações Cartesianas (1931), 

Husserl teve a oportunidade de destacar a sua principal divergência em relação a 

Descartes, ao criticar a vaziez do seu radicalismo. 

 Para Husserl, a dúvida cartesiana que emerge do cogito não  autoriza a 

conclusão sobre a minha existência como res cogitans, dado que o eu é apenas o pólo 

ideal onde se dão as vivências evidenciadoras do mundo. Descartes não se apercebeu 

do fato de que toda cogitatio tem um intentum próprio, como algo pensado. Portanto, 

o cogito cartesiano, enquanto princípio evidente, acaba por isolar-se na pura 

idealidade, o que teria comprometido a radicalidade do pensador francês.  

 Não vem ao caso tecer considerações em torno da fenomenologia de Husserl, 

pois já sabemos que este, ao imprimir novo curso ao nuclear problema da relação 

sujeito-objeto, tão caro a Descartes, colocando no seu lugar a interação consciência-

mundo, está tentando superar o suposto vazio do transcendentalismo kantiano, as 

aporias do dualismo cartesiano, e abrindo as perspectivas mais fecundas para as 

investigações filosóficas, jurídicas e antropológicas do mundo contemporâneo. 

 Pois bem, Miguel Reale está situado nesta atmosfera da meditação 

contemporânea plena de caminhos. E escolhe os seus próprios caminhos a partir, 

basicamente, do kantismo e da fenomenologia, sendo acentuados os traços que esta 

última corrente dissemina ao longo de toda a reflexão do pensador pátrio que, diga-se 

de passagem, jamais negou essa influência.  

 Tratemos, então, de delinear alguns dos componentes fundamentais do 

pensamento realeano, que devem ser articulados com a questão de uma educação 

transcendental como proposta de novas e radicais diretrizes, para uma atividade que 

envolve, hoje, uma preocupante fragilidade no plano global da vida da cultura. 
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 A primeira hipótese de trabalho que já suscitamos na nossa comunicação, 

apresentada ao memorável Seminário Miguel Reale, promovido pela Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro, em homenagem a Miguel Reale, no dia 25 de março do ano 

de 1992, é aquela relacionada com a sua concepção de pessoa humana como ponto de 

partida para uma reflexão sobre a educação. 

 Para Miguel Reale, a essência do homem é o seu dever-ser. Trata-se de uma 

concepção deôntica do ser do homem que projeta nova luz sobre as diversificadas 

perspectivas que ele tem traçado historicamente em relação ao lugar da pessoa 

humana e, ao mesmo tempo, define o horizonte a partir do qual será possível imaginar 

a realização integral deste animal tão singular que é o homem. 

 Esta concepção de pessoa humana, convictamente afirmada e reiteradamente 

confirmada por Miguel Reale, conduz-nos a uma análise dos diversos enfoques do 

mesmo tema aparecidos no presente século para concluir que o denominado 

pessimismo existencialista, de larga ressonância no Pós-Guerra, encontrou no Brasil 

uma resistência à altura das suas preocupações ontológicas. A existência humana não 

se descobre na náusea (Sartre), na temporalidade (Heidegger) e muito menos na 

angústia ou na preocupação, segundo a vulgata existencialista, derivada de sérias 

pesquisas ontológicas levadas a efeito, sobretudo por Martin Heidegger e Jean-Paul 

Sartre. 

 Ao afirmar que a essência do homem é o seu dever-ser, Reale está reagindo 

contra a voragem demolidora do homem. Sendo o homem o seu dever-ser este núcleo 

deontológico indica que a morada do homem é o espaço ético, a partir do qual ele 

realiza sua experiência histórica. Assim, tarefa substancial do educador seria o 

exercício permanente no sentido de fazer com que o educando ingresse no espaço do 

seu dever-ser como lugar histórico da sua realização. Não é bastante pensar em educar 

o homem pra a sua inserção no mundo da cultura, uma vez que esta comporta 

distorções no âmbito das intencionalidades, tal qual hoje é posta a cultura. Mas esta é 

outra questão a ser discutida na esfera dos atos intencionais da vivência da 

consciência, no âmbito dos propósitos da própria fenomenologia husserliana. 

 A outra hipótese de trabalho, também levantada por ocasião daquele 

Seminário, é a de que, se da proposta de uma lógica transcendental ou 

ontognosiológica, como núcleo paradigmático do pensamento filosófico de Miguel 

Reale, derivam todas as consequências da sua meditação, é intuitivo que o projeto de 

uma educação transcendental estaria voltado para o alcance de uma disciplina do 

pensamento capaz de redimensionar a ideia de possibilidade e limite do entendimento 

humano como atitude indispensável à compreensão da própria precariedade da nossa 

estrutura cognitiva. 
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 Ao elaborar a sua ontognosiologia, Reale está tentando não somente superar a 

clássica dicotomia sujeito-objeto, mas também encontrar um instrumento de reflexão 

adequado à compreensão do homem enquanto lugar originário de toda cultura 

possível, nas infinitas possibilidades interpretativas do mundo. 

 A filosofia realeana é, basicamente, uma filosofia da cultura, tecida nos 

horizontes da filosofia da história. A sua Filosofia do Direito é filosofia da cultura 

inscrita no universo da experiência jurídica na sua manifestação mais radical. Claro que 

é impossível fazer Filosofia do Direito sem levar em conta a inteira órbita do pensar 

filosófico, posto que Filosofia do Direito é Filosofia e não divagação sobre  os princípios 

gerais do Direito. O Direito, enquanto esfera privilegiada da cultura, recebe de Reale o 

enfoque filosófico destinado a realçá-lo na plenitude dos sentidos conferidos pelo 

homem ao processo cultural e civilizatório. Perquirir sobre o ser do Direito é 

interrogação que se realiza na concretude da experiência humana em direção aos 

horizontes da totalidade da cultura como atmosfera da vivência civilizada. 

 A ontognosiologia realeana é instrumento filosófico destinado a superar a 

verticalização da subjetividade no transcendentalismo kantiano e no idealismo 

fenomenológico husserliano, bem como a horizontalização da experiência advogada 

pelas várias formas de empirismo que povoaram o nosso século.  

  A relação sujeito-objeto se processa na constância de implicação-polaridade, 

sem qualquer privilégio de “fórmulas a priori” e muito menos do Lebenswelt, do 

mundo da vida, da objetividade. O homem é consciência – e como tal se desvela no 

seu dever-ser, é sujeito transcendental da realidade, é existência, é valor-fonte. E tudo 

isto se esclarece na exigência de dialeticidade e concretude como categorias 

fundamentais da lógica transcendental realeana.   

 Assim, o itinerário de uma ideia de educação transcendental no pensamento 

filosófico realeano compreende, em síntese, uma passagem necessária pela sua 

concepção de pessoa humana. A essência da pessoa humana é o seu dever-ser. 

Compreende, também, a passagem pela sua lógica transcendental ou 

ontognosiológica: sujeito e objeto não são opostos que se excluem, mas que se 

dialetizam. Consciência-mundo, espírito-natureza, subjetividade-objetividade são 

concepções análogas que conduzem ao mesmo destino: como conciliar o homem com 

a natureza? 

 É necessário que o processo educacional abandone a prática do privilégio 

excessivo à pura e simples transmissão do conhecimento e se inscreva no trabalho de 

reflexão sobre o ser da pessoa humana que se pretende educar, na perspectiva de uma 

lógica que ultrapasse as fronteiras da fragmentariedade e da dispersão para atingir o 

horizonte englobante da cultura como único espaço de realização do homem na 

finitude da história. 
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 A tradição das praticas educativas, no seu amplo sentido, sempre levou em 

conta a necessidade de transmitir conhecimentos elaborados e que funcionem no 

meio social. Em regra, não se preocupam com a necessária mudança de atitude do 

educando frente ao mundo e a si mesmo, que o levaria a assumir-se como o seu dever-

ser na tessitura das infinitas possibilidades de realização na ordem da 

intersubjetividade. 

 Não se trata, em Miguel Reale, da fundação de uma nova ética, mas de uma 

concepção radical de pessoa humana que se enraíza no contexto global do seu 

pensamento em torno dos valores, da cultura e da história, dado que seria idealmente 

inconcebível a realização do homem no jogo da intersubjetividade, sem considerar o 

papel objetivo da circunstância e, sobretudo, do “outro” no processo da cultura. Aliás, 

pode-se dizer que Reale tenta resolver o grave problema da intersubjetividade 

transcendental ou constitutiva que tantas preocupações causou a Husserl, apelando 

para a ideia de práxis.   

 Ademais, as ideias éticas de Miguel Reale, espalhadas no conjunto da sua obra, 

espelham um compromisso radical com uma ética material dos valores e não com uma 

ética kantiana. E estamos convencidos de que os valores dominam a história – o que é 

óbvio – e de que é possível mudar a educação, elevando-a ao plano da eticidade, 

quaisquer que sejam as concepções envolvidas nesta ideia. 

 Do ponto de vista da formação da pessoa humana, isto é, do eu educado, não 

há como fugir à constatação de que a hermenêutica do mundo, enquanto mundo da 

cultura – e tal é a concepção de mundo de Miguel Reale – exige que o educando atinja 

a atmosfera do eu transcendental a partir da qual tornará possível todo o diálogo com 

o mundo. A dialética entre espírito-natureza, consciência-mundo ou, em sentido 

clássico, a relação sujeito-objeto só pode encontrar a sua garantia maior na ordem de 

uma lógica transcendental, posto que o dialetizar-se desses pólos tem como produtos 

as evidências exigidas pelo espírito. E o espírito não prescinde de evidências. E estas só 

se dão na atmosfera transcendental, na instauração do diálogo com o mundo. Não se 

trata de conferir privilégio absoluto à consciência como lugar de evidência, conforme 

ocorre na fenomenologia husserliana, mas de reconhecer o papel da esfera 

transcendental. Em síntese, a ideia de uma educação transcendental se relaciona com 

o fato de que educar é despertar atitudes, a primeira das quais seria o caminhar em 

direção ao eu transcendental ou puro. Educar para esse trânsito do eu empírico ou 

existencial, para o eu puro, ou transcendental. É nesse ir e vir, enquanto atitude, que 

se instaura a dialética de implicação-polaridade como exigência radical da 

ontognosiologia realeana. 

 Pode-se afirmar que fora do ensino da Filosofia, todo o processo educativo se 

desenvolve na horizontalidade do eu empírico, sem levar em conta a verticalidade do 

eu transcendental. Ou seja, a educação sempre privilegiou o preparo para o trânsito no 
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mundo, em detrimento das infinitas potencialidades adormecidas na esfera 

transcendental. Talvez pudéssemos encontrar aí as origens da crise da cultura, 

enquanto crise do próprio homem não adequadamente educado para compreender o 

mundo a partir do poder nomotético do espírito de que fala o pensador pátrio. 

 Diz Miguel Reale: 

 

Daí a vinculação essencial entre a ideia de cultura e a de 

educação ou formação do homem em função das suas reais 

possibilidades, ou por outras palavras, na medida do ser do seu 

dever-ser existencial. Compreender-se-á facilmente a relevância 

dessas ideias no plano da pedagogia e da filosofia da educação, 

que ficariam sem sentido se o educando não fosse, como todo 

homem, um ser perfectível na concreção de dever-ser 

correspondente ao seu ser pessoal, o qual envolve tanto 

potencialidades subjetivas como limites naturais, transpessoais, 

variáveis de homem para homem, mas sempre no contexto de 

um ideal comum (Reale, 1983:128). 

 

 Tudo o que tentamos mostrar nesta breve exposição seria resumido na 

urgência de um novo modelo de pensamento para a educação do homem no 

momento de acirramento da sua crise. 

 É que o pensamento filosófico de Miguel Reale, em cujo movimento é 

fundamental a questão do homem e da cultura, abriga sugestões capitais, na medida 

em que o seu criticismo ontognosiológico se erige em instrumento realista na 

constância de doação de sentidos ao mundo, tendo em vista que a dialeticidade da 

cultura resulta da historicidade do homem. A ontognosiologia realeana não é 

instrumento que se preste à especulação metafísica e sim, à compreensão do processo 

global da cultura. Metafísica é o englobante fundamental da cultura, cujos 

compromissos se articulam nos horizontes da conjetura, ou seja, para além do 

realismo ontognosiológico.  

 Finalmente, é necessário reafirmar que o conjunto do pensamento filosófico de 

Miguel Reale é tão importante quanto a face específica da sua Filosofia do Direito, 

notável por todos os méritos e reconhecida nacional e internacionalmente. 
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Nota  

 

¹ A questão da educação no pensamento de Miguel Reale. Publicado originalmente na 

Revista Brasileira de Filosofia. São Paulo, Instituto Brasileiro de Filosofia. Vol. XLI, 

fascículo 169, janeiro/fevereiro/ março, 1993, p. 69 a 75. 
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13 

SITUAÇÃO HISTÓRICA DA TEORIA 

TRIDIMENSIONAL DO DIREITO¹ 

 

 

 As dimensões da experiência jurídica começam a ser problematizadas na 

direção da profundidade com que hoje são tratadas, graças ao movimento 

fenomenológico surgido do seio do neokantismo, a partir do qual são elaboradas as 

novas noções de objeto, de valor, de experiência, de objetividade e tantas outras que 

tornaram possível a emancipação das ciências da cultura.  

 A teoria tridimensional do Direito é fruto desta nova ambiência espiritual 

desencadeada nas últimas décadas do século passado e prolongada no presente 

século, atingindo o seu momento capital na elaboração de Miguel Reale. 

 A teoria tridimensional do Direito se assenta na convicção de que a 

hermenêutica do mundo da cultura, em última instância, deve subordinar-se a uma 

atitude integrativa entre fato, valor e norma. Mais ainda, assenta-se na dialética de 

complementaridade imaginada por Reale a partir das “ficções” da microfísica (ondas 

ou corpúsculos? Não importa! Ambas se complementam mutuamente na ordem do 

eletromagnetismo) segundo a qual fato, valor e norma se dialetizam e se 

complementam mutuamente.  

 É importante salientar que não é somente a experiência jurídica que se mostra 

em questão. Não é somente ao Direito que interessa o tridimensionalismo. É todo o 

universo da cultura, enquanto “intencionalidades objetivadas”, que se dispõe a uma 

interpretação tridimensional, já que o mundo da vida comum é uma teia de fatos sobre 

os quais incidem valores – sentidos que acabam subsumidos a normas reguladoras 

temporárias da conduta humana na aventura da história. 

 Fato, valor e norma são perspectivas de interpretação da existência histórico-

social na constância das realizações da vida do espírito. Daí a relevância da tríplice 

função da ideia de valor no historicismo axiológico realeano. O valor dispõe de um 

caráter ontológico, posto que é o conteúdo significante do conjunto de sentidos 

doados aos  bens objetivados; dispõe de uma perspectiva gnosiológica, uma vez que só 

será apreendido na força das intencionalidades doadoras de sentidos nos atos de 

compreensão e interpretação. Por último, dispõe de uma perspectiva deontológica, 
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enquanto fundante do dever-ser que se historiciza na medida da própria historicidade 

dos valores em geral.  

 Passemos, agora, à análise do estado da questão. Seria impossível, neste curto 

espaço, delinear a abrangência dos horizontes a partir dos quais Miguel Reale elabora 

a sua teoria tridimensional do Direito. Mas é possível estabelecer a trajetória do 

tridimensionalismo jurídico a partir da simples constatação de que, historicamente, as 

dimensões da vivência jurídica suscitadas no âmbito das filosofias de inspiração 

neokantiana jamais se preocuparam com o seu sentido dialetizante, talvez em razão 

do triunfalismo da dialética hegeliano-marxista, intensificado na mesma 

contemporaneidade. Para os sociólogos, o que importa e o fato jurídico; para os 

filósofos, importa a reflexão sobre o valor; para o jurista, importa a norma. Se fato é 

interesse de sociólogos, se valor é interesse de filósofos e se norma é interesse de 

juristas, as três dimensões do universo jurídico estão inteiramente desarticuladas do 

processo de compreensão da fenomenalidade jurídica, concebida esta como 

integralidade da experiência fundante no curso da história. 

 As distinções entre fato, valor e norma, características do entendimento pré-

realeano do tridimensionalismo não levaram em conta o fato de que a integral 

compreensão do Direito, no nosso século, se articula, inevitavelmente, com a 

compreensão da experiência histórica. Daí termos afirmado que o tridimensionalismo 

não se restringe à órbita do universo jurídico.  

 Trata-se, no pensamento de Miguel Reale, do amadurecimento de uma 

reflexão que se desenvolve desde o final dos anos trinta, cristalinamente sedimentada 

na atmosfera do pensamento fenomenológico-existencial, porventura a linha mais 

significativa que remonta aos debates neokantianos das últimas décadas do século 

passado, sendo ali assinalável a presença de Guilherme Windelband (1848 – 1915), 

hoje tão injustamente esquecido pelas novas gerações. O que existe de mais 

significativo nas filosofias jurídicas do século vinte é tributário, de uma forma ou de 

outra, do “toque” inicial de Windelband quando chama a atenção para o fato de que o 

objeto da filosofia são os valores universais e de que, por isto mesmo, o que se coloca 

em questão não é o Ser, mas o Dever-ser, como tarefa essencial da atividade filosófica. 

 Ora, a tese de Cátedra do jovem Miguel Reale, subordinada ao ambicioso tema 

Fundamentos do Direito, está impregnada da atmosfera neokantiana. Nos anos trinta, 

quarenta e cinquenta Reale está envolvido na atmosfera do kantismo, do neokantismo 

e da fenomenologia, refletidos em Teoria do Direito e do Estado  e em Filosofia do 

Direito, obras que marcariam a reflexão jusfilosófica brasileira do nosso século. 

 Desde essas inserções realeanas no universo das preocupações com o mundo 

da cultura, levantadas por uma nova ordem de pensamento, descomprometida com a 

“gramática” do método naturalista e comprometida, fundamentalmente, com a 
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ausência de “gramática” para o método histórico, é possível perceber o que significa a 

realização do nosso pensador, em termos de inovação do pensamento jusfilosófico 

contemporâneo. 

 A teoria tridimensional do Direito foi gestada desde os primeiros momentos de 

afirmação do pensamento realeano. Já em Fundamentos do Direito, de 1940, e em 

Teoria do Direito e do Estado, também aparecido no mesmo ano, encontramos 

delineado o caminho que levaria o pensador brasileiro a uma concepção específica do 

tridimensionalismo, subtraindo-o do caráter genérico de que era então objeto o seu 

tratamento. 

As décadas de quarenta e cinquenta são decisivas no processo de 

amadurecimento da reflexão realeana sobre a especificidade e concretude da natureza 

tridimensional do Direito, haja vista as aulas de cátedra proferidas no ano de 1945 – 

anotadas pelo então aluno Dr. Murilo Antunes Alves – nas quais já encontramos 

afirmados os enunciados básicos que levariam a uma nova concepção do Direito como 

experiência integrativa entre fato, valor e norma. As décadas posteriores só viriam 

consolidar a convicção hoje assentada de que o universo da vida jurídica – esfera 

privilegiada da cultura – não seria objeto de compreensão e interpretação verdadeiras 

fora dos três elementos que condicionam a própria historicidade do homem: o fato, o 

valor e a norma.  

 Mas tudo isto decorre de uma mundividência maior, ou seja, da ideia de 

que o mundo da cultura também se desenvolve em função desses fatores, 

excetuando-se a norma, posto que esta se associa, intimamente, à ideia de vigência, 

de eficácia e de fundamento sobre a qual, em última análise, Miguel Reale se debruça 

a vida inteira, no campo da reflexão jusfilosófica. 

Aliada à intuição e elaboração da teoria tridimensional do Direito é a concepção 

ontognosiológica dos objetos culturais como uma nova lógica transcendental 

destinada a superar o radicalismo dos comandos das formas a priori kantianas e as 

aporias com as quais se defrontou a meditação husserliana nas suas tentativas de 

elucidação da questão da experiência humana e histórica. 

A lógica ontognosiológica mostrar-nos-ia o caráter dialético que permeia fatos, 

valores e normas, posto que envolvidos no mesmo processo de compreensão da vida 

jurídica e histórica. O ser dos objetos culturais só pode ser apreendido a partir de uma 

experiência ontognosiológica que envolve, necessariamente, o processo de implicação-

polaridade, nas infinitas manifestações da dialética de complementaridade na ordem 

da compreensão e interpretação do Direito e da História. Assim, a especificidade da 

teoria tridimensional do Direito de Miguel Reale está na percepção de que, 

isoladamente, fato, valor e norma podem significar tudo, menos a dimensão 

abrangente da experiência jurídica na integralidade da própria experiência histórica. O 
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sentido de complementaridade que envolve essas três dimensões do Direito é que 

vivifica o contexto da interpretação jurídica, uma vez que elas são manifestações de 

uma mesma região ontológica que é a região do dever-ser. Daí, podemos afirmar que a 

ontognosiologia realeana – atitude filosófica válida em todos os horizontes de reflexão 

sobre o ser da cultura – é que possibilita a visão tridimensional do Direito. É na recusa 

ao formalismo da razão legisladora pretendente a impor regras ao universo da 

experiência e na percepção de que o mundo da vida comum não comporta obediência 

sem diálogo que Reale chega à formulação do pressuposto ontognosiológico, a partir 

de cuja lógica seria possível compreender o mundo dos objetos culturais que, longe de 

serem objetos passíveis de manipulação por parte da razão, constituem o universo de 

aspiração de toda experiência humana possível.  

É óbvio que, do ponto de vista da fenomenologia husserliana, a experiência 

possível se realiza na perspectiva da ação doadora de sentidos ao artefazer da cultura 

nos horizontes do mundo, a partir dos atos intencionais da consciência. Mas doar 

sentido, em Miguel Reale, significa atitude dialetizante, sem o esquecimento do papel 

da subjetividade e muito menos da força provocante do mundo da vida comum. Os 

sentidos, no pensamento realeano, são constituídos na constância da atividade 

ontognosiológica, implicada no caráter de complementaridade inerente ao mundo da 

cultura. Não se trata de uma olhar da consciência em demanda do desvelamento dos 

sentidos na teia dos objetos culturais, mas de uma intenção cognoscitiva voltada para 

a urgência de dialeticidade no crucial binômio sujeito-objeto, em torno do qual sempre 

giraram as dissensões filosóficas, da antiguidade grega aos dias atuais. É óbvio que 

toda experiência está centrada nesta questão. Mas é também óbvio que dela 

decorrem todas as possibilidades da sua própria compreensão. E é exatamente neste 

sentido que Reale pensa dialeticamente pela via da complementaridade inerente ao 

processo cultural e, ontognosiologicamente, pela via da convicção de que o ser da 

cultura só pode ser compreendido a partir do confronto entre o poder nomotético da 

subjetividade e a força motivante do mundo da vida comum, a partir do qual se 

desenvolve a trama da cultura e da história. 

O tridimensionalismo específico, concebido como dialeticidade e concretude no 

experienciar da vivência jurídica, encontra sua configuração decisiva em 1953, com a 

publicação da primeira edição da obra Filosofia do Direito, na qual Reale afirma a 

indissociabilidade dos três fatores que dominam a esfera do Direito. É a dialeticidade 

entre fato, valor e norma que configura, precisamente, o tridimensionalismo realeano, 

a partir daquele ano, se é que a quantificação temporal pode nos ajudar a 

compreender isto que é a vida, tempo, cultura e Direito no curso da meditação do 

pensador brasileiro. A intensidade com que se desenvolve a partir daí a meditação 

realeana, convencida dessa nova perspectiva, vai atingir o momento significativo em 

1968, consistente na publicação de O Direito como experiência e de Teoria 

tridimensional do Direito que representam o prolongamento e aprofundamento das 
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exposições contidas na sua obra clássica Filosofia do Direito, já perto de duas dezenas 

de edições. Essas etapas de consolidação da teoria tridimensional do Direito mostram 

a coerência com que o nosso pensador sempre defendeu as suas ideias, imune ao 

vórtice das ideologias que permearam a vida intelectual da humanidade de língua 

portuguesa ao longo das mesmas décadas da sua trajetória jusfilosófica.  

Não encontramos no pensamento de Miguel Reale qualquer mudança brusca 

de direção que caracterizasse adesão, ainda que momentânea, ao vendaval do 

historicismo vulgar de inspiração hegeliano-marxista que conquistou a atração de 

tantos patrícios no calor da cega esperança revolucionária. Convencido de que o 

processo histórico se alicerça na força do espírito criador e intérprete da cultura, o seu 

historicismo axiológico sempre esteve subjacente às suas preocupações com o 

inesperado que pontilha o acontecer histórico-social. E é nesta perspectiva que 

podemos vislumbrar o papel do tridimensionalismo jurídico realeano no conjunto das 

grandes contribuições trazidas à ordem da compreensão da vida jurídica na nossa 

contemporaneidade. Já que a essência do homem é o seu dever-ser, a sua habitação 

na temporalidade leva-o, necessariamente, a investir-se da condição de fonte de todos 

os valores e de princípio e fim de toda construção histórica possível. 

Não há como fugir do mundo da vida comum. É sobre ele que recaem todas as 

valorações, ou seja, todas as intuições doadoras de sentidos só podem contar com este 

espaço originário legado ao homem, certamente, para que nele exercitasse os atos 

intencionais da consciência em demanda da visão de horizontes a ele infinitamente 

abertos. 

O espírito da jusfilosofia contemporânea está assinalado pelas rupturas com a 

ordem paradigmática operadas no campo da filosofia em geral. Dos paradigmas da 

subjetividade, passamos aos paradigmas da linguagem, em última análise, e destes aos 

paradigmas hermenêuticos, dentro dos quais está situada a teoria tridimensional do 

Direito. 

Toda a trajetória do pensamento filosófico e jurídico realeano está situada na 

atmosfera hermenêutica. E é como intérprete dos sentidos da cultura, do Direito e da 

história que Reale conferiu vida significativa à meditação brasileira contemporânea.  

 

Nota 

¹ Situação histórica  da teoria tridimensional do direito. Comunicação apresentada ao 

IV Colóquio Tobias Barreto, realizado na cidade do Porto e em Viana do Castelo, 

Portugal, nos dias 7 a 14 de outubro de 1996, dedicado ao pensamento de Miguel 

Reale.   
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PENSAMENTO BRASILEIRO¹ 

 

 

1. Preliminares  

 

É impossível entender esses vinte e cinco anos de recepção da 

fenomenologia no Brasil sem ter em mente o quadro de referência do 

pensamento francês no mesmo período, já que este país continua sendo uma 

das principais fontes de inspiração da atividade intelectual brasileira.  

 

Com a queda da máscara da ditadura estalinista, a partir de 1956, 

quando os seus crimes são denunciados, o pensamento francês de “esquerda” 

entra em crise. A desilusão com o unionismo sovietista não poderia ser 

disfarçada pelos valorosos teóricos do PCF. Os anos sessenta marcam, na 

França, a retomada de posição por parte dos intelectuais. Efetivamente, o 

“camarada” Stalin deformara completamente o sentido do comunismo 

universal, com as suas práticas criminosas, agora conhecidas. 

 

Sartre e Merleau-Ponty – este último faleceria nos inícios dessa década, 

são as estrelas de primeira grandeza no vendaval que abalava a intelligentsia 

marxista. Althusser e Lefebvre integram o quadro, todos empenhados na busca 

de um novo caminho para continuarem marxistas, convictos, agora, de que ser 

marxista não implica a necessidade de pertencer ao PCF. O período acima 

apontado marca o abandono de uma militância cega por parte dos intelectuais 

e o apego às questões teóricas, principalmente àquelas relacionadas com os 

fundamentos das ciências humanas. Era preciso mostrar que Marx é também a 

fonte de referência teórica, já que “o marxismo é a filosofia insuperável do 

nosso século”, na expressão de Sartre. O Sartre de o Ser e o Nada se transforma 

no Sartre da Crítica da Razão Dialética, seus dois tratados mais densos. A 

paixão política dos anos 50 é substituída pela paixão teórica, com a convicção 

de que aquela geração não havia feito “nem boa política nem boa filosofia”, 

como afirmara Merleau-Ponty.  Marxistas, existencialistas e personalistas 

convivem nessa atmosfera de inquietação. Mas ao lado dessas “facções” que 

inspiraram o elegante ensaio de Jean Lacroix (Marxismo, Existencialismo, 

Personalismo) é necessário acrescentar os neotomistas capitaneados por 
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Maritain e os raros fenomenólogos, muito mais ligados à Bélgica, pátria 

depositária dos arquivos husserlianos. 

 

O momento francês é o do despertar para o valor da epistemologia, sem 

perder de vista o florescimento das pesquisas em torno de Hegel e Marx. 

Koyré, Canguilhem e Bachelar ocupam o tempo com a redefinição do próprio 

conceito de ciência e dos modos de historiá-la. Althusser entra na luta disposto 

a ensinar uma leitura revolucionária de Marx. Pour Marx e Lire Le Capital são 

obras que conquistam o público, suscitam debates e se situam como as mais 

relevantes do pensamento marxista francês. Jogando lenha na fogueira da crise 

do pensamento francês, entra também na luta o circunspecto psicanalista 

Jacques Lacan, disposto também a ensinar a correta leitura de Freud. Um grupo 

de linguistas descobre que uma aliança com o respeitado antropólogo Lévi-

Strauss seria o passo decisivo para uma “visão estruturalista” do homem e da 

sociedade. Michel Foucault corre, por fora, com duas interrogações básicas: O 

que é a verdade? O que é o poder? Tudo na ânsia de encontrar um novo 

fundamento para as ciências humanas, já que era visível o fracasso do 

“marxismo-leninismo” forjado por Stalin.  

 

Todo esse movimento do pensamento francês foi moda no Brasil e 

ainda continua com uma forte repercussão, sobretudo entre aqueles que 

sempre exerceram o papel de arautos de novidades. Assim, como a 

fenomenologia não atingiu os níveis de “retumbância” semelhantes àqueles 

que assinalaram os novos tempos na França, é natural que os seus 

representantes no Brasil não sejam numerosos, ainda mais se levarmos em 

conta o primado da exigência de rigor por parte do seu fundador Edmund 

Husserl. De qualquer forma, tentemos situar os acontecimentos mais salientes 

que marcaram a assimilação e disseminação do pensamento fenomenológico 

no Brasil nos últimos vinte e cinco anos. 

 

2. A fenomenologia como método e como atitude filosófica. 

 

A assimilação da fenomenologia como método tem seu marco histórico 

assinalado por Nilton Campos (1898 – 1963) quando, em 1945, apresenta à 

Faculdade Nacional de Filosofia a tese subordinada ao tema O Método 

Fenomenológico na Psicologia.  

Incipiente no Brasil, embora já largamente explorado na Europa como 

instrumento de compreensão do comportamento humano, o método 

fenomenológico não encontraria entre nós muitos adeptos, exceto na área de 
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psicologia e psiquiatria, na qual também marcou presença decisiva Isaias Paim 

(1911 - ) com sua obra intitulada Fenomenologia da Atividade Representativa, ao 

lado de outras de igual valor elaboradas à sombra da inspiração fenomenológico-

existencial.  

Nessa mesma vertente está incluída Creusa Capalbo (1934 -) que, na década 

de 60, adquire na Europa (Bélgica) uma formação fenomenológica que a conduziria 

ao entendimento da fenomenologia como método segundo os seus trabalhos que 

vieram a público, subordinados aos temas Fenomenologia e Ciências Humanas e 

Fenomenologia e Ciências Sociais.  

No plano da meditação filosófica, entretanto, o processo da atitude 

fenomenológica toma impulso no momento que Gerd Bornheim (1929 _ ) 

apresenta à Universidade Federal do Rio Grande do Sul a sua tese de livre-

docência, subordinada ao tema Motivação Básica e Atitude Originante do Filosofar 

(1961). A ensaística desse pensador, após a sua apresentação inaugural, em nada 

desfigura a sua vocação fenomenológica, entendida no amplo sentido de uma 

fenomenologia existencial, voltada para os horizontes da vida e da história. 

Discípulos de Gerd Bornheim são Ernildo Stein (1934 - ) e João Alberto Leivas Job 

(1936 - ). O primeiro desenvolve a vertente heideggeriana da fenomenologia 

hermenêutica e presta extraordinário serviço ao movimento fenomenológico-

existencial como um dos mais competentes tradutores de Heidegger. O segundo 

inaugura na área do Direito o exercício compreensivo da vivência jurídica na 

perspectiva fenomenológica. 

Emanuel Carneiro Leão (1929 - ) e Gilvan Fogel (1946 - ) não se cansam de 

proclamar as excelências da atitude fenomenológico-existencial, com uma 

extraordinária dedicação aos seus ouvintes na Universidade Federal do Rio de 

Janeiro, onde professam seus cursos. Nas duas últimas décadas, Carneiro Leão tem 

sido um dos principais fermentadores da fenomenologia hermenêutica no Brasil, 

além da sua condição de tradutor reconhecidamente lúcido da obra de Heidegger. 

No Recife, Maria da Conceição Miranda, da UFPE, vem-se ocupando há anos com 

as interrogações heideggerianas, cujos trabalhos se espalham por entre revistas 

especializadas. 

 Na UERJ, Zenilda Lopes de Siqueira mantém sua trajetória intelectual nos 

horizontes da fenomenologia hermenêutica, também com uma acentuada 

preocupação com o universo do pensamento heideggeriano. Notável estudioso da 

fenomenologia tem sido Urbano Zilles, da PUCRS, a julgar pelos seus dois últimos 

artigos estampados na revista Veritas. São trabalhos de divulgação de excelente 

qualidade que demonstram seriedade na investigação e maturidade na exposição. 

Por último, cumpre assinalar o trabalho de João de Souza Ferraz no campo da 
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psicologia fenomenológico-existencial, expresso na obra Compreensão 

Fenomenológica das Emoções, cuja segunda edição é de 1980.  

É claro que este inventário dos últimos 25 anos de estudos 

fenomenológicos no Brasil comporta inúmeras lacunas. Entretanto, a despeito da 

relativamente fraca recepção da fenomenologia entre nós, parece que esta 

corrente de pensamento se constituiu, nesses últimos decênios, uma espécie de 

segunda via de inspiração do pensamento brasileiro, em relação à primeira que é o 

pensamento francês. Talvez, por isso mesmo, a fenomenologia jamais conseguiu 

ser moda no Brasil, exceto na sua versão existencialista de origem francesa.  

Nas últimas décadas, a fenomenologia no Brasil tem exercido o papel de 

contrapeso em relação ao esteticismo geral que fermenta a cultura brasileira. O 

pensamento de Edmund Husserl exige rigor. E o rigor não é a constância do 

pensamento brasileiro. Daí a pouca penetração da fenomenologia entre nós.  

A partir da década de sessenta, vários intelectuais ditos católicos voltaram 

seus olhos para a Universidade Católica de Louvain, na Bélgica, centro de 

excelência dos estudos fenomenológicos, enquanto guardião do Arquivo Husserl. 

Todavia, os resultados não foram auspiciosos para o Brasil, se levarmos em conta o 

número de trabalhos que vieram a público nos últimos anos, dando conta de que a 

matriz católica do pensamento husserliano não conseguiu irradiar, 

satisfatoriamente, esta diretriz no chamado “Terceiro Mundo”.   

De qualquer forma, enquanto linha de afastamento do espírito do 

esteticismo, a fenomenologia lançou suas sementes no pensamento brasileiro, a 

despeito da vigência dos modismos ornamentais como constância caracterizadora 

de grande parte da nossa vida intelectual. 

 

 

Nota 

 

¹ A “segunda via” de inspiração do pensamento brasileiro. Publicado originalmente na 

Revista Convivium. São Paulo, Editora Convivio. Ano XXVI, vol. 30, nº 3, maio/junho, 

1987, p. 240 a 243. 
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15 

A PRESENÇA DO PENSAMENTO 

DE ORTEGA Y GASSET NO BRASIL¹ 

 

 

 O pensamento filosófico de Ortega y Gasset (1883 – 1955) alcança uma larga 

ressonância no Brasil, sobretudo a partir da década de trinta, quando começamos a 

estruturar nosso sistema universitário que seria o lugar natural do debate de ideias. 

 Com a disseminação dos cursos de filosofia na Universidade, as novas gerações 

buscaram se aproximar, em primeiro lugar, daqueles pensadores de expressões 

linguísticas mais próximas dos horizontes da língua portuguesa. É vastíssima a 

influência do pensamento francês e espanhol na cultura brasileira em geral e, 

especificamente, na cultura filosófica. 

 Entretanto, do ponto de vista do pensamento espanhol, Ortega y Gasset será a 

figura mais expressiva a penetrar na cultura brasileira dos últimos cinquenta anos. 

Poder-se-ia dizer que ao lado de Xavier Zubiri e Julián Marias, Ortega tem sido o 

filósofo espanhol mais frequentado neste país. 

 Várias são as razões que poderiam ser apontadas para a compreensão deste 

fato, se isto fosse necessário, dentre as quais duas me parecem fundamentais. A 

primeira delas é o generalizado espírito esteticista que permeia a cultura brasileira, e a 

segunda é a força argumentativa do discurso filosófico orteguiano, repleto de ideias 

existencialistas, que mereceram notável divulgação no Brasil do Pós-Guerra.  

 O encantador estilo de Ortega vem ao encontro de uma cultura brasileira 

marcada pelo apego à expressão mais literária do que conceitual. Na ausência de uma 

sólida tradição científica que demarcasse os campos das manifestações da cultura, a 

nossa tendência difusa é no sentido de privilegiar a elegância enunciativa do discurso, 

o que em nada desmerece esta cultura, denunciando apenas um dos seus modos de 

ser.  

 Pois bem, Ortega y Gasset consegue tratar a filosofia, as ciências, as artes em 

geral e a história com a argúcia de pensador e a linguagem de um esteta de rara 

sensibilidade. E isto é um dos motivos dominantes da sua penetração no Brasil.  Por 

outro lado, a maturidade do pensamento orteguiano se realiza no mesmo percurso da 

propagação das filosofias da existência, sobretudo as de Heidegger e de Sartre, que 

serão assimiladas no Brasil a partir da década de quarenta, com forte penetração nas 

instituições de ensino superior. Lembramos que uma das obras mais lidas de Ortega – 
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Que és filosofia? É uma profissão de fé heideggeriana, embora não desfigure o 

raciovitalismo como chave da interpretação do seu pensamento.  

 Estávamos vivendo ainda o declínio do espírito do positivismo na cultura 

brasileira. Desde os anos sessenta do século passado até ao desaparecimento do 

Estado Novo, tivemos a desdita de conviver com os ingredientes de um comtismo 

ultrapassado na sua pátria de origem. 

 O pensamento de Ortega y Gasset serviu como um dos instrumentos 

fundamentais de combate a esse positivismo, ao lado da nova metafísica erigida por 

Henri Bergson como a primeira e mais radical reação contra o cientificismo avassalador 

predominante na segunda metade do século passado e com sérios reflexos nas 

primeiras décadas do presente.  

 A concepção científico-natural do mundo fez também seus “estragos” no Brasil, 

especialmente por intermédio daqueles que se encastelaram na Filosofia Positiva de 

Augusto Comte como triunfo definitivo do espírito humano na marcha progressiva da 

história.  

 Não só as novas ideias bergsonianas de instinto, inteligência, duração e intuição 

contribuíram para a desarticulação da concepção científico-natural do mundo, mas, 

também e fundamentalmente, no Brasil, o ideário orteguiano de uma filosofia da vida 

que preservasse os valores da cultura em torno da circunstancialidade do homem. Dos 

“comícios” de rua às cátedras universitárias, uma das expressões mais consagradas 

para definir situações diversas é o conhecido enunciado de Ortega: “Eu sou eu e minha 

circunstância”. Esta ideia orteguiana de circunstância, no conjunto de tudo aquilo que 

se pode inferir como pertencente ao campo do ideário existencialista, esteve sempre 

em pauta no Brasil a partir dos anos quarenta, contribuindo para a formação da 

perspectiva denominada à época de cultural-existencialista, ao lado dos novos temas 

suscitados na mesma ambiência temporal por Karl Jaspers, Emmanuel Mounier, Martin 

Heidegger, Jean-Paul Sartre e outros. Embora o denominado culturalismo brasileiro 

tenha suas raízes no neokantismo da Escola de Baden, é inegável que o pensamento 

de Ortega y Gasset se constitui na inspiração básica da geração culturalista que se 

desenvolve a partir dos anos quarenta. 

 O culturalismo existencialista, de que fala Hélio Jaguaribe na sua obra A 

Filosofia no Brasil foi uma articulação do culturalismo em voga, na tentativa de 

reinterpretação da história, com o ideário existencialista que se propagava 

rapidamente num Brasil ávido de caminhos para a sua própria reinterpretação no 

contexto de uma nova visão da cultura, oriunda da concepção de pessoa humana 

como existência lançada no mundo e como responsável pela sua circunstância.  

 A fundação do Instituto Brasileiro de Filosofia, em 1949, em São Paulo, 

processa-se num clima culturalista-existencialista no qual o raciovitalismo orteguiano 
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exerce um papel preponderante, não só como uma espécie de hermenêutica da 

existência histórica numa nova perspectiva, como também no sentido da necessidade 

de se despertar para a importância do pensamento ibero-americano como indicador 

fundamental da compreensão da nossa própria historicidade. Passo seguinte – e 

importante, foi a fundação da Revista Brasileira de Filosofia, em 1950, cujo órgão se 

tornou o veículo principal de divulgação do culturalismo brasileiro, com publicações 

ininterruptas até ao presente momento, tendo o fascículo 170 do volume XLI circulado 

no passado mês de outubro do corrente ano de 1993. 

 Vicente Ferreira da Silva (1916 – 1963), um dos fundadores do Instituto 

Brasileiro de Filosofia, não foi somente, no plano das ideias, um aficcionado do 

pensamento heideggeriano, mas também das ideias orteguianas. Era leitor de 

Heidegger – um dos primeiros leitores do pensador alemão no Brasil, mas era também 

leitor de Ortega y Gasset, pela simples razão de que era impossível a um heideggeriano 

desprezar a interpretação orteguiana de Heidegger. Roland Corbisier, Helio Jaguaribe, 

Luis Washington Vita (1921 – 1968), Miguel Reale, Renato Cirel Czerna e tantos outros 

que fundaram o Instituto demonstraram, ao longo dos seus escritos, uma reconhecível 

influência de Ortega. 

 O mesmo ocorre com o grupo que fundou o Instituto Superior de Estudos 

Brasileiros (ISEB), no calor da onda nacionalista dos anos cinquenta. Criado em 1954, o 

ISEB foi solenemente instalado em 1955, sob os auspícios do Governo Juscelino que a 

ele emprestara todo o prestígio no âmbito do pensamento da realidade brasileira 

como instrumento de redefinição das perspectivas no Brasil. Pois bem, ali foram 

notáveis os apelos ao pensamento orteguiano. A ideia de circunstância levou muitos 

dos fundadores do ISEB a pensar a circunstância brasileira a partir da convicção de que 

o Brasil seria uma circunstância singular a ser decifrada no universo dos países 

subdesenvolvidos. 

 Por outro lado, toda a pedagogia de Paulo Freire, elaborada no bojo dos 

debates isebianos, recebe também influência de Ortega y Gasset. A circunstancialidade 

orteguiana é uma das chaves para a compreensão do método pedagógico de Paulo 

Freire. É verdade que aí entram também os ingredientes do personalismo de Mounier, 

bem como aqueles relacionados com a grave questão da compreensão do outro, 

tratada por Edmund Husserl com a categoria de intersubjetividade transcendental 

constitutiva. Na década de cinquenta, a fenomenologia husserliana era pouco 

conhecida no Brasil, valendo ressaltar apenas a tese de cátedra defendida por Nilton 

Campos na Universidade do Brasil, da qual é herdeira a UFRJ, subordinada ao título O 

Método Fenomenológico na Psicologia ainda no ano de 1945. 

 Assim, a questão da compreensão do outro, ou da “dialética das consciências”, 

na linguagem de Vicente Ferreira da Silva, era tema comum entre os isebianos e Paulo 

Freire não esteve alheio ao debate, embora naquele momento o pensamento 
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orteguiano estivesse mais coadjuvado por Karl Jaspers, Heidegger, Spengler e Toynbe. 

A despeito do fato de que no seu livro posterior, intitulado Pedagogia do Oprimido, 

Paulo Freire busque desvencilhar-se um pouco da atmosfera das influências recebidas 

anteriormente, é inegável que o conjunto da sua obra pedagógica é marcado por uma 

concepção de pessoa humana enquanto ser situado na sua circunstância. O próprio 

Álvaro Vieira Pinto, porventura o pensador mais expressivo do ISEB, era leitor de 

Ortega y Gasset, cujas ideias podem ser percebidas ao longo das alentadas páginas da 

sua obra Consciência e Realidade Nacional. Nesta obra, Vieira Pinto não cita nenhum 

pensador, quer estrangeiro, quer nacional. Sua pretensão é no sentido de chegar a um 

modo de pensar a realidade brasileira, completamente descomprometido com as 

categorias do pensamento alienígena. Consciência nacional é algo que deve refletir a 

realidade nacional que a engendra. Nesta tentativa, o pensador pátrio opera com as 

categorias do pensamento hegeliano, marxista, fenomenológico e existencialista em 

geral, mas sempre reafirmando a necessidade de se criar para nós a tessitura 

discursiva capaz de esclarecer a nossa própria circunstância enquanto pertencentes a 

um país do terceiro mundo, na linguagem circulante daquela época. 

 É verdade que esse reducionismo terceiro-mundista valeu a Vieira Pinto a 

acusação de inconsistência, mas seu esforço grandioso no sentido de pensar a 

realidade nacional se exalça acima das críticas internas à sua obra. 

 Grande parte dos debates de ideias em torno da realidade brasileira, que 

contam com a inspiração do pensamento de Ortega y Gasset, a partir dos anos 

cinquenta, gira em torno da questão da “crise da cultura”, vastamente discutida na 

Europa. 

 Era intuitivo para os nossos pensadores que, sendo o Brasil uma inserção na 

ocidentalidade, a propalada “crise da cultura ocidental” o estava atingindo 

plenamente; daí a necessidade do encontro de novos caminhos, novas diretrizes para a 

cultura brasileira. 

 As questões orteguianas da técnica, da massificação e das crenças aparecem 

constantemente nas discussões, embora o Brasil ainda estivesse longe de poder 

constituir-se em lugar adequado ao desenvolvimento desse tipo de preocupação, 

dadas as condições objetivas da sua realidade histórica no momento em que se travam 

esses debates. 

 Hélio Jaguaribe foi, talvez, num determinado momento, em torno dos anos 

cinquenta, a expressão mais clara da contextualização das ideias de Ortega y Gasset no 

Brasil. Na tentativa de “pensar a crise do nosso tempo”, Jaguaribe adota o modelo 

orteguiano para trazer ao palco suas preocupações com a técnica, com a “rebelião das 

massas”, com as “ideias e crenças” no processo civilizatório e tantas outras 

disseminadas pelo pensador espanhol. 
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 É claro que o pensamento de Ortega, naquele momento, serviu de abrigo 

àqueles brasileiros não afinados com o pensamento católico liderado por Jacques 

Maritain, em termos de sua influência no Brasil. Rapidamente, Roland Corbisier, outro 

leitor de Ortega, desvincula-se dos compromissos com o pensamento católico – que o 

levara a participar das hostes integralistas na juventude, e caminha em direção ao 

existencialismo sartreano para, finalmente, ingressar no universo do triunfalismo 

leninista, do qual talvez jamais sairá. Mas a preocupação de Roland Corbisier com a 

questão da cultura decorre do deslocamento da sua meditação do eixo católico para o 

eixo mundanal do historicismo orteguiano, a partir do qual encontrou pontes para 

chegar ao historicismo leninista, o que me parece um “salto qualitativo” da angústia ao 

desespero, na linguagem kierkegaardiana. 

 Pois bem. As teses de Ortega são radicalmente anticatólicas, a partir da sua 

convicção de que a substância última do mundo é uma perspectiva.  

 O perspectivismo orteguiano sempre incomodou os católicos brasileiros, posto 

que qualquer interpretação da cultura a partir desta tese levaria a um generalizado 

ateísmo, principalmente ao “perigoso ateísmo de Estado”. 

 Por outro lado, se para Ortega a única realidade radical é a vida, da qual deriva 

a própria razão, importante é deixar o ser na sua ordem de indefinição, segundo as 

definições clássicas, como sinal de descontentamento com as controvérsias seculares. 

 No fundo, o que pretende Ortega é desconstruir a razão filosófica e reconstruir 

a razão cultural. Se a realidade é anterior ao ser, o ser não passa de uma invenção da 

vida histórica. E é aí que começa a tomada de posição dos nossos pensadores, frente à 

necessidade de estabelecer um itinerário para redefinição da cultura brasileira.  

 Entretanto, se por um lado o historicismo orteguiano minava as bases 

ontológicas do pensamento católico-conservador, por outro lado, o pensador espanhol 

extirpava do solo da sua meditação o fantasma do materialismo que tantos temores 

causava à Igreja. Esta “abertura” do pensamento orteguiano para uma nova visão da 

cultura e da história, avessa à concepção científico-natural do mundo, era um convite 

aos novos horizontes do existencialismo e do culturalismo em geral. Em síntese, as 

ideias de Ortega facilitaram o trânsito de vários intelectuais brasileiros do pensamento 

católico-conservador, ao universo do historicismo culturalista não comprometido com 

o materialismo. 

 Finalmente, é importante ressaltar que a influência do pensamento de Ortega y 

Gasset jamais se afastou do âmbito da cultura brasileira, conforme ocorreu com a 

epidemia estruturalista dos anos setenta. 
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 O raciovitalismo orteguiano ainda encontra ampla ressonância nos meios 

universitários e fora deles, sobretudo em razão da momentosa questão da técnica, tão 

argutamente pensada pelo filósofo espanhol. 

 No momento em que a questão da técnica se sobrepõe aceleradamente ao 

reino da natureza, urge buscar uma ontologia da técnica que contribua para preservar 

o que ainda resta de sinal da cultura como fruto da vida histórica. E o pensamento de 

Ortega y Gasset continua sendo referência indispensável no quadro geral dessas 

preocupações. 

 

 

 

Nota 

 

¹ A presença do pensamento de Ortega y Gasset no Brasil. Comunicação apresentada 

ao Congresso Internacional América 92, realizado no Rio de Janeiro nos dias 23 a 28 de 

agosto de 1992, UFRJ. 
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16 

A INSPIRAÇAO KANTIANA 

NA OBRA DE ANTONIO PAIM¹ 

 

 

 

 Filosofia é diálogo com a cultura. Talvez seja esta afirmação a mais adequada 

para caracterizar a atividade filosófica de Antonio Paim, sobretudo no campo da 

história das ideias que constitui o eixo das suas realizações, com a obra mais notável 

até hoje produzida entre nós, assim reconhecida até mesmo pelos seus críticos mais 

renitentes. 

 Por esta razão, a propósito do kantismo de Paim, ater-me-ei ao culturalismo 

por ele ardentemente defendido, posto que de derivação kantiana. E o farei com apoio 

nos seus textos de caráter filosófico, notadamente na obra Problemática do 

culturalismo, cuja segunda edição acaba de aparecer sob os auspícios da Editora da 

Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (leia-se Urbano Zilles) e do 

Centro de Estudos Filosóficos de Londrina (leia-se Leonardo Prota).   

 O livro Discurso do método para bem compreender o culturalismo, que neste 

final de século brasileiro pretende indicar o modo pelo qual é possível entender as 

peripécias da formação da cultura brasileira, mormente na ordem da meditação 

filosófica, é a síntese de um método praticado, de uma convicção enraizada na crença, 

não num racionalismo histórico, mas num transcendentalismo criador e vivificador de 

todo o processo de descoberta dos sentidos do homem, da cultura e da história.  

 A perspectiva transcendental, sistematizada e fortalecida por Kant, certamente 

viria trazer alento decisivo àqueles que pensam ser possível uma realização histórica 

ainda obediente a princípios morais ditados pela razão, na confiança de que o homem 

é um ente moral, ou, na convicção de Miguel Reale, de que a essência do homem é o 

seu dever-ser. 

 Embora não seja bem assim no vórtice da história cotidiana, Paim sempre 

esteve convencido – desde que se desprendeu da fase juvenil da sua experiência 

existencial no barco insensato das hostes comunistas, de que a filosofia transcendental 

kantiana seria um seguro indicador para a reflexão filosófica, fora da escolástica 

marxista engendrada por aqueles que preferiram valer-se do pensamento do 

respeitável economista germânico para os seus projetos utópicos, plenos de equívocos 
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decorrentes de ignorância histórica, no lugar de vê-lo como notável pensador da sua 

época.  

 Concordo inteiramente com o ilustre historiador das ideias no Brasil, até 

porque estou convencido de que a legitimidade do discurso filosófico não poderia 

nunca deixar de se apoiar na ordem transcendental, sob pena de perder a sua 

caracterização originária, posto que caminhamos a via da experiência possível. 

 Mas uma leitura detida da obra de Antonio Paim nos levaria à conclusão de que 

a sua paixão kantiana é muito mais neokantiana do que kantiana propriamente dita, 

excetuado aquilo que inspira as suas investigações no campo da moral, em cujo 

território é manifesta a adesão aos lineamentos da Crítica da Razão Prática e da 

Metafísica dos costumes. 

 Poderíamos afirmar que o empirismo inglês – naquilo que ele reflete a tradição 

do pensamento liberal, e o neokantismo da Escola de Baden são as fontes básicas do 

pensamento de Paim.  

 Sobre os alicerces do liberalismo inglês se assentam as suas teses 

fundamentais, desenvolvidas no campo da filosofia política que constitui a sua 

predileção englobante. Mas é nos neokantianos de Baden que ele encontra as fontes 

da sua vocação culturalista que, por sua vez, reforçam os laços de convicções políticas 

sustentadas em várias dezenas de publicações. Mas existe algo mais profundo no 

interior destas confluências a ser ressaltado nesta oportunidade, pois é aqui o 

momento de corrigir, quem sabe, os nossos equívocos de interpretação.  

 A paixão intelectual de Antonio Paim não se desprende da paixão política, no 

sentido universal do termo. E nem poderia ocorrer o contrário.  

 Antonio Paim é um homem dedicado, de alma e corpo, a uma intensa atividade 

pedagógica no âmbito da historiografia filosófica brasileira, do pensamento político, 

dos fundamentos da moral e da difusão do ideário de uma educação humanística, em 

nome da qual fundou o Instituto de Humanidades, juntamente com Leonardo Prota, 

outro Quixote declarado.  

 Ao escolher veredas, não mede esforços para defendê-las no plano da ação, 

aglutinando em torno de si tantos quantos estejam dispostos a perseguir o mesmo 

desideratum, percebido com clara inteligência e arguta habilidade na convivência com 

as mais variadas vocações que constituem o universo da intersubjetividade culturalista 

brasileira. 

 O kantismo e neokantismo de Antonio Paim são o sustentáculo da sua 

convicção de liberdade na ampla atmosfera da realização da cultura, fora da qual, 
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aliás, seria inviável a própria ideia de liberdade, levando em conta aquilo que só a 

cultura pode engendrar como elemento fermentador da civilização.  

 E entendida a cultura no seu sentido elástico, isto é, no campo da possibilidade 

de discussão de quaisquer ideias, desde que revestidas de um mínimo de coerência 

argumentativa, já que a pluralidade de pensamento e de interesses encerra, em última 

análise, a pluralidade da própria existência humana, nas suas dimensões ética, 

estética, religiosa e política.   

 De fato, toda atividade filosófica que não estiver comprometida com a criação 

cultural tende a perder significado e relevância no contexto de uma sociedade que vive 

as velocidades tecnológicas que, por sua vez, tendem a um completo desenraízamento 

da cultura, ou seja, a levar ao esquecimento do passado como fonte imorredoura da 

alimentação do presente, naquilo que ela produziu de perene na ordem do espírito. 

 Artes plásticas, poesia e música se transformaram hoje em lenha na fogueira do 

caos, porque não vão além do barulho irresponsável, cujo único objetivo é o ingresso 

na mídia, descartando as possibilidades criativas da silenciosa meditação sobre a vida e 

sobre a história.  

 A vaziez espiritual do mundo nos conduz, hoje, a uma crucial interrogação: que 

sentido descobriríamos para a nossa existência fora da subjetividade criadora da 

cultura e para além dos horizontes da liberdade? No reino avassalador da técnica 

predomina a funcionalidade, não havendo lugar para este modo de interrogação.  

 Se a moral funda a cultura, no pensamento de Antonio Paim – e nisto também 

estamos de acordo, é necessário educar consciências para esta forma de objetivação 

ética, já que o que vivemos no universo intelectual brasileiro é uma profunda 

dispersão moral, caracterizada por vícios particulares, como diriam os empiristas 

ingleses.  

 A convicção moral, quaisquer que sejam os seus princípios, envolve o 

entendimento de que o relacionamento das pessoas implica reconhecimento, no 

sentido hegeliano do termo. E reconhecimento exige conduta compatível com padrões 

morais e culturais que definam os limites da ação humana em relação ao outro.  

 Estes limites ainda devem ser estabelecidos nos amplos horizontes da razão 

prática kantiana que, ao contrário do que pensam alguns intérpretes, constitui 

valorosa fonte para a compreensão do móvel do ordenamento das motivações morais, 

conforme reiteradamente vem pregando Antonio Paim ao longo da sua extensa obra 

de historiador das ideias e de pensador.  

 Se a cultura tem como fundamento a moral, não seria de se esperar que toda 

pessoa que desempenha atividade essencialmente intelectual – por conseguinte, 
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necessariamente culta, circulasse prioritariamente no espaço ético, evitando as 

lastimáveis distorções de conduta que tanto denigrem o universo daqueles que 

consagram a vida à atividade do espírito?  

 Não existe qualquer resposta plausível para esta questão, porque ela envolve 

infinitas investigações em torno da fragilidade do caráter humano, sempre tendente a 

resvalar pelo caminho do mal – categoria exaustivamente explorada pela teologia ao 

longo de séculos, mas cujo conteúdo jamais foi explicitado satisfatoriamente. E nem 

vem aqui ao caso tratar do problema do mal, embora Paim tenha se preocupado com 

ele em vários momentos do seu percurso meditativo.  

 Certamente, a resposta de Paim está embutida na sua obra e nas suas 

convicções filosóficas. O “Tribunal da razão” seria o foro competente para dirimir esses 

conflitos, posto que ali é o lugar da dedução transcendental, mas é também e 

fundamentalmente, o espaço de verificação da possibilidade de uma experiência 

possível que seria julgada, quem sabe, por Miguel Reale e Antonio Paim, como 

experiência desejável, desde que compreendida na concretude da historicidade.  

 Como Kant não se preocupou com a historicidade da consciência e da razão, é 

bom lembrar que ele continua sendo o mestre da reta razão possível, nos limites da 

condição humana.  

 A condição ontológica do homem abre uma esfera de prospecção infinita de 

possibilidades valorativas no processo de construção da cultura, de tal modo que o 

dever-ser do homem se erige no foco essencial da própria destinação da humanidade, 

enquanto lugar da criação possível.  

 Nesse sentido, é notável a interpretação heideggeriana das três interrogações 

de Kant: que posso saber? Que devo fazer? Que posso esperar? Todas essas perguntas 

se reduzem à situação interrogativa que constitui isto que é o homem, enquanto 

interrogação fundante. 

 Se o homem é fundamentalmente pergunta, a cultura é o abrigo das suas 

respostas possíveis. E, por isto mesmo, todas as respostas são válidas, posto que 

emanadas da mesma fonte originária e radical, ou seja, o homem enquanto 

consciência intencional doadora de sentido ao mundo da vida, e, portanto, erigido – 

embora gratuitamente, em demiurgo da história.  

 Creio que anda por aí o culturalismo brasileiro, tão bem delineado e defendido 

por Antonio Paim, seu principal intérprete, do ponto de vista historiográfico e na 

perspectiva das suas radicais convicções.  

 No modo de pensar culturalista estão resguardados os valores fundamentais da 

pessoa humana, no seu desejo básico de liberdade; os valores heurísticos da 
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especulação filosófica, enquanto atividade criadora, sobretudo no plano da ontologia, 

mas de preferência no da ontognosiologia realeana, tão bem formulada como uma 

nova lógica transcendental, destinada a superar os impasses do idealismo e outros 

impasses – e, sobretudo, os valores supremos da cultura, enquanto intencionalidade 

objetivada, insusceptível de censura quanto à sua fonte, mas exposta ao debate 

clarificador como meio eficaz de vivificação da história.  

 A impressão que nos resta é a de que o culturalismo em geral é a tendência dos 

círculos pensantes do próximo futuro. Tudo se planetariza em nossos dias com tal 

velocidade que as mudanças são imperceptíveis de imediato, gerando a impressão de 

uma revolução sem revolucionários.  

 Mundialização é o termo corrente. Portanto, nessa onda avassaladora, a 

cultura se atomiza e evapora enquanto objeto descartável no vórtice da tão discutida 

massificação, restando apenas a consciência como lugar instaurador e possibilitante 

do redimensionamento da própria trajetória do homem.  

 Não fora o fato da permanência intacta da atmosfera da consciência como 

esfera originária da habitação do homem e já poderíamos vislumbrar nos dias de hoje 

o fim da civilização inelutável a caminho do despenhadeiro da barbárie.  

 É verdade que o mesmo pressentimento apossou-se dos espíritos lúcidos que 

habitavam o Ocidente nas décadas de vinte e trinta do nosso século, levados pelo 

profetismo catastrófico de Spengler e seus discípulos. Mas também é verdade que a 

nossa época não se iguala a nenhuma outra de maneira tão radical, pois a técnica tem 

enfraquecido aceleradamente o domínio do homem sobre o porvir, na medida em que 

o curso da história cada vez mais se solidariza com a desordem e o caos que tendem a 

se sobrepor aos benefícios incontestáveis dela advindos. 

 E o mais grave é que todas as Nações, independentemente de suas culturas, ou 

se submetem ao processo de planetarização tecnológica, ou se tornam marginais na 

acelerada corrida rumo a lugar nenhum, do ponto de vista da humana realização.  Daí, 

quem sabe, ser a convicção culturalista de Antonio Paim um indicador importante para 

se pensar e repensar o verdadeiro (existirá?) papel do homem na história, enquanto 

único ente responsável pela sua destinação, ressalvada, naturalmente, a dimensão 

religiosa que o envolve na doce alegria da transcendência divina. 

 Quando Kant se insurge contra o racionalismo dogmático, do tipo leibniziano e 

wolffiano e instaura o modo de pensar transcendental, dá o filósofo o sinal de alerta 

para que assumamos uma atitude também instauradora frente ao mundo. Se isto 

supõe a necessidade de superar os próprios equívocos de Kant, supõe também a 

necessidade de avançar no processo.  
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 E o que pretende o culturalismo de Antonio Paim é esse avanço, no 

sentido de descortinar a paisagem histórica como paisagem humana, a partir das 

infinitas possibilidades de concreção de sentidos como objetos culturais, como 

possibilidades de sustentação do equilíbrio histórico. 

Poder-se-ia afirmar que o culturalismo é a antítese das filosofias analíticas que 

encontraram larga repercussão a partir do Círculo de Viena, mas caíram na redução 

tautológica e nos desvarios policialescos da linguagem filosófica, sem se aperceberem 

do fato de que racionalidade e linguagem podem atingir o status de prisões 

sofisticadas da imaginação criadora. 

Longe de mim aplaudir o outro extremo, isto é, a ideia de que a filosofia 

dispensa a precisão conceitual e a argumentação adequada, posto que não se pode 

prescindir do universo de categorias próprias da reflexão especulativa. O que se tem 

em vista nestas considerações é o caráter de centramento na pessoa humana da 

liberdade de criação como suposto radical da realização da cultura, na perspectiva 

culturalista, excluindo-se quaisquer “amarras” elaboradas pelo velho e decadente ideal 

universalista, resquício herdado do Iluminismo, mas ainda presente em várias formas 

de manifestação do discurso filosófico contemporâneo.  

A nobre linguagem kantiana do pensar culturalista de Antonio Paim mantém 

nele o quadro de referências de que muitos podem discordar, mas nunca ignorar ou 

desprezar. O conjunto da obra de Antonio Paim reflete uma preocupação moral 

indiscutivelmente fermentada na atmosfera do pensar kantiano, a partir da sua 

primeira obra relevante intitulada A Filosofia da Escola do Recife, de 1966, até aos seus 

últimos escritos.  

Desde aquele precioso estudo sobre a Escola do Recife até à obra Problemática 

do culturalismo, o que se percebe nos escritos de Paim é a obediência coerente a 

princípios retores da razão que possam levar a humanidade a encontrar-se nas 

encruzilhadas do espírito.  

Ao poder nomotético do espírito, na trilha do pensamento de Miguel Reale, 

devem ser creditadas as esperanças do homem, na realização do espinhoso percurso 

da sua obscura destinação histórica. E Paim tem sabido trazer à luz isto que parece 

uma evidência aos olhos de uma humanidade fatigada por delírios utópicos e 

fundamentalismos lastreados em ignorâncias seculares. 

O retorno à subjetividade, à consciência, sem jamais perder de vista a 

concretude da experiência histórica, é o único meio capaz de conduzir o homem na sua 

tarefa de produzir cultura que fermente a civilização num mundo cambaleante e 

caótico. E nisto o kantismo de Antonio Paim tem sido fértil no sentido de formular 

propostas de superação do passado da mentalidade cultural brasileira na direção da 

conciliação do espírito com as exigências do nosso tempo. 
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Nota   

 

¹A inspiração kantiana na obra de Antonio Paim. Comunicação apresentada ao 

IV Encontro de Professores e Pesquisadores da filosofia brasileira, realizado na 

Universidade Estadual de Londrina, nos dias 9 a 11 de setembro de 1995.   
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ANTONIO PAIM E OS SENTIDOS DA VIDA 

ESPIRITUAL NO BRASIL DO SÉCULO XIX¹ 

 

 

 Já é clássica a afirmação de Antonio Paim, segundo a qual o Ecletismo foi a 

primeira corrente filosófica estruturada no Brasil. Se a afirmação comporta objeções, 

pouco importa. Inegável é a circunstância do seu esforço na direção da explicitação 

dos sentidos da vida espiritual brasileira a partir da investigação em torno das ideias 

filosóficas dominantes naquele período. Ali se entrecruzam ideias filosóficas, ideias 

românticas, ideias cientificistas e, sobretudo, o ideário positivista posto em circulação 

por Augusto Comte e seus discípulos, que começa a invadir o Brasil a partir dos anos 

cinquenta daquele século. Darwin, Spencer, Haeckel, Büchner, Noiré, Taine, Renan e 

tantos outros constituem o campo semântico daquela época. Era a crença no poder 

avassalador da razão científica contra toda atitude espiritual que imaginasse valorizar a 

especulação filosófica fora dos paradigmas das ciências da natureza. Por outro lado, os 

católicos, aferrados aos indicadores do pensamento de São Tomás de Aquino, 

reivindicam a orientação espiritual do século, num combate que conta com as armas 

da enraizada tradição tomista, oriunda do mundo português e constitutiva das 

primeiras sementes da nossa cultura.  

 Desde as primeiras décadas do século XIX – notadamente a partir da 

Independência, uma complexa mistura de ideias adventícias toma impulso na 
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fermentação da cultura brasileira, todas elas colocadas a serviço da afirmação da 

nacionalidade. Dentre essas ideias, é inegável o papel exercido pela atmosfera da 

imaginação romântica como pano de fundo que sustentava a esperança e a crença na 

infinitude da razão como possibilidade originária de descoberta de sentidos no 

processo da instauração de uma civilização no imenso e quase desconhecido espaço 

geográfico brasileiro. 

 Se Kant chamava a atenção para os limites da razão (o que posso saber?), 

Fichte (tão ignorado entre nós) propunha a meditação sobre a infinitude da razão 

como atitude – toda posição filosófica não passa de uma atitude existencial, assumida 

frente aos enigmas do mundo, abrindo todas as vertentes capazes de assinalar as 

infinitas possibilidades de ampliação dos sentidos do mundo, para além de quaisquer 

gramáticas justificadoras e controladoras do mundo da experiência.  

 Aberto a todas as aventuras do espírito, a jovem nação brasileira do século XIX 

se movimentava de um extremo ao outro em matéria de assimilação de ideias 

advindas da Europa. Nunca existiu, para nós, a questão dos fundamentos do 

conhecimento e, muito menos, o problema dos fundamentos das ciências, já que 

nascemos em pleno alvorecer da modernidade e simplesmente acompanhamos esse 

processo que se desencadeia no Ocidente a partir dos séculos XVI e XVII. O Brasil é 

espectador e receptor dos sentidos da história produzidos na Europa ao longo do seu 

regime imperial. O debate de ideias forma o campo das tentativas de condução das 

elites ao destino da auto-afirmação, na aridez cultural e na vastidão do território 

conquistado pelos irmãos portugueses. E é ao longo do século XIX que se iniciam as 

efetivas manifestações de ansiedade frente às infinitas aberturas que se imaginaria 

pudessem conduzir à realização de uma grande nação nos trópicos. E aí entra o papel 

exercido pelas ideias advindas e advindouras a alicerçar a tarefa de construção de uma 

cultura que espelhasse uma vocação nacional em busca de sentidos. E é nessa tarefa 

que se espraiam as energias espirituais num entrecruzar-se de ideias, desde o radical 

sentido de positividade do saber – quase sempre visto sem um mínimo de criticidade, 

até ao universo da pregação da esperança num mundo melhor, acalentado pelo 

imaginário católico. São visões do mundo que estão em ebulição num exercício lúcido 

de assimilação de ideias e crenças que servissem de suporte à elaboração de um 

projeto de Nação. Nessa aventura, bem perceberam as nossas elites o quanto era 

difícil impor um ideário sem se chocar com os horizontes do pluralismo de concepções 

advindas de fora das nossas fronteiras.  

 O século XIX brasileiro foi o período mais rico da nossa historicidade, cheio de 

misérias e esperança e pronto a combater por todos os lados em nome da bandeira do 

saneamento, do progresso industrial, da afirmação espiritual (literatura) e tantas 

outras que, diga-se de passagem, só serão retomadas em pleno século XX.   
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 Pois é por aí que entra o papel exercido por Antonio Paim no plano da 

historiografia das ideias, ao levantar as minúcias da nossa vivência espiritual naquele 

período, configuradas na dominância do espírito do ecletismo, tão bem exposto numa 

de suas últimas obras intitulada A Escola Eclética (Paim, 1996).  

 Poucas pessoas se dariam ao trabalho de fazer o levantamento ali exposto. 

Poderíamos até mesmo dizer que ninguém até hoje se propôs a realizar essa tarefa, 

quer em virtude da nefasta assimilação do espírito de ignorância no que diz respeito 

ao nosso passado espiritual, quer em razão do desprezo dedicado às nossas formas de 

expressões da vida, desde o nosso nascimento. É óbvio que se trata aqui da utilização 

de um modo de pensar enraizado na herança a nós transmitida por Guilherme Dilthey 

(1833 – 1911), ao impulsionar, no século passado, todo o movimento hermenêutico no 

sentido de buscar a compreensão e interpretação dos sentidos da nossa historicidade, 

necessariamente comprometida com a fatal ideia de temporalidade. E nada melhor do 

que lembrar Dilthey para entender o esforço de Antonio Paim no sentido de desocultar 

as várias fontes de expressões da vida no Brasil do século XIX, a partir da análise do 

ecletismo como ideário fundante dos primeiros passos aqui trilhados em demanda da 

afirmação da nossa cultura. 

 É a atitude eclética frente aos problemas do espírito que alimenta o itinerário 

da liberdade na formação da nossa nacionalidade, conforme já exaustivamente visto 

por Paulo Mercadante, Ubiratan Macedo e outros estudiosos da aventura histórica 

brasileira. A importância que Paim atribui ao ecletismo não é algo que possa ser 

entendido apenas no universo da formação do pensamento filosófico brasileiro, mas 

representa uma chamada à atenção para isso que constitui a espiritualidade do século 

XIX brasileiro naquilo que manifestou de preocupação com a assimilação do 

pensamento europeu como fermento indispensável à edificação da humanidade 

brasileira. 

 Colocando em realce o papel exercido por Victor Cousin (1792 – 1867) na 

cultura francesa do século XIX – sobretudo no que diz respeito à disseminação do 

ensino da filosofia, a partir da valorização da História da Filosofia, Paim sempre quis 

mostrar que o espírito da nossa formação, inspirada no Ecletismo, é incompatível com 

as formas de autoritarismo que se constituem em constante ameaça à vida civilizada 

dos povos. A sua clássica afirmação de que o ecletismo foi a primeira corrente 

filosófica estruturada no Brasil é carregada de uma crença na potencialidade infinita de 

triunfo da liberdade na convivência com o pluralismo das ideias que tanto marcou o 

magistério de Victor Cousin na França e de tantas repercussões na incipiente 

nacionalidade brasileira. O incentivo que Antonio Paim sempre inoculou nos seus 

inúmeros discípulos e admiradores Brasil afora, em direção à busca minuciosa das 

expressões do ecletismo no contexto da formação da nossa cultura filosófica, não é 

nada gratuito. O seu interesse é mostrar, em última análise, que a formação e o 
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desenvolvimento das culturas dos povos estão condicionados ao exercício da liberdade 

de pensamento. Somos todos livres na ordem do pensamento e, portanto, somos 

todos livres na formulação das nossas ideias, todas elas passíveis de confrontação e 

discussão, nas infinitas possibilidades de compreensão e interpretação. Tudo isso pode 

parecer óbvio. Mas não é tão óbvio como parece. Explicitar os sentidos da formação do 

espírito da cultura brasileira, sob o signo da liberdade, é trazer à discussão as raízes da 

nossa própria formação espiritual no campo das escolhas entre o avassalador 

autoritarismo das categorias científicas forjadas a serviço de uma razão triunfante e o 

âmbito da interrogação sobre os sentidos do próprio curso da razão triunfante, 

conducente a uma alarmante atitude de dominação, hoje reduzível ao binômio 

computação - telecomunicação. E parece ser a busca de sentidos o elemento 

esquecido na trama da montagem das racionalidades que se sobrepõem 

aceleradamente ao substrato cultural das Nações, desde a última ilha do Pacífico até 

aos “grotões” brasileiros de Tancredo Neves.  

 O inteiro significado da obra de Antonio Paim se estende pelos horizontes dos 

sentidos da vida espiritual brasileira, no seu esforço em demanda da recuperação do 

nosso passado filosófico, o que redunda, em última análise, no empenho em torno da 

tarefa de descoberta da caracterização daquilo que constitui o essencial no processo 

cultural brasileiro. O que é isto, a vida espiritual brasileira? Eis a questão! Nesta 

perspectiva, Antonio Paim tem sempre presente a necessidade de enfrentar a análise 

dos momentos cruciais da meditação brasileira do ponto de vista da experiência 

política e moral. E nessa direção aderiu à mundividência kantiana como o antídoto 

“definitivo” contra a “baratinação” marxista que o intoxicaria na sua juventude e 

tantos dissabores lhe causariam ao longo de uma militância política repleta de 

censuras, prisões e isolamentos sofridos em nome do ideal da igualdade e da justiça 

social. Libertou-o dessa rota o encontro com Kant. Afinal, nem tudo que imaginamos 

possível é realizável. Afinal, existe uma ordem de categorias – ou de conceitos puros 

do entendimento, capaz de nos orientar no nebuloso universo da experiência. O que 

posso saber? O que devo fazer? O que me é licito esperar? São três interrogações de 

Kant que resumem toda a paradoxalidade da existência humana. Quando Kant coloca 

em questão os limites da razão (o que posso saber?), poderia estar dizendo que a 

aparente facilidade na condução do processo histórico-social decorre de um equívoco 

em relação aos modos pelos quais a experiência é concebida. O comando da 

experiência está na atmosfera transcendental. Daí Antonio Paim extrai toda a 

orientação para o seu comportamento intelectual e existencial. E o que dizer das 

outras regras propostas na Crítica da Razão Prática e na Metafísica dos Costumes, 

fontes primaciais para tratamento das expressões da vida, na linguagem de Dilthey? Se 

Kant e o kantismo levaram Antonio Paim ao culturalismo, defendido com tanto ardor 

ao longo do seu itinerário meditativo, é natural que no plano das ideias políticas seja 

um convicto defensor do liberalismo contra todas as formas categoriais de domínio 
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das vontades que se entrecruzam no artefazer da história. Assim, toda a sua atenção 

dedicada ao levantamento e análise da vida espiritual no Brasil do século XIX, 

fundamentalmente marcada pelo espírito do Ecletismo, é mais uma demonstração da 

crença no poder da subjetividade transcendental, capaz de reler a história com lentes 

iluminadoras e não com as vestes dos preconceitos ideológicos que tantos desserviços 

prestaram à cultura ao longo do nosso século. E não foi por acaso que Dilthey 

pretendeu chegar a uma Crítica da razão histórica.  

 Os sentidos da vida histórica brasileira se encobrem no rastro da deformação 

explicativa assentada nos preconceitos cientificistas, religiosos e ideológicos. É 

necessário buscá-los nas suas infinitas manifestações. E é nesta perspectiva que se 

exalça o valor maior da obra de Antonio Paim.   

 

 

Nota  

 

¹ Antonio Paim e os sentidos da vida espiritual no Brasil do século XIX. Publicado 

originalmente na Revista Brasileira de Filosofia. São Paulo, Instituto Brasileiro de 

Filosofia. Vol. XLIV, fascículo 186, abril/maio/junho, 1997, p. 179 a 183.  
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18 

EM TORNO DA QUESTÃO DO ABSOLUTO 

NO PENSAMENTO DE SAMPAIO BRUNO¹ 

 

 

  

 Sampaio Bruno nasce no porto em 1857, ano da morte de Augusto Comte. Seus 

mais representativos contemporâneos nascem na mesma década de cinquenta do 

tumultuado século dezenove. 

 Freud, que estabeleceria as bases para uma nova e radical compreensão do 

homem e da cultura, cujas ideias povoariam o nosso século, nasce em 1856. 

 Durkheim, herdeiro de Comte e vigoroso perseguidor de um estatuto para as 

ciências sociais, nasce em 1858. 

 Bérgson, colega de turma universitária de Durkheim e que empreenderia a 

primeira grande reação contra o positivismo em geral, na tentativa de restaurar o 

prestígio da metafísica, nasce em 1859. 

 Husserl, o mestre por excelência do pensamento contemporâneo que iria 

investigar os fundamentos da matemática, os fundamentos da lógica, os fundamentos 

do mundo e os fundamentos do próprio homem, nasce também em 1859.  

 Eis Sampaio Bruno na mais ilustre companhia: uma geração de pessoas que 

marcou a sua época de maneira decisiva e incontestável.  

 Também Sampaio Bruno tentou marcar nos horizontes de sua Pátria e no solo 

da língua portuguesa, o que lhe foi possível perceber na atmosfera do seu tempo. 

Pensador do erro e do mal, como indicadores que intrigam a razão ocidental, o filósofo 

portuense se insurge contra toda a tradição metafísica, teológica e científica, ao longo 

do percurso da sua sofrida meditação, com um extraordinário domínio da história das 

racionalidades e idealidades constituídas até à emergência do seu pensamento.  

 Todo o seu esforço foi realizado no sentido de superar os seculares argumentos 

da metafísica clássica – e da não clássica a partir de Kant, bem como aqueles 

expendidos por uma teologia incapaz de desvencilhar-se de uma dogmática que lhe 

pareceu inconsistente, à luz da sua nobre inteligência.  Não só isto. Insurgiu-se 

também contra os argumentos das ciências dispostas à sua época, sobretudo naquilo 

em que elas levavam à crença no ilusório poder da razão, numa clara atitude radical 



133 
 

semelhante àquela que estavam assumindo os seus contemporâneos do resto da 

Europa. Dir-se-ia, aqui, que Sampaio Bruno não é nenhuma figura curiosa surgida num 

País de língua portuguesa, isolado numa península e condenado a falar para ninguém. 

Pelo contrário, acode-lhe o alcance do pensamento que o levara a vislumbrar uma 

nova perspectiva para uma radical reconceitualização do mundo, do homem e da 

história. 

 Racionalismo e empirismo, idealismo e realismo, quaisquer que tenham sido as 

suas formas de manifestação, não conseguiram demonstrar senão a fragilidade da 

estrutura da subjetividade frente ao inesgotável mistério do Universo. Daí, talvez, ter-

se firmado Sampaio Bruno como pensador português, enraizando toas as suas 

emulações especulativas no solo da sua Pátria. Seu interlocutor privilegiado é o 

matemático e filósofo Amorim Viana, a partir do qual organiza a estratégia de 

desconstrução dos modelos argumentativos de raízes seculares, demandando uma 

nova ideia de princípio, de raiz, de proveniência do Universo e das próprias tribulações 

da razão. 

 Sampaio Bruno viveu o trecho histórico acentuadamente caracterizado pela 

crítica do conhecimento, nas últimas décadas do século passado. Por um lado, 

marchavam os triunfalistas das ciências da natureza, certos de que haveria uma 

necessária dependência entre progresso da razão científica e progresso da 

humanidade, num contexto em que a ideia de progresso se constituía numa crença 

generalizada. Por outro lado, diversas correntes de pensamento enfrentavam o grave 

problema da demarcação do universo dos valores como campo aberto a toda e 

qualquer tentativa de se construir uma ciência histórica, para além da “camisa de 

força” das gramáticas cientificistas. 

 A tão propalada filosofia científica, de larga penetração na época de Sampaio 

Bruno, estava convencida de que os últimos alicerces da metafísica não resistiriam aos 

avanços das ciências da natureza que aspiravam trazer ao homem uma definitiva e 

inquebrantável concepção do mundo. 

 A ideia de Deus e de Absoluto era erigida em cogitação pertencente ao passado 

obscuro da humanidade no qual foram arquitetadas as grandes linhas argumentativas 

em torno da existência do Criador, cujos atributos levavam à concepção de um Ente 

Absoluto que seria Deus.  

 Singular em Sampaio Bruno é o fato de que em momento algum ele se 

desvincula do solo da cultura portuguesa para enfrentar estas questões. Por isto 

mesmo, não se trata de um filósofo que pensou em Portugal, mas de um pensador 

português comprometido, essencialmente, com os horizontes da cultura lusitana.  

 A análise pessimista do pensamento português que aparece o primeiro capítulo 

da sua obra intitulada A Ideia de Deus soa como uma espécie de propedêutica às 
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posições originais que serão assumidas por Sampaio Bruno nos capítulos subsequentes 

e em outras obras relevantes para o pensamento filosófico.  

 O prenúncio de uma ruptura radical com a tradição do pensamento e das 

crenças já se delineara, aliás, desde a sua obra de adolescente intitulada Análise da 

crença cristã, na qual o inconformismo se manifesta como eixo diretor que o levaria a 

uma meditação aprofundada em torno dos paradigmas da ciência clássica, da 

metafísica e da teologia, para alçar-se à extraordinária coragem de pensar o mistério 

como origem da filosofia e de todos os modos de saber elaborados até a sua época.  

 A timidez da sua personalidade, da qual tanto falam os seus intérpretes, 

certamente não era a timidez do espírito inquieto e revolucionário de Sampaio Bruno 

enquanto pensador.  

 Nos horizontes da sua imaginação filosófica estavam conjugados os grandes 

movimentos europeus em demanda da reconquista da dignidade da meditação 

metafísica, sobretudo aqueles que reivindicavam um recomeço radical. Mas re-

começar, para o pensador português, era romper, em primeiro lugar, com o próprio 

costume da razão e da crença. 

 Razão e crença desmoronaram os princípios da humanidade. Santos, heróis e 

mitos que povoam a esfera do existir humano se petrificaram no caminho inconcluso 

do discernimento do mistério do mundo. Voltemos, portanto, ao mistério do mundo! 

Mas voltar a esse mistério é pensá-lo de maneira inversa, para além daquilo em que as 

razões se acomodaram na confiança emprestada ao caminho progressivo da 

humanidade. É preciso suscitar a desconfiança no pensado até aqui. Todas as razões 

estão sob suspeita. Caminhemos para o encontro de uma via descomprometida com 

os sonoros trilhos da razão e da crença.  

 Aí é que Sampaio Bruno se afirma como momento relevante da reflexão 

filosófica portuguesa. No lugar de pensar o bem e o mal, a verdade e o erro, é preciso 

pensar o bem e o mal como sendo a verdade e o bem desintegrados da primordial 

Constituição do Universo, o que nos faz lembrar a concepção heideggeriana do homem 

como errância e, do mal, como decorrência do ilimitado; ilimitado como é a agrima – o 

ódio, a ira e todas as demais manifestações do modo de ser do homem.  

 Como pensador da ruptura, Sampaio Bruno também não está interessado em 

reproduzir o discurso da felicidade ou da plenitude terrena. Sua meta é mostrar que o 

homem pode exalçar-se na ordem do pensamento para além da sua precária condição, 

abrindo caminhos para a sua liberdade, acima de todas as razões e de todas as crenças 

constituídas até então.  

 Talvez por isto mesmo o seu pensamento caminhe lento, envolto em 

penumbras imaginárias como que utilizadas para ocultá-lo, quer no proclamado 
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barroquismo da sua expressão linguística, quer no esmerado cuidado na formulação 

dos enunciados conclusivos que aparecem como alicerces de um pensamento original, 

e originariamente elaborado. 

 Toda trajetória do pensamento de Bruno é marcada pela preocupação com a 

origem, com a raiz, com o princípio. O seu diálogo com a tradição teodicéica – 

sobretudo no que se refere aos argumentos probatórios da existência de Deus e, 

ainda, no que diz respeito à realidade do mal, reflete um espírito em demanda do 

Absoluto.  

 A ideia de Absoluto é, sem dúvida, o que existe de nuclear no pensamento de 

Sampaio Bruno. O espírito puro, a homogeneidade, Deus como princípio. Esse mesmo 

espírito, numa misteriosa queda, numa cisão misteriosa, entra na esfera do 

heterogêneo, no mundo dos seres diferenciados e passa a sofrer as peripécias 

mundanas, embora mantendo o seu estado de pureza como esperança invencível de 

uma futura reintegração.  

 Provisoriamente, vence o mal, já que Deus, por um mistério, foi destituído da 

sua onipotência. Provisoriamente, vence o erro já que a onisciência que permanece em 

Deus não milita a favor da extinção da negatividade.  

 O filósofo português está convencido de que a verdade é componente 

integrativa da criação do mundo e de que, no futuro, tudo será reintegrado no berço 

do bem, da verdade, da solidariedade, no abraço final e eterno da humanidade. 

 O Absoluto é um fim em Sampaio Bruno. Consideramos um despropósito a 

enfatização  dos aspectos místicos e messiânicos de seu pensamento, em detrimento 

da sua radical interpretação do homem e do mundo.  

 Pensador da natureza, do homem e da história, soube o filósofo português 

enfrentar os argumentos das ciências da natureza, da metafísica e da teologia com 

argúcia da reflexão filosófica e não sob o manto de qualquer ingênuo fideísmo místico. 

Por isso foi filósofo e como tal está sendo discutido neste Colóquio. 

 Ninguém até hoje, com um mínimo de seriedade, ousou acusar Hegel de 

místico e messiânico, a não ser alguns dos adversários do seu pensamento enfileirados 

na brigada de policiais da filosofia que atende pelo nome de filósofos analíticos.  

 Primeiro grande filósofo a pensar a contradição e a negatividade inerente à  

natureza – a dor, a morte e a destruição, - Hegel traça na Fenomenologia do espírito os 

caminhos das experiências da consciência em demanda do Absoluto, sem nenhuma 

preocupação com as possíveis implicações místicas que poderiam ser derivadas do seu 

pensamento, uma vez que estava convencido de que as suas reflexões eram filosóficas, 

como filosóficas eram as reflexões de Sampaio Bruno.   
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 Se no pensador português a ideia de Absoluto é um postulado realizável, a sua 

caracterização teleológica afasta qualquer possibilidade de eficácia do discurso da 

tradição da razão científica, da razão filosófica e da razão teológica no esforço para a 

sua decifração. 

As verdades que estão acima da razão existem, é de 

supor; somente a teologia e a metafísica confundem-as 

com as contradições, que são contra a razão. As verdades 

acima da razão são aquelas de possível compreensão, que 

ligam o mundo ao espírito diminuído; e aquelas outras de 

incompreensibilidade transcendente, que prendem o 

espírito diminuído ao espírito puro (Bruno, 1987:344). 

 

 O que o pensador português pretende é uma concepção de verdade que esteja 

ao abrigo da própria ordem das razões, bem como de todo e qualquer logos  

evanescente que buscasse decifrar o processo demiúrgico na obscuridade dos enigmas 

do Universo.  

 O Absoluto é a finalidade que impulsiona a nossa existência para o exercício de 

uma radical liberdade contra todas as racionalidades disponíveis que até então 

sustentavam a crença na harmonia antropocêntrica do processo histórico.  

 O Absoluto é a referência necessária da tragicidade do mundo, traduzida na 

tragicidade do limitado percurso humano enquanto inserção na heterogeneidade e, ao 

mesmo tempo, enquanto infinita esperança de redenção na totalidade do mundo 

como horizonte da plenitude.  

 Sampaio Bruno não transita nas veredas do pessimismo superficial ao tocar no 

sentido trágico da existência. Nada no mundo autoriza a supressão da vontade de 

viver, embora seja certo que não estejamos aqui para desfrutar da ilusão da felicidade.  

O fim do homem neste mundo é libertar-se a si, libertando os 

outros seres. A libertação, porém, não é a extinção da vontade 

de viver como impiamente o proclama Hartmann. É a afirmação 

da vontade de viver, diferentemente, superiormente; não 

absolutamente na bem aventuração parcelarista, porque então 

seria querer o infinito no finito (Bruno, 1987:349). 

 

 Se o Absoluto é atmosfera que deveria atrair a humanidade para uma espécie 

de nova história, a crise que vivenciamos na ordem da heterogeneidade desapareceria 

numa grande síntese na consumação dos séculos, onde tudo voltaria ao que era no 
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princípio, na reintegração à Consciência, à Perfeição, a Deus, redimido da queda. 

Fantasia? Não. Mais um discurso de hermenêutica radical posto ao homem para a 

decifração dos enigmas do mundo.  

 Também as razões filosóficas e científicas com as quais lidou Sampaio Bruno, 

embora mostrem a sua eficácia no percurso da nossa vivência histórica, são hoje 

postas em questão, na medida em que a cada dia fica mais patente o desencontro 

teleológico que tem impedido a descoberta do verdadeiro sentido do enigmático 

mundo da vida, quaisquer que sejam as interpretações conferidas ao Lebenswelt 

husserliano. 

 O nosso mundo a cada instante acentua a possibilidade do mergulho da 

entropia como catástrofe final da história da humanidade. Por isso mesmo é relevante 

lembrar que o modo de pensar de Sampaio Bruno está inteiramente contextualizado 

nos horizontes da perigosa velocidade do acontecer histórico que caracteriza os nossos 

dias, dominado pela avassaladora tecnociência.  

 Em 1947, no prefácio à tradução portuguesa da obra Leibniz e a sua época, de 

Dilthey, diz o saudoso Joaquim de Carvalho:  

Quer queiramos, quer não, somos, individualmente, 

determinações limitadas da natureza – donde o 

ensinamento profundo de que cada pensador apenas 

encarna uma das várias possibilidades do sentir e do 

pensar, e lhe cumpre procurar nas demais maneiras e 

possibilidades o que lhe falta para corrigir a feição 

fragmentária da sua existência pessoal (Carvalho, 1947). 

 

 Sampaio Bruno encarnou uma possibilidade de pensar, e pensou o Absoluto na 

inesgotável esperança de redenção naturalística da humanidade, perdida hoje na 

trama das razoes que ela própria construiu.  

 

Nota  

¹ Em torno da questão do Absoluto no pensamento de Sampaio Bruno. Comunicação 

apresentada ao II Colóquio Antero de Quental, realizado no Rio de Janeiro nos dias 17, 

20 e 21 de setembro de 1993, sob os auspícios da Academia Brasileira de Filosofia.  
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ALEXANDRE FRADIQUE MORUJÃO 

E O MOVIMENTO FENOMENOLÓGICO 

EM PORTUGAL¹ 

 

 

 

Introdução 

  

 A fenomenologia de Husserl (1859 – 1938) e seus desdobramentos no 

denominado movimento fenomenológico alcançou também considerável ressonância 

no mundo de língua portuguesa.   

 A proposta husserliana de retorno ao mundo da vida (Lebenswelt), abrigando 

como pressuposto que o objeto da filosofia é, em última análise, a redução, tendo 

como núcleo possibilitante a intuição, transformar-se-ia num dos instrumentos mais 

eficazes de redirecionamento do pensamento no sentido de resgatá-lo dos grilhões de 

um positivismo ultrapassado e das forças do cientificismo naturalista, de difusa 

aceitação no mundo de língua portuguesa.  

 Se a questão radical da filosofia é a constituição, na perspectiva 

fenomenológica, o seu alvo primacial são os horizontes do mundo e do homem, cujos 

sentidos originários, importa desvendar, não mais com as categorias da tradição das 

“gramáticas” científico-filosóficas, mas agora a partir da intuição reveladora de 

infinitas possibilidades de significação nos horizontes do mundo e da história. 
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 Por outro lado, se na perspectiva kantiana era necessário superar a ontologia 

clássica instaurando o idealismo transcendental, a fenomenologia iria fermentar no 

pensamento ocidental a ideia de que o mundo é o mundo com o qual convivemos na 

sua concretude; é “isto” que está aos nossos olhos. E é no seu caráter de 

horizonticidade que convém perscrutá-lo, na infinitude das suas manifestações. 

 A ideia de objeto para Kant é distinta da ideia de objeto para Husserl. O 

preponderante papel do entendimento em Kant é problema para Husserl, na medida 

em que o mundo imanente ao sujeito não é o mundo na sua manifestação originária, 

enquanto lugar de toda compreensão possível, na infinita abertura da atividade da 

consciência. Toda a insurgência husserliana contra o objetivismo do pensamento 

moderno caminha no sentido de mostrar que a verdadeira evidência está radicada no 

mundo da vida e não na subjetividade “construtora”. Buscamos a evidência, mas a 

cada instante nos deparamos com a circunscrição da obscuridade, da não-evidência, 

do problemático, da aporia.  

 Talvez, por isto mesmo, seja a redução como objeto radical da filosofia o 

chamamento mais enérgico, uma vez que diz do espanto, da admiração, ou até do 

escândalo do mundo frente à consciência. O que denuncia o mesmo móvel que vem 

inspirando o curso histórico da filosofia desde os gregos antigos.  

 A atitude redutiva é atitude iniciática radical, enquanto “suspensão do 

entendimento”, no contexto do pensamento cético grego. Suspender o juízo é ato 

primeiro do filosofar, porque implica suspensão de hábitos e convenções, de crenças e 

costumes. 

 Reduzir é subtrair ao mundo a força do seu exercício e sobrepor a ele a 

dominância da atividade noética como um instrumento a serviço do desvelamento da 

circunstância histórica da humana condição. Reduzir não é duvidar, mas buscar 

caminhos para a releitura radical do processo da cultura, cuja espiritualidade se 

manifesta na infinitude dos horizontes da história. 

 A atitude fenomenológica não é atitude especulativa, mas esforço no sentido 

de desobjetivar o mundo para surpreendê-lo naquilo que ele é, enquanto configuração 

de horizontes a partir dos quais tentamos decifrar a sua estrutura essencial.  

 Eis alguns traços que nos parecem fundamentais na assimilação do 

pensamento fenomenológico em Portugal, do ponto de vista de um novo método 

posto a serviço da compreensão do que poderíamos denominar de humanidade 

portuguesa.  

 A fenomenologia aparece como uma valiosa diretriz para um novo modo de 

pensar a cultura portuguesa, em meio ao marasmo da acomodação aos paradigmas 
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positivistas em geral e à generalizada descrença nas potencialidades do próprio 

pensamento português.  

 

 

1. O Pensamento Fenomenológico em Portugal.  

 

 

A fenomenologia começa a manifestar as suas primeiras ressonâncias em Portugal, 

a partir da década de quarenta, com o aparecimento de alguns artigos na Revista 

Portuguesa de Filosofia, versando sobre o tema.  

Entretanto, se quisermos datar com maior precisão o momento significativo do 

início desse movimento do pensamento em língua portuguesa, certamente teremos 

como referência a tradução do texto de Husserl, intitulado A filosofia como ciência de 

rigor, por Albin Beau, acompanhado de um longo e belo prefácio de Joaquim Carvalho, 

em 1952. 

Também em Portugal, como era de se esperar, a fenomenologia se constitui num 

dos modos de pensar compatíveis com as diversas tentativas de arejamento da cultura 

universitária, profundamente marcada pelo cientificismo de remota inspiração 

pombalina e de recente orientação comteana.  

Até aos anos cinquenta, o ensino das denominadas ciências histórico-filosóficas era 

acentuadamente assinalado pela difusa ideia de “rigor científico”, o que em muito 

contribuiu para uma certa vaziez e ausência de perspectiva, levando as novas gerações 

ao desencanto em relação às ditas ciências, conforme ocorreu com Antonio Quadros e 

tantos outros (cf. Quadros, Antonio. A cultura portuguesa perante o existencialismo. In 

Quiles, Ismael. Sartre e o existencialismo. Lisboa, Arcádia, 1959).  

Assim, se no plano das ciências históricas a cultura portuguesa seria revivescida 

pela presença da influência dos discípulos de Lucien Febvre e Marc Bloch – 

notadamente Georges Duby, nos dias atuais, no plano da filosofia, a fenomenologia 

seria um dos instrumentos de combate ao generalizado cientificismo e às formas do 

pensamento marxista que em Portugal também fizeram suas incursões, a partir dos 

anos cinquenta.  

Não seria exagerado afirmar que a difusão em Portugal do ideário existencialista, a 

partir dos anos quarenta, em cujo seio viriam as sementes da fenomenologia, foi fator 

decisivo na reorientação da mentalidade acadêmica, a despeito da fervorosa 

resistência encontrada entre a intelectualidade em geral. As novas gerações se 

encantaram com o surgimento nos horizontes de novas perspectivas para a 



141 
 

compreensão da cultura portuguesa, enquanto necessariamente situada, no quadro 

geral do pensamento existencialista.  

Por outro lado, o magistério de Delfim Santos, de Joaquim de Carvalho, de Cabral 

de Moncada, de Miranda Barbosa e tantos outros constituíram a ponte de passagem 

do rançoso positivismo incentivado pela Reforma Teófilo Braga – porventura o mais 

ilustre e “devastador” positivista português, a uma visão ampliada dos verdadeiros 

sentidos da cultura portuguesa.  

Em meio aos novos ventos que sopram a ambiência intelectual lusitana, não menos 

importante é o papel desempenhado no universo estético-existencial por Teixeira de 

Pascoaes e Fernando Pessoa, de cuja obra ressoam as angústias não só da alma 

portuguesa, mas da condição do homem contemporâneo na sua perplexidade histórica 

enquanto emergência situada.  

Não é licito esquecer que os ares de renovação se dão em vários lugares 

geográficos. Citando apenas pouquíssimos exemplos, lembraríamos a França com 

Beaufret, a Espanha com Ortega e o Brasil com Vicente Ferreira da Silva, para assinalar 

uma cadeia de leituras e interpretações do pensamento fenomenológico-existencial, 

contrapondo-se não só aos paradigmas da vigente ontologia, mas também aos 

esquemas de uma visão de mundo ancorados ainda nas “certezas” da ciência clássica, 

já desmoronadas pela nova ideia de natureza trazida pela física quântica.  

O momento é de radical revisão de todos os saberes e de todos os valores. De um 

mundo bem comportado da ciência clássica, estamos transitando para um mundo de 

comportamentos inesperados, frente às novas perspectivas da realidade quântica. A 

microfísica é a nova forma de objetivismo e os seus resultados são capazes de não só 

afastar o homem da natureza, mas de destruí-la pela via da engrenagem tecnológica.  

Neste sentido, o ideário fenomenológico-existencial viria desempenhar o papel de 

contrapeso num mundo dominado pela incerteza e envolto em denso nevoeiro em 

relação aos sentidos da história.  

Certo é que a vizinha Espanha acaba prestando relevante contribuição ao 

desenvolvimento da fenomenologia em Portugal, quando a Revista do Ocidente – 

fundada pelo saudoso Ortega y Gasset – passa a editar traduções de alguns textos de 

Husserl e Max Scheler, dentre outros autores alemães envolvidos na atmosfera 

fenomenológica. Essa circunstância, sem dúvida, facilitou a penetração do pensamento 

fenomenológico em Portugal. 

Antonio José Brandão, Julio Fragata, Gustavo Fraga, José Enes e tantos outros das 

novas gerações se empenharam ou se empenham ainda no esforço de conduzir a 

meditação pelos caminhos abertos pela densidade da obra husserliana, sobretudo 
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naquilo em que esta encerra de convite a uma ontologia do mundo da vida, enquanto 

possibilidade e tarefa essencial da própria filosofia.  

 

 

2. Alexandre Morujão e o Movimento Fenomenológico em Portugal. 

 

Alexandre Fradique Morujão, nascido em 25 de novembro de 1922, representa um 

dos momentos áureos do pensamento fenomenológico em Portugal, não só pela sua 

autêntica vocação filosófica que o faz ter sempre presente o mundo do seu berço que 

é a cultura portuguesa – mas também pelo relevante papel que desempenha nas suas 

atividades acadêmicas que se tornaram focos irradiadores da fenomenologia.  

Licenciado em engenharia elétrica, no alvorecer da sua formação superior, cedo 

abandona esse itinerário para cursar Ciências Históricas e Filosóficas na Universidade 

de Coimbra.  

Em 1954, conclui a licenciatura nessa área com a dissertação, subordinada ao tema 

A doutrina da intencionalidade na fenomenologia de Husserl. Das Investigações Lógicas 

às Meditações Cartesianas. Faz estágios de estudos na Alemanha com Ludwig Langrefe 

e Walter Biemel. Em Louvain, com Van Breda e Rudolf Boehm, figuras capitais no 

processo de compreensão da fenomenologia.  

É de 1961 a sua tese, subordinada ao tema Mundo e intencionalidade. Ensaio sobre 

o conceito de mundo na fenomenologia de Husserl, com a qual obteve o grau de 

Doutor em Filosofia. Toda a sua carreira acadêmica se desenvolve na Universidade de 

Coimbra, em cujo espaço adquire a Cátedra em 1971.   

A sua intensa atividade filosófica tem resultado em diversos ensaios trazidos ao 

público em revistas especializadas, com notável ressonância no mundo da língua 

portuguesa, notadamente em Portugal e no Brasil, onde é admirado e respeitado nos 

meios acadêmicos envolvidos com a reflexão filosófica.  

Aficcionado ao pensamento de Kant – quem sabe pelo simples fato de que a leitura 

de Husserl nos remete, necessariamente, ao universo da meditação kantiana – 

Morujão realiza, juntamente com Manuela Pinto dos Santos, a primorosa versão 

portuguesa da Crítica da razão pura, aduzindo uma Introdução e Notas, na cuidadosa 

edição da Fundação Calouste Gulbenkian. 

Neste mesmo sentido, o pensador português tem publicado diversos ensaios sobre 

Kant, a propósito de temas relevantes que constituem a atmosfera da sua meditação 

nos horizontes da fenomenologia.  



143 
 

É sabido que Alexandre Morujão recebeu, na sua formação, as influências de 

Miranda Barbosa e Joaquim de Carvalho. E, como é natural, do ponto de vista 

estritamente filosófico, Morujão tem ido além desses dois grandes Mestres – o que, 

aliás, só contribui para o engrandecimento da memória desses pensadores, posto que 

a aspiração de um autêntico Mestre é ver as sementes de seu magistério frutificando 

na posteridade. 

Pode-se afirmar que o pensador português desenvolve um itinerário meditativo 

sobre os textos husserlianos, operando uma leitura que o leva a uma concepção 

claramente realista do mundo, enquanto totalidade de horizontes. Uma síntese desta 

concepção pode ser percebida nas poucas páginas de um trabalho exemplar, vindo ao 

público em 1988, subordinado ao tema Estrutura e Sentido do “Mundo da Vida” 

(Revista Portuguesa de Filosofia. Tomo XLIV-4. 1988). Trata-se de uma feliz tentativa 

de esclarecer ao leitor de língua portuguesa o que é o Lebenswelt para Husserl e quais 

as interpretações que se descortinam para nós nas ideias de mundo da vida e de 

horizonte, expostas pelo Mestre de Friburgo, nos momentos mais amadurecidos das 

suas investigações, notadamente a partir da obra Crise das ciências europeias e a 

fenomenologia transcendental.   

Por outro lado, é ocioso acentuar que a questão da intencionalidade se constitui 

em preocupação básica para Alexandre Morujão, sendo bastante que nos remetamos 

às suas dissertações de licenciatura e de doutoramente para nos darmos conta de que 

se trata da mais densa meditação expressa no universo de língua portuguesa em torno 

da fenomenologia husserliana.  

Também não é menor a sua preocupação com o grave problema humano – talvez o 

mais relevante de todos, que diz respeito à intersubjetividade constitutiva ou 

intersubjetividade transcendental. “Questão da maior importância pois da solução dela 

depende o sucesso da fenomenologia como filosofia transcendental”, adverte Morujão 

logo no início de uma densa Comunicação sobre o tema, apresentada ao II Colóquio 

Português de Fenomenologia, realizado em Braga no ano de 1985 (Cf. Revista 

Portuguesa de Filosofia. Tomo XLI, fascículo 4 – outubro/dezembro de 1985. Actas do II 

Colóquio Português de Fenomenologia). 

Mostra ali o pensador português as dificuldades encontradas por Husserl ao se 

deparar com o delicado problema do outro eu enquanto ente irredutível à minha 

esfera primordial, ao que me pertence originariamente. Questão aberta a provocar o 

vigor da meditação filosófica contemporânea, o tema da intersubjetividade 

transcendental é exposto por Morujão com a argúcia da reflexão crítica, sem desprezar 

a fidelidade aos momentos cruciais do movimento do pensamento husserliano. 

Ressalte-se, por último, o caráter de compromisso do pensamento de Alexandre 

Morujão com o mundo da vida português. Ele jamais esteve alheio ao espírito da 
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cultura portuguesa. Nunca aceitou alienar-se no berço da cultura germânica, a 

despeito da sua rigorosa formação germânica, fugindo sempre do epigonismo 

esteticista que caracteriza, em geral, o trabalho filosófico exercitado no mundo de 

língua portuguesa. Nascemos situados e, por mais que queiramos jamais nos 

livraremos da nossa própria condição. O mundo português é tão aberto ao infinito, na 

sua riqueza de horizontes, quanto quaisquer outros mundos na realização do processo 

histórico. 

Os modos de pensar de Silvestre Pinheiro Ferreira, de Sampaio Bruno e de 

Leonardo Coimbra são objetos de análise e valorização criteriosa levada a efeito por 

Morujão, como importante contribuição à explicitação dos sentidos da cultura 

portuguesa, como chave para a compreensão da historicidade lusitana, para além das 

categorias a partir das quais as outras subjetividades históricas tentam conceber a 

lusitanidade.  

Fenomenólogo por vocação, Alexandre Fradique Morujão representa hoje, em 

Portugal, o próprio espírito da fenomenologia – espero ser permitida esta expressão – 

no seu amplo trabalho de interpretação deste modo de pensar no universo da 

circunstância portuguesa, da circunstância brasileira e das demais circunstâncias que 

envolvem a teia simbólica do mundo de língua portuguesa.  

Basta lançarmos os olhos sobre a extraordinária obra Logos – Enciclopédia Luso-

Brasileira de Filosofia para nos darmos conta de que, do lado português, Morujão 

exerceu papel decisivo na sua realização, da mesma forma que, do lado brasileiro, 

Antonio Paim e Miguel Reale chamaram a si a tarefa de realizar e coordenar esforços 

neste grandioso trabalho de mostração dos modos de pensar em língua portuguesa. 

 Toda esta obra de reconstituição e registro do trabalho filosófico, expresso em 

língua portuguesa, guarda notável inspiração fenomenológica, na medida do impulso 

da intencionalidade voltado para o descortínio de horizontes.  

Tarefa infinita do filósofo é descortinar o mundo nos seus infinitos horizontes, para 

além do objetivismo encobridor da habitação originária do homem. Um mundo 

aprisionado pelo conceitualismo objetivista não seria digno do homem, enquanto 

liberdade radical, enquanto abertura ao infinito.   

A ultrapassagem do universo categorial da explicação para atingir a esfera 

privilegiada da compreensão é ato de heroísmo do espírito; mas de espíritos 

(consciências), comprometidas, radicalmente, com o próprio sentido da historicidade 

do homem.  

E é essa ultrapassagem que vivifica a meditação fenomenológica de Alexandre 

Morujão, quando volta a sua atenção para os temas da cultura portuguesa, da 

Humanidade Portuguesa, como, certamente, nos autorizaria dizer Edmund Husserl.  
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Nota 

 

¹ Alexandre Fradique Morujão e o movimento fenomenológico em Portugal. 

Publicado originalmente na Revista Brasileira de Filosofia. São Paulo, Instituto 

Brasileiro de Filosofia, vol. XLI, fascículo 176, outubro/novembro/dezembro, 1994.  

 

 

 

 

 

 

 

  

  

  

 

 

 

 

 

  

 

 

 


